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1. INTRODUÇÃO 

A proposta principal do presente trabalho ' o estudo e 

a identifica~ão, de maneira qualitativa, dos agentes econ8micos que 

produzem o espaço urbano e, mais especificamente, daqueles que se 

apropriam da renda do solo. Para tal propdsito, foi escolhida a cidade 

de Presidente Prudente como universo da pesquisa, não considerada, no 

entanto, como isolada em si, mas como representação particular do es­

paço geogrifico submetido ~s rela~5es sociais do modo capitalista de 

produ~ão, que se constitui na universalidade concreta. 

nhec iment (), 

f:i.culdades 

Na elaboração do trabalho compareceu a questão do co-

produzido na l"elação empíri(:o ..... teórica, o que gen)U as di­

de cotejo dessas duas instincias no pensamento. O conheci-

m~nto te6rico, ji elaborado anteriormente por cientistas bastante co­

nhecidos, de diferentes 'pocas e inspirados no materialismo histórico, 

permeou a busca de elementos empíricos na realidade de Presidente Pru­

dente e, em termos mais amplos, brasileira, num processo de mudan~a de 

escalas em momentos determinados. Os referidos elementos empíricos fo­

ram sendo selecionados nessa busca a partir de suas evidências como 

componentes para a explicação dos mecanismos de produ~ão e apropria~io 

da rend.Q do solo. 

O movimento, ao nível do pensamento, entre o concreto e 

o abstrato, nio pode ser entendido apenas num sentido, mas numa ida e 
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volta constante de um ao outro porque, se alguns conceitos utilizados 

ji foram amplamente discutidos por autores neste trabalho, esses mes­

mos conceitos, reexaminados à luz da realidade estudada sofreram as 

modificaç5es advindas dessa própria relaç~o. 

Lembrando MARX <1>, adotamos o seguinte raciocínio: mo­

ver ·-se "do abstrato pa,·a () C<.')ncl·eto não é senãÇ> a maneira de proceder 

do pensamento para se apropriar do concreto, para reproduzi-lo como 

concreto pensado. Mas este não é de 111odo nenhum o processo de g~nese 

do próprio concreto"(p. 123). 

Uma outra preocupa~io com o entendimento da realidade 

foi o de que, pelo contato pessoal com estudiosos marxistas no Brasil 

e atrav~s de seus te~tos, em encontros de geógrafos ou em palestras e 

mesmo aulas, pudemos observar um constante repetir de termos como pro-

cesses, forma~io econ6mico-socia1, entre outros, sempre ao nível do 

abstrato que muitas vezes mais pareciam ficçio porque se perdiam no 

discurso pasteurizado. 

O entendimento de conceitos e categorias, do ponto de 

vista baseado no materialismo histórico, nio se faz da noite para o 

dia: ~ resultado de um processo de reflexio. Has a conforma~io dos 

conceitos e categorias nio pode ser feita apenas a partir das discus­

sões das abstra~ões, mas à luz das demonstra~ões presentes e necessá-

rias a partir da realidade concreta. Em resumo: os processos, por si 

•d, nio sobrevivem cientificamente se nio se ap6iam nos dados de rea-

]idade. E sio esses dados de realidade, a nosso ver, que surgem como 

contribui,io na demonstra,io de conceitos, na nega~io de leis histori­

camente consagradas, e que fluem pelas categorias como base do pensa-

11ent o concreto. 

Lembrando CHEPTULIN (1982), "no decorrer do conhecimen­

to do objeto, o sujeito o concebe pelo prisma das categorias, que se 

criou em sua consciincia e, realizando uma síntese categorial, coloca 
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em seguida, as formas específicas de sua manifesta~io em um domínio 

concreto da realidade. Ao mesmo tempo, o sujeito tambim coloca em evi-

dencia as características qualitativas e quantitativas do objeto estu­

dado, das ligaç5es de causa e efeito que lhe sio pr6prias e as leis de 

seu funcionamento e de seu desenvolvimento"Cp. 140-141)<2>. 

Henos com a preocupa,io de mensura,io de dados que po­

der iam comparecer quantitativamente na anilise, mas mais com a preocu­

paçio do entendimento analítico e qualitativo da realidade, a pesquisa 

foi sendo desenvolvida sobre dados obtidos junto aos 6rgios oficiais 

do Estado <Prefeitura Hunicipal, secretarias, FIBGE> e por informa,io 

direta pelas entrevistas feitas com pessoas ligadas, direta ou indire­

tamente, ao tema, e que sio citadas, oportunamente, ao longo do texto. 

Em a1guns momentos, a mensuraçio foi necessiria. Ao 

realiz,-la, sua própria natureza de exatidio num,rica apontou para 

distorç5es insuperadas. Um exemplo disso j o pre'o do metro quadrado 

do solo, calculado pela defla,ão dos pre,os de mercado para se atingir 

o patamar do pre~o considerado real, que foi cartografado por bairro. 

Como os perímetros dos bairros sio de dimens5es diferentes e nem sem­

pre o n~mero dos lotes aval~ados indica a mesma propor~io para toda a 

cidade, o pre'o ficou disseminado por toda a 'rea do bairro. E isso na 

realidade nio ocorre, porque os bairros contim variaç5es de preços do 

metro quadrado de quadra a quadra. Essa distorç~o foi maior na irea 

central, porque hi um trecho na rua Tenente Nicolau Haffei, conhecido 

como "Calçadio", onde se concentram as unidades comerciais e de servi-

ços de maior importincia econ8mica na cidade, e onde o preço do metro 

quadrado ' consideravelmente superior a qualquer outro ponto da pró-

Pria irea central. Mas os preços do solo no "Cal~adio" ficaram disse-

minados por toda a 'rea central, aumentando o pre'o mjdio dessa irea, 

mas tia'ixando <J preç:o t·ea 1 dos ten·enos <e dos imóveis) c<'m a frent€' 

Para o mesmo. Em proporç5es diferentes, essas distor,5es podem ter 

ocorrido em outros bairros. 

(2) CHEPTULIR, Alexander. Di1l•ttc1 11t.r11-
I t1tl. C1t.egori11 e lei1 da dialft.ica. 
S1o Paulo, Alfa e 0.ega, 1982. 



Apesar das dificuldades que encontramos no Brasil para 

a obtenção de dados, tanto aqueles referente à de pessoas fisicas 

quanto aqueles referentes à entidades (inclusive daquelas que carregam 

o adjetivo pdblico!>, acreditamos que os resultados, que foram alcan­

çados inclusive com o auxílio de técnicas estatísticas e cartográfi­

cas, muito pró~imas da linguagem do geógrafo, atenderam os objetivos 

propostos quando da elaboraçio do projeto de pesquisa, em 1985. 

Os dados, mesmo mediante essas dificuldades apontadas, 

foram base da discussão empírica e serviram na ligaçio com os aspectos 

teóricos, modificando-os em alguns aspectos gerais de tese, como por 

exemplo, a da relação inversa entre taxa de juros e pre~o da terra, 

que se apresenta, conforme algumas áreas de maior especulação fundiá­

ria, pelo avesso: o aumento da taxa de juros conjunturalmente pode ser 

aco™panhado de um aumento no preço real do solo. 

Para se chegar às conclusões contidas no capítulo fi-

nal, iniciamos nosso trabalho pelo estudo da renda da terra, à luz das 

teorizações<3> de Karl HARX para a renda agrícola e, quando se tratou 

da renda do solo urbano, o embasamento foi obtido a partir de tra­

balhos com base no materialismo histórico. O conceito de renda do solo 

foi entendido com a infase <necessiria, a nosso ver> na confirmaçio da 

institui~~º da propriedade privada, num primeiro plano, e do Estado 

<representado, a nível de Presidente Prudente, pelo poder p~blico mu­

nicipal), instincia produzida pelo modo capitalista de produ~io e 

apropriada pelas classes dominantes na escala nacional, mas "encarna­

dan, historicamente, aos grupos dominantes na escala do município. 

Como apresentaçio geral do texto, podemos dizer que o 

••s•o comp5e-se de tris partes. A primeira, que engloba a introdu~io, 

os capítulos 2 <A renda da terra), 3 <A institui~io da propriedade 

Privad~ e os obst,culos ao capital> e 4 <Tempo, espaço e pr€~o da ter­

ra> • a Primeira parte do 5 (0 papel do. Estado) contjm a discussio ge­

'ªl das referincias teóricas que embasam o texto. Nela, partindo da 
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teoria da renda, exposta por MARX e outros pensad()res que seguirara a 

mesma linha, enfatizamos a instituição da propriedade privada e suas 

implicações com rela~ão ao pre~o da terra e suas varia~ões no tempo e 

no espa~o, e o papel do Estado na organiza~io do espa~o urbano. 

A segunda parte, podemos dizer que se inicia com a dis­

cussão do papel do poder p~blico em Presidente Prudente, se engloba, 

logo a seguir, no capítulo 6 A análise da propriedade privada e a ren­

da da terra em Presidente Prudente, temporalmente desde a promulga~ão 

da lei de terras em 1850, cuja base territorial considerada foi o Es­

tado de São Paulo, com ênfase maior para a sua parcela situada a oeste 

e seus núcleos urbanos até chegarem mais precisamente a Presidente 

Prudente, cujas rela~ões de propriedade do espa~o urbano estão conti­

das no capítulo 7. Assim, no capítulo 6, é estudado o movimento de in­

corpora~ão efetiva das terras no oeste de São Paulo ao modo capitalis­

ta de produ~ão <HCP> com a realiza,ão de lotearaentos para as ativida­

des agrárias e com o surgi•ento dos núcleos urbanos. Neste capitulo, a 

e _xpansão territorial da cidade a partir de 1960, os proprietários do 

solei urbano, sua produ~ão e seus produtores e o pre~o do solo urbano, 

são demonstrados com tabelas, gráficos e cartogramas. 

Esta parte contém toda a base da pesquisa empírica do 

presente trabalho. 

Finalmente, as conclus5es, que fazem a ligaçio entre a 

base tedrica e a análise empírica, histdricamente consideradas, mos­

tram que a teoria, pressuposto cientifico fundamental, nio se apresen­

ta cristalizada no tempo e no espaço, raas tem suas determinações dife­

renciadas quando a escala de enfoque, geograficamente, varia na abor­

dagem da realidade. Nesta parte, demonstramos como entendemos os meca­

nis•os de produ~ão do espa~o urbano e de apropriação da renda do solo. 

Para a identifica~ão dos mecanismos e dos agentes que 

i _e '.- apropria11 da renda fundiária urbana., o caminho percorrido não foi 

fta· f!et'.a. ·,Tendo como pressuposto básico a · instituição da propriedade 
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fundiária, partimos dos estudos da renda agrícola <feitos por MARX>, 

em seus três tipos de manifesta~ão <absoluta, diferencial e de monopó­

lio) para, à luz das discussões de Jean LOJKINE, Christian TOPALOV . e 

Samuel JARAHILLO, principalmente, verificarmos como a renda fundiária 

aparece na cidade. 

Isso levou aos conceitos de solo urbano, cidade co•o 

nproduto totaln, atrav's de David HARVEY e CALABI e INDOVINA, respec­

tiva~ente, porque a cidade, uma vez produzida em termos capitalistas, 

torna-se, mesmo sendo estruturada para a reprodução do capital, obstá­

culo a essa reprodu~ão, por conter contradi~ões internas (dificuldade 

de destina~ão final do uso do solo e rea~ões na capacidade de reten~ão 

de lucros> e externas <capital co•andando o processo de produ~ão •es•o 

em oposi~ão a propriedades fundiárias inadequadas para tal> ao modo 

capitalista de produ~ão. 

A seguir, foi necess,rio trabalhar a varia~io do pre~o 

do solo, espacio e temporalmente, comparando as propostas de lgnacio 

RANGEL, para quem pre~o do solo e taxa de juros no Brasil tendem a su­

bir e• períodos de recessão, por exe•plo; de João SAYAD, que aponta a 

terra co•o cultural•ente constituindo-se co•o ativo i•obiliário sob a 

for•a de reserva de valor; e de Claudio EGLER, para quem, baseado em 

MARX, o pre~o da terra varia inversamente em rela~ão à varia~ão da ta­

xa de juros. Estas teses foram modificadas em nossas conclusões, por­

que, e• Presidente Prudente, tanto a taxa de juros dada pela conjuntu­

ra nacional quanto o pre~o do solo urbano são condicionados setorial­

•ente pela cidade, devido aos custos de produ~ão da •ercadoria solo, 

dos investimentos públicos e privados, que podemos chamar de custos de 

organiza~io fundiária manipulados no mercado fundiário. 

Nes$e ponto, o papel do Estado, como instituiçio capi­

talist• por ser apropriado e se manifestar com as próprias aparências 

das ela•••• do•inantes, é estudado através de V.I.LENIN, Jean LOJKINE, 
. . . 

f:•~-lós P. ... • .... ~OUTINHO e Ernest HANDEL, d~sde a escala transnac.ional . até o 



nível municipal, quando sua identificação surge mais claramente co•o 

poder político localizado. Ai, então, as referências a Dióres S. ABREU 

e H. E. BELTRIO SPOSITO, nossa própria vivência em Pre·sidente Prudente 

e a pesquisa e•pÍrica, per•ite• entender a "fusiou que existe entre o 

poder público municipal e os grupos dominantes tanto local, quanto es­

tadual e federal. 

A seguir, enfocando mais diretamente o território, dis­

cutimos a propriedade privada e a renda da terra no Estado de São Pau­

lo e mais detalhada•ente no Oeste Paulista, a partir de José S. MAR­

TINS e Pierre HONBEIG, entre outros, desde a última metade do século 

passado atê o •o•ento atual, para o entendimento do caráter geral do 

movimento de incorporação efetiva das terras às relações capitalistas 

de produ~ão e das especificidades regionais, chegando ao espaço urbano 

na região de Presidente Prudente. 

O passo seguinte foi o estudo da cidade de Presidente 

Prudente em sua expansão territorial a partir de 1968 relacionada ao 

cresci•ento da popula~ão, e a identificação dos proprietários urbanos, 

tanto de terrenos vazios como de imóveis construidos, o que já aponta­

va para a monopolização do espaço urbano. Quando o preço do solo foi 

analisado, teses anteriormente citadas, que ajudaram no entendimento 

teórico do assunto, sofreram modificaç5es pelo confronto com a reali­

dade local, porque a produção e os produtores do espaço em Presidente 

Prudente, •es110 obedecendo a •ecanis•os capitalistas da monopoliza~ão 

do território, obedecem também às especificidades locais. 

Ai, então, volta•os à nossa questão pri•eira. A apro­

priação da renda fundiária, pela dinâmica do mercado, pelo papel do 

solo co•o reserva de valor, é condicionada e condiciona a própria ex­

pansão dq espaço urbano, numa relação contraditória e complexa, à es­

cala áa cidade, que por sua vez, co•o unidade de contrários, te• rela­

$lo contraditória e coiwplexa co11 uni.versos maiores <região, estado, 

·_l!ais>.,>-(-M•i•, a apropriac;:ão da renda se dá e11 for11as particulares <lo-



teamentos, tributa,5es, produ,lo da infra-estrutura urbana, transfe­

rincia de ramo de parte da mais valia-social>; em momentos diferencia­

dos (na escala individual, nos períodos de expansio da malha urbana, e 

nos períodos de mudanças estruturais na economia capitalista> e na 

magnitude da diferen~a de preço entre a terra, quando se transforma de 

rural em urbana e na diferença de pre~o para compra e venda dos lotes 

na cidade. 

Historicamente, podemos dizer que ~ assim que se desen­

volve o movimento da produção e apropriação capitalista do espaço ur­

bano e do Estado. Mas, utopicamente, não seriam necessárias mudanças 

na natureza do Estado, o que acarretaria mudanças estruturais, inclu­

sive, no modo de produção? 

Vamos a esta discussão. 
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2. A RENDA DA TERRA 

A propriedade fundiária é pressuposto básico para o es­

tudo da renda. O estudo da renda, nesta parte, será feito a partir de 

Karl HARx<4>. Deve-se .salientar que MARX desenvolveu seus estudos con­

siderando a renda fundiária agrícola; (da qual decorre também a renda 

fundiária urbana) portanto, a propriedade privada enquanto a terra co­

mo meio de produção. 

Assi•, »a for•a de propriedade fundiária por nós exa•i­

nada é uma forma histórica especifica, a forma trans•utada, por in­

fluência do capital e do modo de produção capitalista, seja da pro­

priedade fundiiria feudal, seja da agricultura de subsist~ncia do cam­

ponês, na qual a posse da terra aparece como uma das condições de pro­

duç:ão para o produtor direto e a propriedade da terra coao a condiç:ão 

•ais vantajosa, co•o condi~ão do floresci•ento de seu •odo de produ-

ção••. (p. 123>. 

Afir•ando que o conceito de terra abrange as águas às 

quais tenha acesso o proprietário, MARX diz: "a propriedade fundiária 

Pressupõe que certas pessoas têm o monopólio de dispor de determinadas 

porç:Ões do globo terrestre. co.-so esferas exclusivas de sua vontade pri-

vada, co• exclusão de todas as outras•• (p. 124>. Historica•ente, "o 

monopolio da propriedade da terra é um pressuposto histórico e conti­

nua sendo o funda•ento per•anente do •oda de produç:ão capitalista, be• 

co•~ de todos os modos de produção anteriores que se baseiam de uma 

•aneira ou de outra, na explora~io das massas ( ••• > por meio da ~u­

~·ordirhçio da agric_ultun1 ao capital:" transforma a agricultura, "dis­

socia inteira•ente a propriedade fundiária das relações de domina~ão e 

-••w:vili••o feudais, e ainda separa p~r completo o solo, enquanto con-
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diçlo de trabalho, da propriedade fundiária e do senhor da terra.n (p. 

t.25). 

De •aneira incisiva, afir•a, quando trata da Inglater­

ra: •a condição právia do •odo capitalista de produ~ão, portanto á es­

ta: os agricultores efetivos são trabalhadores agrícolas, e•pregados 

por WI capitalista, o arrendatário, que explora a agricultura co•o 

ca•po particular de aplicaçio de capital, co•o investi•ento de seu ca­

pital numa esfera particular de produ~ão. Esse capitalista arrendatá­

rio paga ao proprietário de terras, ao dono do solo que explora, e• 

prazos fixad~, di9a11Ds, por ano, quantia contratual•ente estipulada 

Cco•o o prestatário de capital-dinheiro paga deter•inado juro> pelo 

consentimento de tn1Pregar sau capital nesse ca•po especial de produ­

~lo. Cha•a-se essa quantia de renda fundiária (grifo nosso>, e tanto 

faz que seja paga por terra lavradia, ou por terreno de constru~lo 

(grifo nosso>, mina, pesca, florestas, etc. < ••• > Assim, a ~enda fun­

diária é a for•• •• que se realiza econo•ica•ente, se valoriza a pro­

priedade fundiária"' (p. 126>. 

As obras de irriga~ão, •elhoria de fertilidade, terra- ­

planage•, podem ser fixadas no solo de 11aneira transitória ou per .. -

nente e passa• a se constituir no cha•ado capital fixo, resultado dos 

investimentos que "ajudam a Melhorar o solo, au•entam a produ~ão e 

transfor••• a terra de si•ples •at~ria e• terra-capital." As •elhorias 

incorporadas ao solo leva• o proprietário a acrescentar "à renda fun­

diár-ia propria•ente dita o juro pelo capital incorporado ao solo. n (p. 

127>. 

A propriedade das construções deve ser bew entendida 

"porque mostra clara•ente a diferen~a entre a r•nda fundiária propria­

mente dita e o Juro do capital fixo incorporado ao solo, e que pode 

constit'uir u• acrésci110 à r~nda fundiária" (p. 128>, que pode <a renda 

fundiária> "existir e existe de •odo puro, se• qualquer acrésci•o de 

nenhu• juro pelo capital incorporado ao solo• (p. 128>. Is.O eli•ina a 
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possibilidade de uma primeira confusão entre juro e renda.<5> 

Uma segunda confusão pode ser aquela que., esclarece 

MARX, quando o preço de compra de uma propriedade i reposto, em certo 

per·íodo de tempo, por meio das receitas que ela proporciona. Na Ingla­

terra, "calcula-se o preço de compra de terras com base em tantos ou 

tantos ~ears' purchase <renda - de determinado ntlmero de anos), o 

que j apenas outra forma de expressar a capitalização da renda fundi'­

ria" (p. 129>. "essa capitaliza'~º da renda ( ••• > pressup5e, no en-

tanto, a renda, enquanto a renda não pode ser, inversamente, deduzi-

da nem explicada a partir de sua prdpria capitaliza,ão" < p. 129 > • Em 

outro ramo de produção, uma mesma quantid~de de capital investido a 

certa taxa de juros crescerá na propor~ão determinada por essa taxa de 

juros (por exempl(l, em papéis), o que é diferente da capitalização da 

renda fundiária, explicada pelas receitas auferidas no processo de 

produção agrícola. 

"Daí se deduz que, pressupondo-se a renda fundiária co-

mo uma grandeza constante, o preço das terras pode subir ou descer na 

razão inversa da subida ou queda da taxa de juros" < ••• ), movimento de 

oscilação "do preço da terra, que independe da dinimica. da pr6pria 

renda fundi,ria, e que sd é regulada por meio da taxa de juros" (p. 

129). 

- . Supondo-se um capital equivalente a 100, no prazo de um 

ano, a uma taxa média de jurc>s de 12X a(l anc), o ac l- ésc :i mo natural a.o 

capital seria de 12, ou seja, o capital, ao fi.nal do ano, seria ex-

presso pela cifra 112. Se esse capital fosse empregado na compra de 

uma parcela de solo, a essa taxa de juros, pelo menos, em um ano, o 

preço final dessa parcela deveria ser, por analogia, também 112. Onde 

a.parece a renda? Até aí, em momento nenhum. Ela se evidenciará a par-

tir 
.. 

do momento em que ficar evidente a relação social propriedade da 

terra, que deve ser entendida analitica•ante, e o uso do solo para al-

9Ulla finalidade;. No câs.o ~t> - t~r_reno.:c:onsiderado;. a renda "'se tornará. 

(5) Juro: "reauneraç'ão que o tomador de u• 
eapréstiao deve pagar ao dono do 
capital". <p. 159-159l. 

Rendi: "a sobre-reauneração devid.a á 
inelasticidade decorrente do ca­
ráter liaitado de certos fatores 
de produção Cespecialaente a ler 
ra> ou da inadaptaç1o te•porá­
ri a da . oferta à procura". Cp. 
267). 

CSARDROHI, Paulo. Corg>. Dicion'­
rio de Econ011i1. São Paulo, Best-Seller, 
1989). 

Para entender a renda fundiária, o ponto 
de partida para Marx, "é que a renda é a 
foraa econ&lica das relações de classe 
co1 a terra. E1 consequência disso, _ a 
renda n'ão é entendida coto u•a proprie­
dade da terra, e1bora possa ser af~­
tada pelas variações da qual idade e da 
disponibi 1 idade das terras, HB coeo 
UH propriedade das relações sociais". 
CBOTTOllORE, TOI Corg.>. Diclon'ri,0 do 
~n11Hnt.o 11rxist.1. Rio de Janeiro, 
Jorge Zahar, 1988, p.305>. Enfi•, a ren­
da fundiária é, coto ta1béa o s'ão o 
juro e o lucro, UH COlponente e por­
tanto u1a das for1as de apropriação da 
1ais-valia. . · 



evidente na parcela que corresponde ao acréscimo correspondente à taxa 

de juros considerada ou acima dela, o que corresponderá ao pre~o d€ 

venda do terreno. A variação da renda, inversamente proporcional à ta-

xa de juros pode ser demonstrada pelo seguinte raciocínio: se a taxa 

de juros, por exe•plo, subir para 15X ao ano, o capital necessário pa­

ra a compra do solo se tornará mais caro, o que pode direcionar o ca-

pital para outras atividades; se a taxa de juros cair, por exemplo, 

para 5X ao ano, a consequincia, numa estrutura econ8mica complexa, i 

de maiores disponibilidades de capital; com isso, o preço do solo so-

be, porque o mesmo torna-se investimento para a capitalização, no mer-

cado i•obiliário, e• for•a de renda capitalizada, que é apropriada pe­

lo proprietário particular do solo. 

Fazendo um exercício de raciocínio •ais a•plo, pode-se 

dizer que, atualmente, dada a complexidade do sistema financeiro capi­

talista, a variação da taxa de juros, que ulteriormente tem como fun­

ção a acumulação ampliada do capital, pode, também, em suas variações 

que deter•ina• - L a variaçao do preço da terra, provocar a •igração de 

capitais entre os diferentes ramos de atividades típicas do HCP, num 

•ovimento de regulação na produção e na apropriação da mais valia por 

parte dos capitalistas e de assalarlados. 

HARX diz que "a taxa de juros, pela qual se compra a 

renda fundiária, é geralmente mais baixa do que em outros investimen­

tos de capital feitos a longo prazo", e• consequincia de sua co•pra 

ser "um investimento especialmente seguro do capital" (p. 129-130). 

Os arrendatários, historica•ente, extraia• da mais va-

1 ia "uma fraçio que sob o nome de renda fundiária transferem para o 

bolso do proprietário da terra." A identidade de renda fundiária como 

fraçio da mais valia tamb~•' dessa for•a, se faz reciprocamente e• ra­

zio inJersa: eleva~ão da renda se identifica com rebaixamento de salá­

rio: "e ~ medida que o nível do preço da terra esti condicionado por 

essa circ.unstância au~entativa. a elevação do valor da terra é iden-
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tificada com desvalorização do trabalho, alta do pre~o da terra com 

baixa do preço do trabalho" (p. 133). 

É importante ainda lembrar: 

1) "Qualquer que seja a forma específica da renda, to­

dos os seus tipos têm em co•um: a apropriação da renda é a forma eco­

n8mica em que a propriedade fundi,ria se realiza, e, por sua vez, a 

renda fundi,ria pressup5e propriedade fundi,ria, propriedade de deter­

minadg~ indivíduos sobre determinad~s fra~5es do globo terrestre" (p. 

137). 

2> que "toda renda fundi,ria é mais valia, produto de 

mais-trabalho ( ••• ) sempre é excedente sobre o lucro, ou seja, sobre 

parte do valor da mercadoria que consiste, ela mesma, em mais-valia 

(mais-trabalho>". A condição objetiva do trabalho excedente é que pos­

sam, os produtores imediatos, "executar mais-trabalho; que as condi­

~ões naturais sejam tais que parte de seu tempo de trabalho disponí­

vel baste para sua reprodução e manuten~ão como produtores, que a pro­

du~ão de seus meios de subsistência necess,rios não consuma toda a sua 

for~a de trabalho." Isso está ligado ao "desenvolvimento da for~a pro­

dutiva social" (p. 137). 

3> "o nível da renda fundi,ria (e com ele o valor da 

terra) desenvolve-se ao longo do desenvolvimento social global", e não 

da interven~ão do beneficiário (capitalista). Como o agricultor (pro­

dutor direto) só produz algo que se "torna valor e mercadoria em de­

terminado contexto social", isso leva a que o "proprietário de terra 

só tem de apropriar-se do mais-produto e da mais-valia que cresce sem 

sua colabora~io" (p. 139-140). 

41 e, finalmente, a renda capitalizada, equivalente de 

capital, "renda que se reveste da forma de lucro" e que constitui a 

u•eta•6rfose do capital no seu oposto ainda que mantendo a aparincia 

de capitaln <MARTINS, 1986:16 e 23>, resultado da monopolização do 

territ6rio por Parte dos propriet~rios capitalistas e que é base do 

26 



prdprio movimento de concentra~io da propriedade privada. 

Ao se encerrar esta discussão sobre a renda da terra 

agrícola, ~ importante salientar que ela foi necessiria por ser ponto 

de partida para o estudo da renda do solo urbano, que é o nosso propd­

sito principal de estudo. ~o que veremos a seguir. 
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2.1. A RENDA FUNDIARIA URBANA 

HARX estudou a renda fundiária agrícola co•o realiza~ão 

econ8mica da propriedade privada, considerando o solo urbano tamb'm 

como base de valorização dessa relação social. Posteriormente, vários 

outros estudiosos desenvolveram teorizações sobre a renda fundiária 

urbana mais especificamente como veremos neste item. 

Para que haja uma renda fundiária urbana, LOJKI­

NE< 1979> <6> enumera duas condi~ões: 

1> a composição orgânica do capital deve ser inferior à 

composiçio orginica do capital social médio, ou: "o valor dos produtos 

deste setor deve ser superior a seu preço de produção", o que provoca 

a formação de u11 sobrelucro. 

2> o que fixa o sobrelucro no . setor é a existência de 

u11 obstáculo <o 11onopólio da propriedade privada), que é "uma forc;a . 

exterior ao capital que impede a livre circula~ão de capitais, logo a 

equiparação do valor e do preço de produção" (p. 81). 

Assim, a renda fundiária existiria, concretamente nas 

.seguintes formas: 

a) na construção civil de imóveis; 
. 1 

b) na relação de aluguel-venda; 

e> na locação de fábricas e de áreas não-industriais 

para proprietários fundiários urbanos <o capitalista ou uma construto­

ra, ~or exe•Plo>; 

d> na locação de equipamentos coletivos urbanos para um 

propriWtário fundiário. (p. 82-87> • 

. A · partir de uma análise das idéias de Lenin, apontadas .. 
n.a . ·obra "I_11perialis11o:t Estado supremo do capiftalis1101

', LOJKINE <1979) 
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especifica a "fun~io essencial da renda fundiária urbana", que tende, 

"cada vez mais < ••• ) a ser obj~to de um investimento de capital finan­

ceiro, i•to é, dos monopólios que fundem capital banc,rio e capital 

industrial" que se utilizam do espaço urbano como fonte de sobrelucro. 

Na atual fase da história do i•perialis•o capitalista, a "apropria~io 

monopolista se caracteriza seja pela recuperação da renda diferencial 

gerada pelo financiamento público de diversos equipa•entos urbanos 

<renda de situação>, seja através da apropriação de diversas rendas 

geradas pela "valoriza~io" do terreno (centros comerciais, escritó­

rios>, em sua simples retenção <renda absoluta recuperada sobre os 

aluguéis de i•óveis residenciais) por locatários capitalistas, depois 

da compra, a bom preço, de terreno equipado pela coletividade." (p. 

98>. 

A renda fundiária comparece em suas formas diferencial, 

absoluta e de •onopólio, tanto para a terra agrícola quanto para o so­

lo urbano. Assim é que, a seguir, vamos discuti-la, tendo sempre pre­

sente a preocupação de contextualizá-la a partir das teoriza~ões fei­

tas tanto para a terra agrícola quanto para o solo urbano. 
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2.2. A RENDA DIFERENCIAL 

Para desencadear a análise da renda fundiária, HARX 

parte da seguinte hipdtese: "os produtos que pagam tal renda, nos 

quais parte da mais-valia, portanto parte do prece global, se re•olve 

em renda ( ••• ) são vendidos como atadas as outras mercadorias, por 

seus preços de produção. < ••• > Supomos, portanto, que os precos •édios 

de venda desses produtos são iguais a seus precos de produção.n (p. 

141). 

o "preço de produção e ••• ), nio é deter•inado pelo pre­

ço de custo individual de cada industrial que produza individualmente, 

mas pelo preço de custo médio da mercadoria nas condições médias do 

mercado em toda a esfera da producão. é, de fato, o preço de produção 

de •ercado: o pre~o médio de _mercado, por diferenca de suas oscila­

ções. É da prdpria estrutura do preço de mercado e, além disso, da es­

trutura do pre~o regulador de mercado ou do preço de produção de mer­

cado que a natureza do valor das mercadorias se coloque, que ela se 

determine nio individualmente por meio do tempo de trabalho necessirio 

para a producão de determinado quantum de mercadoria ou de mercadorias 

individuais < ••• ) mas por meio do te•po de trabalho social•ente neces­

s,rio < ••• >." (p. 141-142>. 

Após relatar como o capitalista, ao se apropriar de 

forças naturais como uma queda d'água, por exemplo, aumenta o grau de 

produtividade num ra•o de atividade, MARX afirma que o lucro suplemen­

tar, gerado pela redu~ão do preço de custo, em virtude do emprego de 

capital e• escala superior. à média e da aplicação de melhores métodos 

de trabalho <novas invenções, máquinas . mais aperfei~oadas), tem como 

orige• o próprio capital <e• sua intensidade e ade~ua~io de · uso>; mas, 
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como o capital nio pode ele pr6prio criar queda d'jgua, "o sobrelucro 

se transforma em renda fundi,ria, isto i, recai para o proprietário da 

queda d'água (p. 145). (Leia-se também: ao proprietário privado). E 

"exatamente porque esse excedente não se origina de seu capital en­

quanto tal, mas da circunstância de dispor de u~a força natural sepa­

rável de seu capital, monopolizável, limitada em seu volume, é que se 

transforma em renda fundiária" Cp. 145). <Leia-se tamb,m: terra>: 

1> "Está claro que essa renda j s~mpre renda diferen­

cial, pois ela nio entra de modo determinante no preço geral de produ­

ção da mercadoria, mas o pressupõe." 

2> Essa renda fundiária "se origina da maior fertilida­

de relativa de determinados capitais individuais, investidos numa es­

fera de produçio, se comparados com os investimentos de capital, que 

estão ~xcluídos dessas condi~5es excepcionalmente favoráveis da for~a 

produtiva geradas pela natureza." 

3> "A for~a natural não é a fonte do sobrelucro, mas 

apenas base natural dele, pois é a base natural da força produtiva do 

trabalho excepcionalmente mais elevada. O mesmo valor de uso, caso pu­

desse ser obtido sem trabalho, não teria nenhum valor de troca, mas 

continuaria a ter sua utilidade natural como valor de uso". 

4) "Esse sobrelucro existiria mesmo que nio existisse 

nenhuma propriedade fundiária, se, por exemplo, as terras a que a que­

da d'água pertencesse fossem utilizadas pelo fabricante como terras 

se• dono. A propriedade fundiária n~o gera, portanto, a parte do valor 

que as transforma P.m sobrelucro, mas s6 dá condições ao proprietário 

da terra, ao proprietário da queda d'água, de atrair esse sobrelucro 

do bolso do fabricante para o seu". 

5> »onde nio h' valor, nada, eo ipso (por isso mesmo> 

pode s~r expresso em dinheiro. Esse pre~o é apenas renda capitalizadaft 

A propriedade fundiária capacita o proprietário a se apoderar da dife­

rença entre o lucro individual e o lucro m'dio; o lucro assim apodera-
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do, que se renova anualmente, pode ser capitalizado e aparece, entio, 

como preço da própria forç:a natural." (p. 146>. 

Os fatores gerais que determinam a renda diferencial I 

(RD I) agrícola são a fertilidade e a localização, al~m de fatores 

mais específicos: a distribuiçio dos impostos; as desigualdades oriun-

das do desenvolvimento diverso da agricultura em diferentes regi6es de 

um país; a desigualdade na repartiçio do capital entre os arrendati-

rios (p. 148). 

Com relaç:io inicialmente à fertilidade, MARX resume: 

i) A renda parece ser sempre descendente, pois "sempre 

se partirá primeiramente do solo que di o máximo de renda para, por 

~ltimo, chegar àquele que nio dj renda nenhuma;" 

2) "'() preç:o de pr()duç:ão do c_:;olo pim·, e que nã() dá ne·-

nhuma renda, e sempre o preço regulador de mercado". 

3) "A renda diferencial decorre do grau de desenvolvi-

mento da cultura em todo est,gio dado, resultando de dada diferenç:a na 

fertilidade natural do tipo de solo ( ••• >"; 

4) A renda diferencial pode ser escalonada dos piores 

para os melhores solos e vice-versa. 

5) "De acordo com seu mt)do df~ fO\·mac;:ão, a renda dife-

rencial pode constituir-se com um pre~o estacionirio, ascendente e 

descendente do produto do solo." (p. í.53-154). 

Al~m do mais, "na questio da renda diferencial i preci-

so observar sobretudo que o valor de mercado está acima do preç:o glo­

bal de produção de massa de produtos. ( ••• > ~a determinação pelo va­

lor de mercado, como ele se imp5e na base do de produ~ão capitalista 

por 111eio da concon·ência, que ge1·a falso valm- ~oci;J.]." (p. 155). 

Finalmente, h' afirmaçio de que "a renda global cresce 

pela mera expansão do cultivo e pelo, a isso ligado, concomitante em­

prego de capital e trabalho na terra". (p. 158>. Essa afi.rmaç:ão remete 

à renda dif~rencial II CRDII> e à idéia de expansão, quando se tratar 
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do solo urbano, que deve ser discutido mais a frente. 

A RDII ~ resultado (embora sua base seja sempre a RDI> 

da aplicaçio de diferentes quantidades de capital sucessivamente num 

mesmo terreno, acrescidas, à diferença de fertilidade, as desigualda­

des na maneira como se reparte entre os arrendatãrios o capital. (p. 

i67). 

Como "nenhum solo produz sem investimento de capita l " 

(p. 188>, a relação entre o capital empregado e suas diferentes quan­

tidades em mios de diferentes capitalistas; entre a qualidade e a 

quantidade de terras; vio dar resultados diferenciados de acordo com 

as tendências 

produção. 

(estacionãria, crescente ou decrescente) do preço de 

De maneira bastante resumida, VIEIRA (1984) coloca a 

relaçio entre os dois tipos de renda diferencial: ''a renda diferencial 

pode surgir de duas circunstincias. Primeira, d€vido aos resultados 

desigtiais de equivalentes quantidades de capital (este compreende o 

trabalho por ele mobilizado), aplicados em terras de diferentes ferti­

lidades, mas com ~reas iguais. A segunda circunstincia refere-se aos 

resultados que se obtjm do emprego sucessivo na mesma ãrea de diversas 

quantidades de capital. A primeira forma de renda, MARX denominou de 

renda diferencial I e a segunda, de renda diferencial II." (p. 89). 

A cita~io acima, no €ntanto, omite, ao comentar a rela­

~ão entre os dois tipos de renda diferencial CI e II>, quando trata da 

RD I, a localiza~io, que, como a fertilidade, i um fator geral de sua 

determinação. 

Esses fatores vão se apresentar, mutatis mutandis, de 

forma diferente quando se trata da renda diferencial ria cidade . 
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2.3. A RENDA DIFERENCIAL NA CIDADE 

MARX estudou a renda diferencial a partir de ~njlises 

na produçio agrícola e das minas. V'rios autores, posteriormente, a 

partir de Marx, procuraram discutir o conceito de renda para a cidade. 

Neste momento, dois autores serio analisados. 

TOPALOV <1984)(7) afirma que "o conceito de renda dife-

rencial se resume a: "os custos de produção <e portanto os preços de 

produ~ão>(8)(9) de uma mercadoria sio diferentes segundo o lugar de 

sua produçio, enquanto que seu preço regulador de mercado <ou preço de 

produção social) ~~nico; isso resulta, para os capitais valorizados 

nas localizações favoráveis, os sobrelucros, transformáveis em rendas 

diferenciais." é necessário ente~nder ainda, por custo de pi-odução, "o 

custo global da mercadoria no lugar em que i colocada à disposiçio do 

consumidor: o que inclui os custos de transporte, sejam internos ao 

processo de produçio <transporte dos meios e objetos de trabalho>, se­

jam concernentes ao produto final <transporte ati o lugar de mercado). 

Nessa análise, "a magnitude da renda diferencial depende dos preços, e 

nio o inverso. Quanto aos preços, eles dependem das condiç5es da prc­

duçãc), e ni<) d<) mei-cadc)." ( p. 95). < 10 > 

Em outras palavras: "a renda diferencial i um efeito do 

preço. Quanto ao preço, ~ um efeito do custo, mais precisamente da 

configuraçio dos custos individuais e do processo de sua transformaçio 

num ~nico custo social pela concorrincia." (p. 96). 

Como "a exploraçio capitalista da cidade tem por base 

mat:erial a Pl-odução dr:? edificações·'', "segundo a localização de) te-n·e;-·­

no, a taxa de lucro interna da operaçio variará, a preço uniforme de 

venda do produto, porque os custos localizados de produçio do terreno 

(7) TOPALOV, Christian. Lt f)N)tlt. la rtntt 
tt la vlllt. t1 ... nt1 dt th4orlt. Paris, 
Econoaica, 1984. 

(8) "Chaaaaos preço regulador a grandeza -
estabelecida pelas · condições de produ­
ção - ea torno da qual oscila• os preços 
instantãneos de aercado. Huaa estrutura 
concorrencial, ~o preço de produçlo 10-
cl1I <•~io> do raao, seja o capital 
consuaido aais o lucro a~io sobre o 
capital engajado, por unidade de produ­
to. Este preço de produção social ~ o 
resultante da concorrência entre 11erca­
dorias produzidas por gualquer e.presa 
particular aos preç08 á prOduçlo rndl­
·Yidual diferentes" 
CTOPALOV, 1984:19-20; op. cit.>. 

(9) "O conceito de J'reço de produção desti­
na-se a explicar a tendência da taxa de 
lucros sobre estoques de capital in­
vestido a igualar-se entre os .;· diferen­
tes setores da produção capitalista 
<abstração feita das diferenças de 
risco, de poder de aercado, de inovação 
t~nica, ele.> no quadro da teoria do 
valor - trabalho, que sustenta ser o va­
lor Foduzido proporcional ao teapo de 
trabalho gasto na produção da 11ercado­
ri a" . Esta explicação está ea BOTTOIORE, 
Toa <org.> . Dicionú-io do ptn.Mtnto 
lll'Xilta. Rio de Janeiro, Zahar, 1988, à 
página 296. 

<10> Os preços de produção são apenas ua pas­
so n~ direção de uaa teoria do preço 
plena.ente concreta, já que as inova­
ções, a escassez e o congestionaaenlo, 
bea coao as, restrições à concorrinc ia, 
podea forçar os preços de mercado a · se 
desviarea ·até aesao dos preços de pro­
dução, durante períodos aais longos ou 
aais curtos". <BOTTOllORE, Toa, op. cit., 
p. 297). 



construtível variarão." (grifo no original) (p. 97). 

''Os sobrelucros (ou rendas) diferenciais pelo custo lo­

calizado de produção do terreno construtível se estabelecem entre o 

nível m'ximo e o nível mínimo de capital consumido por unidade de su-

perfície construída para tornar o terreno construtível." (p. 97). 

"A estrat~gia do capital de promo~io face a este tipo 

de renda consiste geralmente em período de boa conjuntura a abandonar 

as zonas j' providas de infraestruturas, geradoras de sobrelucros j' 
incorporados aos preços de oferta dos solos, para construir em zonas 

menos ou pouco equipadas, desde que o construtor tenha consciincia d€ 

que o poder p~blico dotar' essas áreas dos equipamentos necess,rios, 

em certo período de tempo, tambjm conjuntural." (p. 102). 

Para os autores que tentam mostrar que na cidade há 

renda diferencial como na agricultura, h,, "de uma parte, uma renda 

difer(rncial, que depende das condi;6es particulares do terreno, ~ uma 

renda diferencial II, que depende do montante de capital investido." 
.. 

H' uma diferença de atuação entre capital privado e capital social:"~ 

precisamente o capital social que determina as condi~6es particulares 

do terreno, diversamente colocados ao lucro pelo capital privado pro­

dutor de rendas, e notadamente em fun~~o do montante do capital (pri-

vado) investid()." (p. j.12). 

A partir do conceito marxista de renda e com a preocu­

paçio de ampliar a discussio tedrica, JARAHILLO (1982)<11> afirma que 

a teoria da renda do solo urbano tem um sentido preciso: "o de averi­

guar as relaç5es sociais que se conforma~ ao redor da imbricação ~ntre 

o regime de propriedade privada do solo, por uma parte, e por outra, o 

desenvolvimento geral no interior da sociedade capitalista de uma s~-

rie de atividades e processos sociais denominados "urbanos", que re­

quere~ a utilizaçio do solo para s~r encarnados." (p. 16>. Neste sen-

tido, a terra urban~ cont~m uma "potencialidade de proporcionar espa-

ço, lugar físico para desenvolver atividades", ~ um suporte para cria-

.-.--
0~ 

(11) JARAKILLO, Saauel. EI precio dei &Uelo 
urbano y 11 natureza de IUI c011ponentn. 
Bogotá, 1982, •i•eog. 



ç:ão de algo, ci -"E-~spaç:o c:onstr·uído." Desta forma, "o &:spaç:o urbano eleve 

ser considerado como um bem, como um produto do trabalho, e deve dife­

renciar-se-lhe do solo urbano como tal." (p.17>. 

Neste contexto, "a propl- iedade- privada da t en· a ul·bana 

implica o controle de condiç:5es de acumulaç:5es externas ao capital in­

dividu<:i.l ,"'' e pOl·tanto, < ••• ) pode "gera1· rendas, tanto difel·enc:iai~; 

como de monopólio." 

JARAMILLO (1982) denomina "articulação primária da ter-

1-a urbana·'', a "l-elaç:ã() entn::- a tel·ra u1·bana e a atividade de produçã(l 

do espaço construído (a indtlstria da construção>" e denomina "articu­

laçio secundária", as "relaç:Ses do solo com processos econ8micos atra­

vis do espaço construído em seu momento de consumo." A superposição 

das articulações primirias e secund~rias, acontece simultaneamente em 

cada terreno conforme o que ele denomina de "articulação complexa" da 

terra. u1·bana. 

As rendas que aparecem relacionadas com a indtlstria da 

construç:io <articulaçio primiria da terra urbana), o autor denomina 

"renda urbana prim,ria"~ e as rendas "que emergem das atividades às 

quais se liga o espaço urbano de forma indireta, atravjs do consumo do 

espaço construído" (articula(f:ê)es secLtndárias), e:le denomina "1·endas 

urbanas secundárias.'' Em suma: as rendas primirias estio "ligadas à 

Pl-oduc;:io do E:spaço const1·uído" e as secundárias, "sur·gem no proct:•sso 

de consumi) deste espaço C(lnst ruído." ( p. 20-21). 

f'ara analisar o quE:~ chama de "rendas ul·banas primá­

rias", JARAMILLO <1982) segue o seguinte raciocínio: "de uma parte, 

para que os terrenos possam ser considerados urbanos, re:querem estar 

equipados com uma sjrie de valores de uso, como sio os serviços ptlbli­

cos, as v~as, etc.", valores usualmente produzidos pelo Estado, e ra­

ramen,t:e po1· capitais pal·t:iculal-e!'>. ·''Pm· outro lado, , os valores de uso 

urbanos raras vezes sio auto-suficientes em si mesmos, mas requerem 

valores de uso complementares: a habitaçio, os locais de abastecimen-
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to, os lugares de trabalho, etc., requerem estar entrela~ados espa­

cialmente para que possam desempenhar suas fun,6es próprias." Numa ci­

dade, os terrenos podem: a) ser insuficientes em termos de n~mero; e 

assim, b> o pre'o de mercado pode elevar-se acima do preço de produ­

~io; ao mesmo tempo, "o agente que controla a circunstincia que obsta­

cul i~a a expansio da produçio nio j o capitalista, mas o terratenen­

te." Este i um "caso típico de renda de monopólio: uma circunstincia 

excepcional da terra nio ~ reprodutível pelo capital individual (o fa­

to de ser urbana), e isto cria eventualmente um desequilíbrio entre a 

oferta e a demanda de espaço construído, o que faz elevar o preço.'' 

(p. 22-23). 

Para que haja a ampliaçio da oferta de terrenos numa 

cidade, dependendo inclusive de seu tamanho, atravjs da transforma,io 

da terra rural em terra urbana, i necessjrio que a renda urbana, que i 

igual, neste caso, à renda absoluta urbana, supere a renda rural, se­

nio o terratenente não estar~ disposto a transformar a terra agrícola 

em terrenos para uso urbano. (p. 24>. 

Uma das fontes da renda diferencial na cidade ~ a cons­

trut ibil idade, termo equivalente à fertilidade nos terrenos rurais. 

Esse termo refere-se a certas condiç6es geomorfo16gicas diferenciadas 

dos terrenos, como a 'rea, declividade, etc., o que determina certos 

custos diferenciais na produção de uma edifica,io, por exemplo, que 

não são necessariamente, com o avanço das tjcnicas de construção ci-• 

vil, muito acentuados. Por outro lado, podem ser, estas condi,6Rs, en­

caradas tamb~m como a diferencia~io ou raridade na topografia do lu­

gar, quando se trata, por exemplo, dos terrenos com diferenças de al­

titude em sitio urbano extremamente plano. Enfim, ~ o contraste~ de­

terminante, dada a raridade, do tipo de terreno por um lado, e das di­

ficul~ades de engenharia, por outro, que estabelece a diferenciabili­

dade do territ6rio n~ constitui,ão diferencial da renda. 

"Outra fonte de rendas urbanas primárias diferenciais e 
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a localizaçio. Marx mesmo assinala que no casa urbano a locali2açio é 

definitiva na modula,ão das rendas", principalmente no que diz respei­

to ao consumo do espaç:o construído. "A localizaç:io diferencial dos 

terrenos pode significar custos de distinta magnitude para a produção 

de bens com um valor de uso compar,vel." (p. 27). 

As "l·endas ul·banas secundál· ias" t (~m como fontes~ 

a> aquelas que surgem "do processo de consumo do espaço 

construÍd<," da ndaç:ão com a atividade comel·cial ~ cujo capital não e 

produtivo e portanto nio produz mais valia~ mas ~ motor de um processo 

econ8mico cuja magnitude "j a velocidade de rota~io do capital comer­

cial": essa ia natureza de ganho comercial. Se h' uma tendincia à ho-

mogeneizaç:ão da velocidade de rotação dos capitais comerciais~ essa 

tendincia ~ refreada pelo carjter socialmente heterogineo do espaço 

ud>ano. 

Entretanto, existem "alguns lugares na cidade nos quais 

a funç:ão de intercimhio de mercadorias se desenvolve com maior efi-

ciincia." Esse carjter privilegiado de certos lugares retlne "condiç:6es 

para o surgimento de uma renda diferencial: um ganho extraordin,rio, 

cuja base escapa ao controle do capital. O propriet,rio daqueles ter­

renos que estio cobertos pelo priviligio desta atribuição social, po­

der' exigir todo o ganho que exceda a remunera,ão normal do capitalis-

ta e omel· e ia 1 que queira operar em seu prédio. A competiç:io entre os 

c~pitalistas comerciantes assegurar' a conversão deste ganho extraor­

dinário em renda." A esta renda, JARAMILLO <1982) denomina "renda di­

ferencial secund,ria urbana." (p. 35). 

A nível geral~ "as rendas diferenciais de comjrcio se 

escalonam progressivamente de acordo com a diversa velocidade de rota­

~io de capital comercial que se deriva da inserç:io dos lotes na estru­

tura d' usos do solo." (p. 35). O referencial, neste caso~ para deter­

minar a magnitude da renda, é a lcH:ali:c:a,ão dos c:ome:rciantes pior dis­

tr~buídos pelo espa~o urbano. 

38 



b) As rendas que surgem no espaço urbano dedicado à ha­

bitaç~o emergem atrav~s da segrega;io sócio-espacial. Se constitucio­

nalmente nio h' diferenças de classe (no sentido jurídico-político), o 

cariter econ8mico do HCP cria as distintas classes sociais, o que gera 

o que se pode chamar de "renda de monopólio de segrega~io:" "na reali­

dade se paga por evidenciar a pertinincia de classe'' (p. 38). Este 

"imposto privado" se torna renda pela seguinte razio: "a conota~io so­

cialmente positiva de certos espaços se desenvolve através de um pro­

cesso coletivo que escapa à a~io de agentes individuais tomados em 

forma independente" (p. 38). Essa rendai uma das mais decisivas moda­

lidades de renda que definem a configura;~o dos pre~os do solo na ci­

dade. 

e) A "renda diferencial de habitação'' surge a partir 

dos distintos custos para a apropria;io de valores compariveis: "a di­

ferença em magnitude dos deslocamentos implica, em geral, em pagamen­

tos monetirios diferenciais por conceito de transporte." O controle 

desse mecanismo ~ exercido pelo propri~t~rio jurídico da terra que, 

com seu poder de retençio do lote, ''pode exigir uma quantidade de di­

nheiro - que exced~ o próprio valor da constru~ão - equivalente à di­

ferença no custo de consumir a habitaçio em seu lote~ com respeito ao 

correspondente aos lotes mais desfavoravelmente situados dedicados à 

habitação obreira." Isso "eleva o custo de reproduçio da força de tra­

balho, e portanto, pressiona para cima os sal,rios'': ( ••• ) "os oper'­

rios melhor situados devem pagar em renda o que os trabalhadores pior 

localizados pagam em custos de transporte." (p. 41-42). 

d) A "renda diferencial industrial" pode surgir a par­

tir da delimita~io de zonas industriais, que podem ser insuficientes 

~ de~anda, ou que podem afetar na localização de habitaç5es de oper'­

rios, modificando a rFnda diferencial de habita~io. Isso apesar da lo­

cal iza;~o industrial estar afeta mais às 'reas onde as rendas inicial­

mente parecem ser as mais baixas. 
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A distinçio analítica entre os tipos de renda diferen­

cial para JARAMILLO decorrem, enfim, de: a) processo de consumo do es­

pa~o construído da rela,io com a atividade comercial: b) segrega~io 

sócio-espacial na cidade; e) dos custos para a apropriaçio e consumo 

habitacional; e d) delimitação de zonas industriais. 

Em nossa área de estudo vio importar, quando da discus­

são de dados empíricos da pesquisa, a segrega,ão sócio-espacial na ci­

dade e as rela~5es de consumo habitacional, porque são esses os tipos 

que tim liga,io com o univer s o de abordagem, ou s~ja, com o c onjunto 

de lotes urbanos vazios na cidade de Presidente Prudente e a s ua res­

pectiva apropria,io capitalista. 
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2.4. A RENDA ABSOLUTA 

Partindo do pressuposto que a pr6pria propriedade pri­

vada gera urna renda conceitualmente diferente da renda diferencial, 

MARX chega ao conceito de renda absoluta, que seria o resultado "da 

diferença entre o preço geral de produçio, o preço regulador do merca­

do, e os pre~os individuais de produçio dele distintos." (p. 228). 

Então, a capacidade intrínseca da instituição da propriedade privada 

gerar renda ao propriet,rio, ~ o que gera a renda absoluta. 

Essa renda constitui, portanto " parte do valor, mais 

particularmente da mais- valia das mercadorias, s6 que em vez de re-

verter para a classe capitalista que a extraiu dos trabalhadores, re­

verte para os proprietários de terras, que a extraem dos capitalistas. 

(p. 228). Entio o pior terreno, em termos de fertilidade, localiza­

~io e investimento de capitais gera a renda absoluta ao proprietário 

pelo simples fato de a ele pertencer juridicamente como propriedade 

privada. 

VIEIRA (1984)<12> sintetiza assim a concepção de renda 

absoluta: "a magnitude da renda absoluta ficaria contida pela diferen­

ça entre o valor e o pre~o de produçio dos produtos agrícolas. Vale 

dizer, que a elevaçio do preço de mercado acima do preço de produçio 

desses produtos, a fim de dar cobertura ao pagamento da renda no pior 

solo cultivado, tenha por limite superior o valor desses produtos." 

( p. 95) • 

Para este autor, "no caso da renda absoluta, é a pró­

pria propr~edade privada que cria a renda, mediante a retençio, pelos 

propri~t~rios da terra de cada unidade de produ~ão agrícola, de parte 

ou totalidade da mais valia que, na ausincia dessa renda, deveria ser 

transferida para os capitalistas que operam em outros setores de ati-

4i 

<12> VIEIRA, Cláudio Afonso. Urbanizaçlo t 
culto dt reproduçlo da força de traba-
1 ho. São paulo, IPE-USP, 1984. Desta 
obra, as contribuições ao presente tra­
balho estio nos capítulos 3 <wos deter­
•inantes da renda fundiária agrícolaw, 
p.75-102> e 4 (#Os deter•inantes da ren­
da do solo urbanow, p.103-128>. 
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econômica a fim de pal·ticipax na fm-maç:ão da taxa de luc:ro m~­

Isso ocorre porque "a propriedade fundijria, por constituir um 

obsticulo a aplicaç:io de capitais em terras novas, imp5e um tributo 

sobre o pre~o de produ~io do produto agrícola, elevando consequente­

mente o seu pre~o de mercado. Neste sentido, a propriedade, ou seja, a 

renda por ela criada, entra na determinaçio do pre'o do produto agrí­

cola C:frnsiderado. ·'' (p. 99). 

Neste ponto, é importante ver como TOPALOV (1984) dis-

cute a renda absoluta. Para ele, essa renda é "determinada por uma 

inadequa~io estrutural entre a oferta e a demanda de solo, e por con­

sequincia em ~ltima instincia pelo pre~o de demanda." Essa inadequaç:ão 

pode ser explicada pela "insuficiincia da oferta proveniente do com­

portamento de retenção dos solos pelos proprietirios fundi,rios" ou 

pela "insuficiincia da oferta proveniente da raridade física do solo", 

isso de acordo com virias autores. (p. 50)(13>. 

Hais além, o autor diz: "f-:-sta renda absoluta é c:onsti-

tuída pelo excedente do valor da mercadoria sobre seu preço de produ­

~~o, quando a existincia de um monopólio sobre as condiç5es gerais de 

produçio no ramo faz obst,culo ao processo geral pelo qual o preço rP­

gulador i transferido do valor ao pre~o de produ,io." (p. 52). 

Para a existincia da renda absoluta, duas condiç5es sio 

"produçio capitalista des~nvolvida" e "propriedade fun-

diiria existindo nio apenas legalmente, mas oferecendo de fato uma re­

sistincia, defendendo seu campo de ação contra o capital e nio lhe ce­

dendo terreno a nio ser em certas condi~5es." (p. 52). 

Ainda ~ necess,rio observar: "como toda categoria eco­

n8mica marxiana, o conceito de renda absoluta j aquele de uma rela~io 

social. A renda absoluta~ a propriedade fundiiria capitalista, isto 

~' a propriedade fundiiria dominada por e integrada num modo de produ­

ç~o onde a relaç:io social determinante i 0 capital." (p. 64). 
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A partir dessas e de outras considerações, TOPALOV 

<1984) propõe definir a renda absoluta "como a fixa~~º pela propri~da­

de privada do sobrelucro de ra•o, o excedente do valor sobre o preço 

de produção constituindo um caso particular (e fundamental> do sobre­

lucro de ramo nas esferas produtivas de valor." E prop5e co•o li•ite 

inferior do preç~ regulador de mercado "o preço individual de produção 

do capital o ~enos produtivo do ramo." (p. 70). Assim, se a "renda di­

ferencial pressupõe o preço do produto, a renda absoluta modifica rl 

prec;o." (p~ 57). 

Enfi•, "a propriedade fundiária e a renda absoluta nio 

são pensáveis a não ser em sua relação ao capital, segundo seu lugar 

nas relações concretas de produção: a terra não é u• fator de produ­

ção, mas um elemento da produção. Antes de ser um adiantamento do va­

lor, a renda é um lugar da propriedade fundiária no processo de traba­

lho e de produção. ~ a conduç~o pelo capital deste processo de produ­

ção que fundamenta o fato que a renda absoluta seja limitada pelo so-

brelucro de ramo." (p. 07). 

Discutindo a renda absoluta na agricultura, JARAHILLO 

<1980><14>, baseando-se e• HARX, escreve o seguinte: 

Se "no caso da renda diferencial, a propriedade não j a 

causa da existência mesma da renda senão a causa da transferência de 

uma pessoa a outra, do capitalista ao terratenente, daquela parte do 

preço da mercadoria criada sem sua interven~ão", no caso da renda ab­

solu-ta "a propriedade é a causa de sua existência: é a própria pro­

priedade territorial o que engendra a renda". (p. 284>. 

A renda absoluta, que "tem um papel ativo na conforma­

~io do preç;o comercial", expressa-se "claramente na existincia de ren-

da na terra que oferece piores condiç5es de produçio, está criada pelo 

regimeJ de propriedade privada dos terrenos." Sua magnitude estará de­

ter•inada~ a · partir das condiç5es da demanda pelos produtos, "pela 
~ - -

correlaç;ão de forças entre propr_ietários territoriais, de uma parte, e 
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de outra, os consumidores dos bens agrícolas, com a intermedia~~o dos 

arrendat,rios capitalistas que operam na agricultura." (p. 284>. 

Quando discute a existincia de uma renda absoluta. na 

cidade, ligada a peculiaridades da composi~~o orginica do capital, o 

autor enumera. duas dificuldades: 

a) "a composic;:io orginica na inddstria. da construc;:io 

tende a ser mais prdxima à m'dia que o corresponden­

te à agricultura, e sio mais numerosas as forma~5~s 

sociais ·nas quais se pode presumir que se alcance a 

média geral." 

b) "C ••• > existe, em geral, uma grande dispersio na 

magnitude desta renda absoluta se a examina em dife­

rentes cidades, tendendo a ser mais alta nas a.glome­

rac;:ões de maior tamanho e de mais rapida expansão .. " 

( p. 30 l) 

Para JARAMILLO (1980), é importante que a. renda absolu-

ta urbana supere a renda rural, para que o terra.tenente se disponha a 

transformar seus terrenos agrícolas em urba.nos, pois a. renda absoluta. 
' urbana, que "j compartida pelo conjunto dos terrenos urbanos, parece 

ter uma import~ncia decisiva na modula~io dos pre~os dos terrenos, 

pois ao definir seu nível mínimo, determina em grande medida a magni­

tude geral dos pre~os do solo urbano, e portanto a por;io de trabalho 

social que se analisa atra.v's deste mecanismo." (p. 25). 

Às vezes, a renda absoluta urbana pode ser confundida 

com a renda de monopólio, quando se trata do caráter especial aos ter­

renos de ser urba.nos, que possuem "um entrela.~amento especial com um 

complexo de outros valores de uso, que permite o desenvolvimento de 

uma s'rie de atividades que conhecemos como urbanos". A qualidade ci­

tada •cima ~ "irreprodutível por parte do capital individual no se­

guinte sentido: a conversão de terrenos em urbanos requer a. cria~io 

conjugada de uma multitude de valores de uso que.um capitalista indi-
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vidual nio pode produzir simultaneamente»; para isso, »este processo 

yequer o concurso do Estado pela magnitude das obras e sua baixa ren­

tabilidade, que exige a a~ão do capital estatal em qualid~de de capi­

tal desvalorizado.» (p. 30l>. 

Has vejamos como é que se manifesta, mais especifican­

te, a renda de monopdlio. 
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2.5. A RENDA DE MONOPÓLIO 

Comparando as rendas diferencial e absoluta, MARX afir­

ma: "Essas duas formas de renda sio as ~nicas normais. Fora delas, a 

renda só pode basear-se num autintico pre;o de monopólio que nio ~ de­

terminado nem pelo pre~o de produ,io nem pelo valor das mercadorias, 

mas pela necessidade e pela capacidade de pagar dos compradores", o 

que cabe ser estudado a partir da concorrincia entre os capitalistas 

(p. 229-230). O "sobrelucro, que aqui decorre de um pre'o de monopó­

lio, transforma-se em renda e cai dessa forma em poder do propriet,rio 

da terra, devido a seu título sobre essa parcela do globo terrestre 

dotado de propriedades especiais. Aqui, portanto, pre'o de monopólio 

acarreta a renda.'' (p. 239>. Mais adiante, Marx completa: "Mesmo a 

renda de monopólio, à medid~ que nio ' uma dedu,io do salério, portan­

to se nio constitui categoria especial, indiretamente sempre deve 

constituir uma parte da mais- valia; se nio uma parte do excedente de 

pre'o sobre os custos de produçio da prdpria mercadoria, da qual ela 

constitui um componente como no caso da renda diferencial, ou uma par­

te excedente da mais-valia, da própria mercadoria, da qual constitui 

um componente, sobre a parte de sua própria mais-valia mensurada pelo 

lucro m~dio (como no caso da renda absoluta>, então parte da mais­

valia de outras mercadorias, isto é, das mercadorias que sio trocadas 

por essa mercadoria que tem um pre'o de monopdlio.n (p. 281). 

Relacionando os tris tipos de renda, VIEIRA (1984) con­

clui: "( ••• ) qualquer que seja a sua forma, a renda fundiiria j sempr~ 

apropfia,io pelos proprietários de terras de parte da mais valia pro­

duzida pelos trabalhadores. ~ a realizaçio econ8mica do monopólio da 

propriedade sobre o solo agrícola. Mas, no caso das rendas diferencial 
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e absoluta, trata-se da apropriação pelos proprietários de terras de 

parte da mais valia produzida em uma dada esfera da produ~ão agrícola. 

Ao contrário, a renda de monopólio é constituida de mais valia gerada 

em outras esferas da atividade econÔ•ica apropriada pelos proprietá­

rios de solos que apresentam certas peculiaridades para a produção de 

certa mercadoria. Assim, esta última modalidade de renda fundiária tem 

por base ~ circunstância de que certas mercadorias agrícolas somente 

são produzidas em quantidades limitadas em rela~ão à demanda pelo fato 

de que a sua oferta depende de solos de determinada qualidade, porém 

disponível em quantidade também limitada. Essa condição natural de 

produção não é reprodutível pelo capital, porém, desde que monopoliza­

da ou monopolizivel, constitui fonte geradora de renda.» (p. 100). 

De forma sintética, OLIVEIRA <1984><15> define a renda 

de monopólio como »e ••• > lucro suplementar oriundo~ derívado, de u• 

pre~o de monopólio de uma.certa mercadoria produzida em uma porç~o do 

globo terrestre dotado de qualidades especiais. < ••• > O excedente en­

tre o preço de monopólio ( ••• > e o valor do produto < ••• ) é um lucro 

suplementar, portanto, renda de monopdlio.u (p. 95). 

TOPALOV (1984) analisa a renda imobiliária como uma 

renda de monopólio. A renda imobiliária é resultante da particularida­

de da circulação da mercadoria habitação, constituída de bens produzi­

dos em épocas diferentes e sub•etidas às regras de um •esmo mercado, 

que contém um "custo histórico~' diferenciado. (p. 156). 

Dessa forma, a renda imobiliária vai aparecer, »ao mes-

mo tempo, sob a forma da alta do aluguel real e sob a forma de aumento 

do valor venal da habita~io»; simplificando: "o pre~o do imóvel nio é 

nada mais que a capitalização da renda liquida." (p. 157). 

As vias de formação da renda imobiliária seriam: 

1> quando· a habitação é "11antida no 11ercado de habita­

~io normal gra~as a uma.manuten~ão suficiente e, se necessário, de me­

lhoramentos;" e · 

4 ? 

(15) OLIVEIRA, Ariovaldo U•belino de. A renda 
da terra. Orientaçlo. São Paulo, USP, 
1984:94-95. 



2) quando h' a deprecia~~º Cacorti~amento> do imóvel e 

sua passagem para um mercado de habitação sub-normal. (p. 138-139). 

Enfi•, "a reprodu~io simples e u•a parte da valorizaçio 

do capital engajado são o efeito de uma elevação, em ter•os reais, do 

pre~o corrente do bP• aci•a do seu preço histórico e/ou do aluguel 

corrente acima do aluguel de equilíbrio de origem. A diferença consti­

tui precisamente a renda imobili,ria, componente do preço formado no 

processo de circulação da mercadoria e que, por consequência, entra 

como um tipo particular na categoria geral de renda de •onopólio." (p. 

148). 

JARAHILLO (1982), na descrição do que cha•ou de rendas 

secundárias urbanas, chama de renda de monopólio de segregação como um 

tipo "de imposto privado que os membros das classes altas pagam por 

localizar-se em localidades positivamente conotadas", pagando por evi­

denciar sua pertinência a determinada classe social. Esse "imposto 

privado" transforma-se em renda porque "a conotação socialmente posi­

tiva de certos espaços desenvolve-se através de um processo coletivo 

que escapa à ação de agentes individuais tomados de forma independen­

te", e é uma das evidências •ais decisivas, entre todas as modalidades 

de renda urbana, que define a configuração dos preços do solo na cida-

de. (p" 38-39>. 

Pelo fato de certos terrenos conterem a natureza do 

"urbano", (formarem o territdrio da cidade> e, sua produção e reprodu­

ção exigir a presença do Estado e• virtude da magnitude do capital ne­

cessário para tanto, o autor associa a renda absoluta urbana (diferen­

cia~ão inclusive entre cidades> a uma "renda de monopólio focalizada», 

mas que, »desde a perspectiva dos terrenos urbanos seria uma renda ge­

ral que se agregaria às demais rendas diferenciais urbanas nos lotes 

nos q~ais estas tlltimas existem", sendo que sua qagnitude, "como toda 

renda de monopólio, estará de.ter•inada .Pela correla~ão de for~as entre. 

Proprietário-; e consumidores (do espac;o construído) < ••• )". <JARAMIL-
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LO, 1980:301>. 

At~ este momento, estudamos os tris tipos de renda fun­

di,ria <absoluta, diferencial e de monopdlio) enfatizando a institui­

~ão da propriedade privada do solo e como eles se manifestam na cida­

de. Isso leva à constitui~ão de um pre~o do solo urbano (que aparece 

fenomenicamente como lotes urbanos> que varia em rela~ão direta com a 

taxa de juros, que se constitui um indicador do pre~o do dinheiro em 

virtude dos mais diferentes momentos e ramos de investimento. A renda 

absoluta, formada pelo caráter capitalista da propriedade privada e 

apropriada pelos proprietários das parcelas do solo; a renda diferen­

cial, formada por fatores como a construtibilidade e a localiza~ão dos 

lotes urbanos por um lado, e pelos investimentos feitos tanto nos lo­

tes quanto em setores que influenciam direta ou indiretamente a posi­

~ão do lote no mercado fundiário; a renda de monopólio, que é manifes­

ta mais pela capacidade de consumo ~o solo urbano e pela atua~io loca-

1 izada de setores do Estado (que tamb'm vai influenciar na forma~io da 

renda diferencial> formando áreas de segregaGio social: estas são as 

características básicas Centre outras citadas anteriormente>, de uma 

maneira geral, para a verifica,io, na cidade de Presidente Prudente, 

da produ~io e da apropria~io da renda do solo pelos agentes econ8mi-

cos. 

Antes de discutir o caso da cidade proposta, vejamos 

mais detalhadamente como se comporta a propriedade privada como obstá­

culo ao desenvolvimento do capital, apesar d~ liga,io orginica entre 

esses dois elementos do MCP. 
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3. A INSTITUIÇ~O DA PROPRIEDADE PRIVADA E OS OBST~CULOS AO CAPITAL 

A institui~ão da propriedade privada i a particularida­

de fundamental na discussão dos mais diferentes aspectos concernentes 

ao pre~o do solo urbano. Determinação e produto na constituição histó­

rica do modo capitalista de produção <HCP>, a propriedade privada, ca­

talisadora dos conflitos entre o capital e o trabalho, está no cerne 

do· entendimento da evolução econômica das relações de produção. 

O conceito dt propriedade privada, próprio aó HCP com 

suas determinaç5es históricas, deve ser discutido no plano das rela­

çÕP.s sociais de produção, à existência, na realidade, de proprietá­

rios. Esses proprietários, legalmente constituídos, possuem monopdlio 

sobre o uso do solo <urbano>, direito gerado pelas relações sociais de 

produção. 

Para MARX, unão só o crescimento populacional, e por 

conseguinte a crescente necessidade de moradias, mas tamb~m o desen­

volvim~nt o do capital fixo < ••• ) necessariamente aumentam a renda imo­

bili,ria. ( ••• > Aqui, dois el~mentos entram em consideraç~o: por um 

lado, a exploração da terra para fins de reprodu~ão ou de extra~ão; 

por outro, o espaço que é necessário como um elemento de toda produção 

e de. toda atividade humana.e ••• > A demanda de terrenos para construção 

eleva o valor do solo enquanto espaç:o e fundamento, e por meic:> disso 

aumenta a demanda de elementos do corpo terrestre que servem como ma­

terial de construç:ão". (p. 238>. 

Assi•, ele•ento básico e. i•prescindível pàra as rela­

~--· sociais de produção -e de reprodução no HCP, o solo (como a terra 

Jarícola> 

('l9M> (16): 

contê• características -específicas, le•brando HARVEY 

(16) HARVEY, Davld. Jultlc• IOClll •• clda­
dt. S. Paulo, EDUSP-Hucitec, 1980. 



i) < .•• ) "O solo e as benfeitorias t~m localiza~io fi­

xa. A localização absoluta confere privilégios de 

monopólio à pessoa que te• os direitos de determinar 

o uso nessa localização. É atributo importante do 

espaço físico que duas pessoas ou coisas não possam 

ocupar exatamente o mesmo lugar, e este princípio, 

quando institucionalizado como propriedade privada, 

tem ramificaç5es muito importantes para a teoria do 

uso do ~olo urbano e para o significado do valor de 

uso e do valor de troca." 

2> "O solo e as benfeitorias sã6 mercadorias as quais 

nenhum indivíduo pode dispensar. < ••• ) Não posso vi­

ver sem moradia de alguma esp,cie." 

3) "O solo e as benfeitorias mudam de mãos relativamen­

te com pouca frequincia." 

4) "O solo i algo permanente e a probabilidade de vida 

das benfeitorias i muitas vezes considerivel.· O solo 

e as benfeitorias, e os direitos de uso a elas liga-

dos, por isso, propiciam a oportunidade de acumular 

riqueza <tanto para os indivíduos como para a socie-

dade. < ••• > ." 

S> "A troca no mercado ocorre e• um mo•ento do tempo, 

mas o uso se estende por um período de tempo." 

6) "O solo e as benfeitorias ti• usos diferentes e nu­

merosos que não são 11utua11ente e><c lusivos pa1·a o 

usu,rio." (p. 135-136). 

Encarado na escala de território~ o solo acumula fases 

de te•pos históricos correspondentes aos mo•entos diferentes na evolu­
; 

ç:io do HCP e pode ser utilizado, segundo CALABI e INDOVINA <1973><17> 

Para: 
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(17) CALABI, Andrea e IHDOVIHA, Francesco. 
Sull 'uso capitalístico dei território. 
lrchivlo dl ltudi urbanl • r.gion1l l. 4, 
2, 1973:3-20. 



1> O processo de produç~o no sentido estrito (extra~ão 

da mais valia>; 

2> a circulação e valorização do capital; 

3> a reprodução da força de trabalho. (p. 207). 

A for•a territorial •ais significativa na reprodução do 

território 6 a cidade, que j "um produto total", que "tem um valor de 

uso" que depende de "necessidades historicamente determinadas", sendo 

"ela própria mercadoria", de uso discriminado, parcial e individual 

(p. 214), como de uso social, coletivo. 

Cabe aqui uma reflexão. O solo (que HARVEY não dissocia 

das benfeitorias, resultados da alocação de recursos, e portanto a 

for•ação de capital fixo> pela instituição da propriedade privada, as­

sume a forma de uma mercadoria com características próprias (porque 

não é produto do trabalho humano em sua forma original, mas é impres­

cindível para as relaç5es de produção de outras mercadorias e para as 

relações de reprodução da força de trabalho - ou de mercadorias, e por 

conseguinte, por se constituir legalmente em propriedade privada e por 

sua limita~ão e• termos de ofertas para os usuários, te• diferenciação 

de preços) e manifesta-se, por conter e emanar as determinações histó­

ricas da sociedade territorializadas em diferentes momentos da sua 

história. A cidade torna-se a forma como estes elementos do real se 

apresentam no território, sendo ela pr·ópria ele•ento de transformação 

desse território. 

Vamos u• pouco alé• na discussão da propriedade priva­

da. Para HARX, "a propriedade fundiária pressupõe que cartas pessoas 

tê• o •onopólio de dispor de determinadas porções do globo terrestre 

como esferas exclusivas de sua vontade privada, com exclusão de todas 

as outras." Cp. 124>. "O monopólio da propriedade fundiária~ um pres­

supost6 histórico e continua sendo o fundamento permanente do modo ca­

pitalista de produ~ão", pois "a for•a e• qu~ o incipiente modo de pro­

du~io capitalista encontra a p~oprie~ade fundiária nio lh~ é adequa-
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da." (p. 124-125). Então o sistema, desenvolvendo suas rela~ões so­

ciais, desenvolve uma forma de propriedade privada que corresponda às 

suas exigências e seja •ais vantajosa para sua solidifica~ão. É criada 

essa forma "por meio da subordinação da agricultura ao capital; com 

isso, então, a propriedade fundiária feudal, a propriedade do clã ou a 

pequena propriedade camponesa combinada com as terras comunais são 

também transformadas na forma econômica adequada a esse modo de produ­

~ão, por mais diversas que sejam suas formas jurídicas." < ••• > Assim, 

"a propriedade fundiária recebe sua for•a puramente econ8•ica." (p. 

124-125>. 

De •aneira sint~tica, HARX escreve que "a hist6ria da 

propriedade fundiária, a qual demonstra a gradual transforma~ão do 

landlord f€udal no proprietirio de terras, do herdeiro, semi-tributi­

rio e frequentemente do arrendatário vitalício no fazendeiro moderno, 

e dos servos residentes, escravos e vilãos que pertencia• à proprieda-

de em trabalhadores a9salariados na agricultura, seria sem dúvida a 

histdria da formação do moderno capital." (p. 252><18>. 

Nio vem ao caso neste texto a repeti~ão do que ja 

exaustivamente se discutiu sobre a historicidade da propriedade fun­

diária e suas determina~Ões. No entanto, o que já foi citado tem o pa­

pel de salientar que, manifestada principalmente, nos primeiros tempo~ 

do capitalis•o, nas rela~ões de produ~ão da agricultura, a for•a mais 

moderna de propriedade privada, que é aquela que interessa no •o•ento, 

desenvolve-se ta•bé• nas cidadesl co• as •es•as características de •o­

nopól io, e existe e• sua plenitude econÔ•ica como •ercadoria, cujos 

possuidores são sere~ humanos, elementos da sociedade, que se diferen­

cia•, entre outras coisas, pela própria condi~ão de possuidores do so­

lo urbano. E co•o possuidores do solo urbano, coloca•-se, na socieda­

de, e• frontal oposição aos não possuidores do solo, portanto aos não 

proprietirios fundi,ricis. E essas duas classes, de di•ensões va~iadas 

de acordo co• a escala de enfoque ou com o ta•anho da cidade, consti-
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tuem a contradi~io mais geral do HCP no que respeita à quest~o da pro­

priedade fundi,ria. 

O solo (e suas benfeitorias>, merc.adoria de caracterís-

ticas próprias e cuja historicidade é comprovada pela sua constituição 

legal e.m substitui~ão a formas legais anteriores, ' base territorial 

das contradiç5es inerentes ao HCP, e como tal, deve ser discutida em 

sua contextualizaçio urbana (e rural). 

Criada em sua forma ulterior, no interior do HCP (com 

todas as "contradiç5es" de outras relaç5es de produção presentes) para 

melhor servir às relações capitalistás de produ~ão e, em sua forma 

econ8mica, gerar renda fundi,ria ao proprietirio, ela, a propriedade 

privada, cont'm uma pluralidade de re.la~5es sociais. 

Para TOPALOV <1984), a "propriedade é muito simples": 

segundo o Código Civil francis, ela i "o direito de. juntar e dispor de 

coisas da maneira mais absoluta, desde que dela não se faça uso pYoi-

bido pela lei e pelos regula~entos." (p. 33). Lembrando o Cddigo Civil 

Brasileiro <19) em seu título II, capíttilo I, que disp5e sobre. a pro-

priedade em geral, em seu artigo 524, diz o seguinte: "a lei assegura 

ao propriet,rio o direito de usar, gozar, e dispor de seus bens, e. de 

reavi-los do poder de quem quer que injustamente os possua" (p.182>. 

No artigo seguinte,vemos: "' plena a propriedade, quando todos os seus 

direitos elementares se acham reunidos no do propriet,rio; limitada, 

quando tem 8nus real, ou i resoltlvel"<p. 185>. Comparando com o que 

anteriormente foi colocad'> sobre a propriedade na França, é possível 

concluir que, mutatis mutandis, a rela~io e a solidez da propriedade 

privada, tanto 1' quanto no Brasil, sio asseguradas por lei. Assim, o 

Estado estabelece os limites para o uso do solo, que estão estabeleci­

dos pelo direito de propriedade particular. Mas vamos mais al,m: a 

multiplicidade de rela~5es sociais i atestada por TOPALOV (1984> ao 

dizer que "n dir~ito de propriedade, que sup5e, fora do tempo e do es­

p~ço, o direito inalien,vel do individuo de. possuir as coisas, i uma 

54 

<19) C6digo Civil. Brasileiro. Slo Paulo. Sa­
raiva, 1972. 



relaçio ideo16gica." Como conjunto de relaç5es jurídico-políticas, "os 

direitos de propriedade, contrariamente aos princípios eternos, são o 

que o aparelho jurídico do Estado codifica com precisio e seu aparelho 

repressivo protege efet iva111ente." Citando Charles BETTELHEIH 

(1970)<20>, que afirma que "a propriedade privada, no sentido de u•a 

rela~ão de produ~ão <ou rela~ão econômica> corresponde ao poder de uma 

categoria de agentes destinar certos meios de produç~o a uma utiliza­

ção dada e de dispor dos produtos obtidos graças a esta utilização'', o 

referido autor escreve que "a propriedade fundi,ria como relação de 

produção i o poder efetivo de dispor do solo co~o elemento ou suporte 

de um processo de produção, o que quer dizer hoje, geralmente, de um 

processo de valorização do capital", e que pode ser designado "pelo 

termo poder de propriedade" (p. 33-34>. Ainda: "a adequa~ão da pro­

priedade fundi,ria ao modo de produção capitalista pode, portanto, ser 

definida como a submissão completa da propriedade fundi,ria à regula­

ção da renda, isto i, à lei do sobrelucro do capital." (p. 35>. 

Em süa forma econômica no HCP, a propriedade fundiária 

existe para MARX como "parte da mais-valia produzida pelo capital" que 

"recai no propriet,rio de terra." Cp. 123>. Assim, "a renda fundiária 

i aqui, portanto, a forma em que a propriedade fundi,ria se realiza 

economicamente, se valoriza" (p. 126). A propriedade, em sua forma ca-

pitalista de propriedade privada, ~quivale ao montante de capital que 

corresponde à sua magnitude, acrescido da taxa de juros de mercado, 
·:.. '-

que remete ao propriet,rio, a quantidade correspondente da renda desse 

capital no mercado, como renda fundi,ria. 

Para HARX, "a fórmula trinit,ria que compreende todo~ 

os segredos do processo de produ~~o social" ~ a seguinte: "capital-lu-

cro (ganho empresarial mais juros>; terra-renda fundiária; trabalho­

salári~" Cp. 269>. Está assim colocada, de maneira incisiva, a condi­

ção de propriedade fundi,ria no HCP, que cont'm em sua existincia as 

rela~ões sociais de produ~ão e se realiza enquanto renda fundi,ria. 
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Isso quer dizer que nio j apenas a propriedade que gera renda, mas es-

ta tem como fontes também o capital e o trabalho, em toda sua comple­

xidade e cheia de interliga~5es, como causa e consequincia, efeito, 

"de tal maneira que cada uma das fontes est' referida a seu produto 

como aquilo que~ derivado e produzido por ela" (p. 271>. 

A propriedade fundi,ria entio, em sua forma capitalista 

como fonte e realizadora de renda, entra nas relações de produçio Cnio 

no processo real de produ~io> como caminho de processo de parte da 

mais valia produzida desviada do capitalista para o proprietirio fun­

di,rio. Em muitos casos, capitalista e propriet,rio fundi,rio se com-

p let am, formando um só indivíduo; em outros, como nos casos de sublo-

ca;io de terrenos ou de moradias urbanas, ou de agentes financeiros 

que emprestam dinheiro a empresjrios da produçio. Enfim, a terra, todo 

ano, proporciona renda fundi,ria ao proprietirio. 

Considerando o território, as propriedades tim uma lo-

caliza~io individualizada, porque todas nio ocupam o mesmo lugar ao 

mesmo tempo, Essa localizaç~o, condição pr~via de sua diferenciação, 

determina um montante .de renda obtido num lapso de tempo que por sua 

vez Cesse montante de renda) ~ determinaçio dos tipos de propriedades 

espalhadas pela cidade <e no campo). Essas propriedades, como qualquer 

mercadoria, cont~m seu valor de troca, quando realiza a renda no mo­

mento de transa~io no mercado imobili,rio, e seu valor de uso, quando 

em momento predominantemente de consumo (como as moradias, as ireas de 

la?.er públicas, as reservas, etc.). 

Em sua forma atual como produto do HCP, a propriedade 

fundi,ria não ~ condiçio indispensjvel para a realização de suas rela­

~5es de produ~io. Ela se apresenta, ulteriormente, como obst,culo à 

reproduçio e à circulaçio do capital, como mostra TOPALOV (1984), ao 

analis'r "duas ordens de contradi~~o entre o capital e a propriedade 

fundiária ( ••• >: uma ordem externa ao modo de produção capita 1 ist a em­

t re um poder de propriedade fundi,ria inadequado e o capit~l em luta 
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para comandar o processo de produção; uma contradi~io interna ao modo 

capitalista de produção, entre, de uma parte, a propriedade fundi,ria 

despojada de todo poder real de destinação do solo, mas tendendo a se 

apropriar integralmente do superlucro localizado, e de outra parte, o 

capital lutando para retª-lo em sua maior parte possível." (p. 36>. 

Essas contradições mostram uma luta constante entre o 

capital e a propriedade fundi,ria, ou seja, numa concorrincia entre as 

possibilidades de uso capitalista do solo e a resistincia dos proprie­

t,rios fundi,rios. As formas que esses propriet,rios resistentes à 

ação do capital assumem podem, segundo TOPALOV <1984) ser arroladas 

nos seguintes tipos: 

a) os grandes do•ínios fundi,rios das companhias mer-

cantis; 

b) os produtores independentes, para os quais o bem 

fundi,rio ' um meio de produção; 

e) os proprietirios-ocupantes de sua moradia, que tam­

bém se constituem em proprietirios não capitalistas; 

d> a propriedade fundi,ria pública, principalmente 

quando o Estado se apropria da renda, em lugar de 

permitir a apropriação privada (p. 43-48). 

As formas, mesmo no HCP, E'11I que aparece a propriedade 

privada, não são necessariamente sua característica forma capitalista. 

Esta j atingida, segundo HARVEY <1982><21>, "quando o com~rcio na ter­

ra ~ reduzido a um ramo especial da circulação da taxa de juro do ca-

_pital", face a um sistema de crjdito abrangente e sofisticado. (p. 

347-348>. "O tratamento da terra como puro ativo financeiro, e a redu­

ção dos propriet,rios de terra a uma facção de capitalistas financei­

- ros que ti• si•Pl•rt•_•ente escolhido, por qualqu~r razãc1, manter mais a 

' busca da re~da do que qualquer outra forma de ganho futuro, não está 

livre de ~eus -as~ectos contraditórios.". (p. 348>. 
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Tomada a realidade de uma área qualquer para estudo, 

devem ser observados os aspectos contraditórios dessa realidade, como 

ª
~­.:> diferenças entre os momentos de desenvolvimento das formas em que 

se encontram as propriedades privadas (formas aparentemente "finaliza­

das" no atual estágio do desenvolvimento capitalista no Brasil>, mas 

fundamentalmente, a propriedade como fonte geradora de renda fundiá­

ria, apropriada pelo proprietirio atravjs de mecanismos como a renda 

ou o aluguel do terreno, uma das manifesta~ões de s"a existência. 

Esses mecanismos, próprios em sua forma fenomênica n(:> 

HCP, têm o papel de assegurar ao proprietário particular do solo a 

renda fundiária (parte da mais-valia social> porque a propriedade pri­

vada só pode ser concebida como uma relaçio social (como o sio, os me­

canismos citados>: produto histórico que se manifesta sob a forma de 

espa~o geográfico. 

A propriedade fundiiria, produto histdrico quando apa­

rece como lote urbano <unidade comercializável) tem um preço. Esse 

pre~o, por muitas raz5es, varia ao longo do tempo. ~ o que veremos em 

seguida. 
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4. TEHPO, ESPACO E PRECO DA TERRA 

4.i. A VARIAÇÃO DO PREÇO DA TERRA NO TEHPO 

A renda fundiiria, conceitualmente, j "a forma em que a 

propriedade fundi,ria se realiza economicamente, se valoriza"; alim 

disso, ela deve ser entendida a partir da confronta~io das tr~s clas­

ses que, para MARX (1985) "constituem o quadro da sociedade moderna: 

trabalhador assalariado, capitalista industrial, proprietiria fundi'­

rio" (p. 126). Destas 3 classes, no presente trabalho, aquela dos pro­

prietirios fundiirios i a que seri mais amplamente abordada e di~cuti­

da em suas manifesta~ões na realidade urbana. 

Ocorre que a renda fundiiria, ao se realizar, realiza­

se sob a forma monet,ria. Essa forma monet,ria j representada, em suas 

componentes capitalista~, p~lo preço da terra. Mercadoria de caracte­

rísticas próprias porque nio • produto do trabalho humano, a terra tem 

um pre~o vis-à-vis l taxa de juros correntes no mercado. 

Historicamente, na Inglaterra, o pre~o de compra das 

t~rras é calculado segundo o número de rendas anuais, o que na reali­

dade ~ o "preço de compra, nio do solo, mas da renda fundi,ria que ele 

propotcio~a, ~alculada de acordo com a taxa midia de juro." <HARX, 

i985~te9>~ Um aspecto da regulaçio do preço da terra ' que "o juro a 

que se ~o•pra ·a renda fundiiria i em regra mais baixo do que nos ou­

tros inv•sti•entos ~e capital a longo ·prazo." (p. 716). 
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Na mesma direçio, RANGEL (1979)C22>, descreve como se 

forma o pre~o da terra: "a terra, n~o sendo produto - ou na medida em 

que não é produto - nio tem valor, mas isto não quer dizer que não tem 

pre~o. Este se forma por analogia, isto é: uma propriedade que assegu­

re renda vale tanto quanto o capital que assegure lucro comparável. 

Consequentemente, dada a taxa de lucro, o preço da terra será uma fun­

ç~o da renda oferecida pela terra. Esta renda, por sua vez, se analisa 

em v•rias rendas: diferencial I e diferencial II, isto j, a diferença 

entre o custo de produção exigido por uma terra dada qualquer, e a 

terra menos produtiva ou que menos responda aos investimentos em seu 

melhoramento, mas cuja contribui~ão seja necessária para cobrir a de-

manda do mercado; renda absoluta, isto é, uma função da ausência da 

terra sem dona, cobrada, consequentemente, mesmo pela pior terra." Cp. 

189). 

Esse autor, baseado em suas idéias dos "ciclos econ8mi­

cos", acha que, nessas fases da economia brasileira,<23) acontece, 

concoMitante ao processo de aumento da oferta da terra, o aumento de 

seu preço; isto j, o pre~o não diminui à medida que novas terras vão 

se tornando acessíveis, habitáveis e agricultáveis; enfim, com o au­

mento da oferta, mais aumenta o preço, embora a demanda siga na estei­

ra do aumento da oferta. H' claramente um processo de especula~io que 

causa "a valorizaçio" da terra, tanto rural como urbana (p. 189). 

P~ra explicar essa realidade, o autor afirma que "deve-

mos considerar que, dada a renda territorial, pouco importando saber 

se alta ou baixa, o preço da terra será uma fun,ão inversa da taxa de 

lucro'' (p.189). Uma vez produzido "o movimento de elevaçio do preço, a 

expectativa de subsequente eleva,io, vale dizer, o diferencial espera­

do do preço da terra de um ano para outro, passará como se ele próprio 

' fosse uma renda: a 4ª. renda ( ••• >". Essa"•ª· renda converte o título 

i•obiliirio e• titulo mobiliário, no sentido de que torna o pre~o da 

terra agudamente sensível às variaç5es do mercado onde encontra ex-
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pr~ssão a taxa de lucro do sistema econ8mico." (p. 190). 

A anilise econ8mica de RANGEL aponta para a existincia 

do monopólio da propriedade privada da terra por certas parcelas da 

sociedade, base fundamental para que a especulação no mercado de ter-

ras - e do solo urbano - se mantenha em diferentes momentos conjuntu­

rais. Entretanto, ao dizer que "não pode haver d~vida de que, sendo o 

preço da terra fun~io inversa da efic,cia marginal do capital - que se 

relaciona, como essincia e fenB•eno, com a taxa de juros - propender' 

a elevar-se quando a economia entra em recessão", abre a oportunidade 

para a discussão do monopólio da propriedade da terra e do descompasso 

entre a relação primeira da formação do preço da terra inversamente ao 

movimento da taxa de juros (como ji afirmara MARX>: no caso de reces­

são na economia brasileira, a tendincia à elevação da taxa de juros j 

acompanhada de elevação do preço da terra Cp. 47).<24> 

Neste ponto, j necess,rio introduzir as id,ias de SAYAD 

<1980)(25>, para o qual, no Brasil, a terra j colocada como a "reserva 

de valor" preferida na economia, sendo seu preço determinado exclusi-

vamente pela demanda. A terra "co~o outros ativos escolhidos como re-

serva de valor tem, como características necessirias, baixa elastici-

dade de oferta (e, portanto, um mercado de bens usados) e baixa elas­

ticidade de substitui~ão. Os investimentos imobiliirios atendem a es-

sas características." 

»De uma PFrspectiva hist6rica, j f'cil compreender a 

escolha da terra como reserva de valor. Se estamos considerando reser­

vas que se transmitem entre gera~ões, s6 hi be• pouco tempo a economia 

brasileira perdeu suas características basicamente agrícolas. A sim­

ples inircia podRria ser a explica~~º mais importante da preferincia 

da · wtor Privado por essa forma de acumulação não produtiva < ••• ); 1:>s 

' t•dvci• si6 consid~rados investimentos de alta rentabilidade, de baixo 

ttáace:.. e nlo necessariamente 11enos líquidos." (p. 650). 
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Para a confirma~ão desta tese, "tal como o t€m demons-

trado muitos estudos sociológicos, os proprietirios da terra, os que 

dela dispõem legalmente, geralmente não estão dispostos a desfazer-se 

dela, independentemente das vantagens econ8micas que possam obter em 

troca." CLIPIETZ, 1982:13)(26>. 

Repetindo o que já foi afirmado anteriormente, a pró-

pria condi~ão da propriedade privada fortalece o papel da terra (meio 

de produ~ão> como forma de investimento e de monopoliza~ão de partes 

do território pelo bloco de capitalistas ou institui~5es ca~italistas, 

e de reten~ão do poder estratégico de organiza~ão das formas e dos 

fluxos <de bens, capitais e for~a de trabalho> nesse território. 

Para SAYAD (1980), "as eleva~5es do pre~o da terra de­

terminarão aumentos na riqueza do setor privado, o que, dependendo da 

participa~ão da terra na riqueza total, poderá representar um aumento 

substancial no valor da riqueza" aumento a propensio marginal à pou­

pan~a, cuja taxa de forma~ão "não j igual à diferen~a entre a renda e 

produção de bens de consumo, mas simplesmente, o valor desejado de va­

riação de riqueza retida pelo setor privado" (p. 626). Por outro lado, 

"a demanda de capital produtivo da economia crescerá a uma taxa menor 

no caso de investimentos especulativos em terra." (p. 627>. 

Quando o produto cresce a taxas baixas e mantida uma 

taxa constante de poupan~a "os investidores do setor privado demanda­

ria mai• terra, e o preço desta se elevar,. ( ••• ) Assim, a terra fun-

ciona como uma reserva de valor que amortece as possíveis quedas de 

rentabilidade do capital produtivo, decorrentes de uma di~inuição do 

rit•o de crescimento da economia" < ••• >. "A característica funda•ental 

do •od•lo é que a demanda de capital produtivo, ou o estoque de capi­

tal produtivo da economia financiado por poupança privada, i determi-

nada ·~. função das expectativas de retorno de ganhos de capital no 

•ercada de terras." ( ••• ). "Como a terra• tambjm um fator produtivo, 

as expectativas sobre os ganh"s que gerar' são, sem dúvida, condicio-
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nadas PEio valor de sua produç~o." (p. 628>. 

EGLER <1985><27>, ap6s analisar as duas concepç5es ci­

tadas anteriormente <RANGEL e SAYAD>, faz a critica a partir d~ um 

nhiato" entre as mesmas, e argumenta que, se RANGEL admite que a cha­

•ada 4ª. renda "€ agudamente sensível às flutuações do mercado imobi-

1 iá1· io de va 1 orF-'s", apenas "faz a refEffênc ia à possib i 1 idade de coe-

xistir um mercado fundi,rio com um mercado de títulos mobili~rios'', 

SAYA[I trabalha exatamente com estes dois mercados: "o da terra como 

reserva de valor e o financeiro, que poderia transferir· as poupan~as 

das familias e empresas superavitárias para o setor produtivo, e mos-

tra a coexistincia difícil entre uma escritura de coMpra e venda e os 

pap€is financeiros na atual conjuntura brasileira". E desenvolve a hi-

pdtese que, segundo ele, situa-se no "hiato" ~ntre essas duas concep-

ç5es: a "an,lise do comportamento do pre~o da terra vis-à-vis a taxa 

de juro" que a seu ver "constitui a peça chave para o entendimento da 

dinimica atual do mercado fundiário no Brasil". Se "€ evidente que a 

origem tlltima da valorizaç~o do preço da terra € a renda fundi,ria", 

tamb€m a "valorizaçio do capital na órbita financeira ~ uma exig~ncia 

do processo de concentraç~o e centralizaç~o de capitais." Assim, 

"existe, na análise das n:-laç:Ões <~ntn:- () m<~'rca.do fundiá1·io e a intel·-

mediação financeira, uma dimensão histórica subjacente que resulta da 

própria dinâmica do processo de desenvolvimento capitalista.", que 

aponta justamente para "as relaç5es entre o pre~o da terra e a taxa de 

juro." Cp. 117-118>. 

A tese de EGLER, que se baseia na "an,lise do comporta­

•ento do p1·eç:o da bHra vis-à-vis à taxa de juro" já el·a afirmada. por 

HARX, como foi analisado anteriormente. No entanto, o que se deve 

acrescentar j que o "vis-~-vis", daqui para a frente, tomada a expres-

' •io do autor acima citado e suas contribuiç5es para a discuss~o, (e 

•st~ ~ uma questio que estará presente mais adiante, neste trabalho> 

•lo vai ser encarado a não ser sob a ótica de co•para~ão, o que impli-
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ca em algo mais que as afirmaç5es anteriormente atribuídas a HARX e os 

marxistas citados: a comparação não é base de relação biunívoca inver­

samente proporcional apenas, mas deve ser entendida como relação dia­

lética entre preço da terra (e do solo urbano> e taxa de juros apreen­

dida historicamente. Isso equivale dizer que quando há o acréscimo da 

taxa de juros pode ou nio haver o decréscimo do preço, e vice-versa. 

Nio se pod~ aasumir, assim, uma regra que funcione mecanicamente, mas 

ela deve ser testada geográfica e historicamente, como veremos mais 

adiante. 

No entanto, ainda é necessário abordar algu•as variá­

veis espaciais que condicionam a oscilação dos preços, vista anterior­

mente. É o que faremos no item seguinte. 
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4.2. AS VARI~VEIS ESPACIAIS QUE CONDICIONAM A OSCILAC~O DOS PREÇOS 

Ji foi afirmado anteriormente o preço da terra forma-se 

e varia ria razio inversa da taxa de juros; e a terra, n~o sendo merca-

doria produzida pelo trabalho humano, caracteriza-se pelo fato de seu 

preço ser nada mais nada menos do que a magnitude da renda que pode 

ser auferida pela mesma quantidade de capital em atividades produti­

vas. A isso, acrescente-se o seguinte: com o aparecimento das relações 

capitalistas de produç~o, o aparecimento do mercado de produtos agrí­

colas provoca a transferincia da renda em recursos de produçio a par-

tir das relaç5es de trabalho; com a cristalização da instituição da 

propriedade privada, a mercadoria terra constitui um mercado específi­

co que, através dos atos de compra e venda, permite a circulação da 

renda fundiiria, latente, que se r€aliza nesses atos. Assim, a pro-

priedade privada da terra proporciona ao capitalista proprietirio e 

realizaçio da renda fundi,ria e a sua consequente circulaçio entre os 

capitalistas proprietirios, como parte Cessa renda) da Mais valia so-

cial. 

é necess,rio lembrar duas tendências próprias ao HCP: a 

lei tendencial da queda da taxa de juros a longo prazo e a lei tenden­

cial de concentraçio de renda, em termos proporcionais, nas mãos dos 

capitalistas. A primeira lei tem como consequincia - mantida a rela­

ção: preço da terra varia em razio inversa da taxa de juros - uma ten-
1 

dincia, eN termos estruturais, do aumento do preço da terra, e portan-

to, da possibilidade de acumulação por parte dos propriet,rios priva­

dos. A segunda lei, organicamente ligada a esta, que leva a uma con-
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centra,io de terras, refor~a a possibilidade de acumula,io individual 

de um bem originariamente coletivo - antes da estruturaçio do MCP 

nas mias de pequeno n~mero de capitalistas, expressando o movimento 

concentrador na acumula~io ampliada do capital: concentração de terras 

= concentraçio de renda = apropriaçio em escala ampliada da mais valia 

social. 

Essas leis tendenciais manifestam-se nas formas estabe­

lecidas no territdrio, determinadas por algumas condiç5es, desde uma 

unidade qualquer (terreno, residincia) at' o complexo conjunto das 

unidades (cidade, campo). O território, para CALABI e INDOVINA (1973> 

~ Nutilizado" por "parte do capital diverso e sujeito a contínuas mo­

dificaç5es, em correspondincia às diversas fases de desenvolvimento tio 

processo capitalista." (p. 206>, ou seja, ele, corporifica,io da pro­

priedade privada, ~ base da relaçio capital-trabalho em seu sentido 

mais amplo, porque comporta tanto os processos de produçio Cextraç~o 

da mais valia), entendidos em sua forma mais estrita, como os proces­

sos de circula~io e valorizaçio do capital, como tambim a prdpria re­

produçio da força de trabalho. 

Neste contexto, o elemento territorial mais significa­

tivo na reproduçio da for~a de trabalho ' a cidade, que ' "um produto 

t<:>t:al" que 11 te-m um valor de uso 11 que depende das "necessidades histo·­

ricamente determinadas", sendo "ela prdpria mercadoria", de uso dis­

criminado, parcial e individual." (p. 214). ~na cidade onde o proces­

so capitalista tende a concentrar os meios de produçio e da força de 

trabalho, aumentando os custos sociais da reproduçio dessa força de 

trabalho, embora o fim tlltimo da organizaçio territorial ' "aquele de 

permitir o processo total do capital= extração da mais valia, realiza­

~io-circulaçio." (p. 221). 

Como "produto total", a cidade tem suas singularidades: 

os imóveis, as vias de circula~io, a irifra-estrutura de benfeitorias 

ptlblicas, etc. Esse rol de singularidades, tomado em seu cariter par-
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ticular, que ~ aquele da repetiçio desses elementos como referenciais 

para a an~lise, tem papel determinante na constituiçio do preço do so­

lo. Se o preço do solo i funçio da renda de capital monet,rio corres­

pondente a uma taxa de juros dada pelas condiç5es de mercado, a magni­

tude desse preço ser' condicionada pelas singularidades espaciais con­

tidas no território urbano. 

Assim, o preço do solo tem algumas condiç5es para se 

formar. Como o preço depende dos custos individuais e do processo de 

sua transformaçio num ~nico custo social pela concorrincia, os custos 

individualizados que entram na composição do preço dos terrenos são, 

segundo TOPALOV (1984>: 

i) o custo localizado de edifica~ão de habitaç5es, que 

pode variar segundo as condiç6es físicas particulares do terreno, en­

gendrando sub-lucros nos terrenos difíceis. 

2) o custo de de•olição, se o terreno suporta qualquer 

edificação; 

3) o custo de evicção, ligado ao uso anterior <ou 

atual) do solo, conferido pela resistincia de locat,rios <utilizam o 

terreno para alguma atividade). 

"O custo de demoliçio das edificaç5es existentes e o 

custo de evicçio dos ocupantes (residentes ou comerciantes do centro, 

sitiantes da periferia agrícola) tende, ao contr,rio, a cr.iar um so­

brelucro diferencial em benefício das ireas nio construídas". 

4> a custo de organização fundiária, ligado à in­

fraestrutura existente no espa~o urbano (arruamento, luz, 'gua, etc.), 

organizada anteriormente, cujos custos estario incorporados ao pre~o, 

ou por organiza~ão, sendo neste caso necessár· io o financiamento da i•­

plantação d•ssa infraestrutura, desde que esses custo~ seja~ de origem 

privada e não pública. Isso não descarta a possibilidad~ de incorpora­

çio de despesas p~blicas ao lucro dos proprietirios; 
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"O cus.to Pl":ivado do pl.anejam.,~nto +'Lmdiár·ic> é portanto~ 

bem menor que as infraestruturas (arruamento, redes) pré-existentes ou 

sio financiados pela coletividade p~blica; i tamb~m mais elevado quan­

do o capital privado deve realizar as infraestruturas por conta prd-

pr i.a. 

5) Esses elementos levam necessariamente a um custo 

fiscal, cuja variaçio existe de acordo com a localizaçio e cujos lu­

cros entram na constituiç~o da renda; 

"O custo fiscal localizado que pesa nas operaç5es de 

construçio pode engendrar uma diferenciaçio espacial das taxas de lu-

cro internos se ele varia sistematicamente segundo as zonas de aglome-

raçio e nio i baseado nos preços, nas rendas ou nos lucros prdprios 

das operaç:Ões." 

6) Finalmente:, para complementar os custos da organiza­

çio fundiiria, cuja origem privada di a natureza do lucro que gera 

renda~ existe tambjm a perspectiva da realizaçio de lucros superiores 

através do processo de especulaçio imobiliiria, nio em aspectos liga­

dos aos custos citados anteriormente, mas a projeções futuras de preço 

em virtude de propaganda, paisagem, etc. (p. 98-101 e 190). 

Considerando apenas os terrenos vazios, os seis itens 

acima são verdadeiros na constituição do seu preço, que equivale ao 

seu custo de produç:io. Os terr€nos vazios, aptos p~ra rec~ber constru­

ções de habitaç5es, fábricas, estabelecimentos comerciais, etc., car­

regam um custo de construtibilidade <mínimo ou miximo>, dependendo de 

sua localização, em ireas diferenciadas do espaço urbano, desde aque­

las mais favoriveis <áreas centrais, de "prestígio social">, atj aque­

las menbs favoráveis (perif~ricas, deterioradas), onde a renda dife-

rencial 
, 
e pequena ou nula, a qual se junta aos custos de construtibi-

lida~' anteriormente citados (que levam consigo o preço da infra-es­

trutura existente>, na forma~io do pre~o regulador. O preço de produ­

ção, diferenciado por área, tamanho e uso do sol Cl nas proximidade\:>, 
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condiciona o pre~o de mercado; ambos, em termos médios, oscilam em 

torno do preço regulador, deter1Winado pelas condições concernentes à 
• 

totalidade do espa~o urbano. 

Enfatizando a diferencia~io no espa~o urbano, pode•os 

afir1War també11 que: "se no interior da zona urbanizável os terrenos 

são construtíveis, eles não o são ao mesmo custo. Segundo as localiza­

ç5es, o custo de construtibilidade do solo nio ' id~ntico e um sobre­

lucro diferencial aparecerá nos pontos onde este custo é inferior ao 

custo 11áxi1Wo regulador 11 

"Huitos elementos constitue• o custo de produ~io do 

terreno construtivel, e não varia11 no 1Wes110 sentido segundo as locali­

za~Ões. É sua resultante que deter•inará o nível -desse sobrelucro di­

ferencial."CTOPALOV, 1984:190>. 

Neste ponto, cremos que está bem entendido o espa~o ur­

bano co110 produto histórico de uma sociedade. é necessário, agora, 

discutir como se co•porta o •ercado fundiário e os processos de reali­

zação e apropriação da renda fundiária. 
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4.3. MERCADO FUNDl,RIO 

Os custos estudados anteriormente condiciona• a dife­

renciação de preço dos terrenos no espaço urbano <28> território de 

apropriação pelo capital da •ais valia social - via renda - e, u•a vez 

so•ados à natureza da propriedade privada de um bem não reprodutível -

a terra - a•pliam a possibilidade da apropriação das rendas - absolu­

ta, diferencial e de monopólio - por parte dos capitalistas ou dos 

proprietários particulares. O mercado fundiário urbano existe para que. 

esse mecanismo funcione. 

Pode•os então dizer que para TOPALOV (1984> "o •ercado 

fundiário urbano é o lugar social onde se trocam parcelas do solo que 
r 

vão conhecer u•a •udan~a de uso; isto é, e• regra geral, ser o suporte 

da construção de edificações destinadas a diversas utilizações. O 

pres•uposto histórico e estr·utural da existência desta mercado ~ a se­

paração entre proprietários fundiários e construtortnl capitalistas que 

se constituem os parceiros, respectiva•ente do lado da oferta e do la­

do da de•anda." 

"Neste •ercado be• particular, a oferta nio é aut8no•a. 

Os terrenos, edificados ou não, são •uito rara11ente "colocados à ven­

da" de maneira espontânea pelos proprietários. É a demanda de solos 

que •uscita a oferta e a Nudan~a de uso das parcelas. É também a com­

pet i~lo dos pre~o• de de•anda que vai deter•inar o pre~o ·de transaç:ão 

e os pre~os de oferta ult·eriores. Nisto consiste a dupla particulari­

dade do "•ercado11 fund.i .ári_'b: ne• do -ponto de vista das quantidades, 

ne• do ponto de vista dos preç:ós11 a oferta • autôno•a da de1Wanda." 
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"Isso se deve ao fato de que no "mercado" fundi,rio n~o 

se vende um produto, mas um direito. Este mercado ' portanto, não um 

lugar de troca de equivalentes, mas o processo social pelo qual o ca­

pital elimina o obst,culo da propriedade fundiária, transferindo-lhe 

tudo ou parte dos sobrelucros localizados que produz sua valorizaçio. 

Fixando-se assim em pre~os dos terrenos, esses sobrelucros se tornam 

os reguladores da competiçio espacial dos usos do solo urbano." (p. 

i 93). 

No mercado fundi,rio urbano operam diferentes elemen-

tos: 

a) corretores de imdveis, que obtim o valor de troca no 

volume das transações, e que são suscetíveis à atuação d•ls agentes fi-

nanciadores; 

b) proprietirios, que vim no valor de troca o seu maior 

objetivo; e 

e) institui~5es governamentais, que interferem, atravjs 

da legislação, nos mecanismos de distribuição de parcelas da superfí-

cie urbana. 

Fsses elementos se relacionam no processo de desenvol­

vimento do capitalismo!' e mais especificamente, na realização da renda 

e sua apropriação por parte de alguns. ~ o que se pode inferir do que 

diz OLIVEIRA Ci98i)(29>: "o desenvolvimento do capitalismo tem que ser 

entendido como processo (contraditório) de reproduçio do capital". No 

modo de produ~io capitalista, "o monopdlio exercido pelos proprietá­

rios e pelos capitalistas é fundamental ( ••• ) para submeter o trabalho 

do• trabalhadores, para que produzam, porque ' assim que o capital se 

•11Plia. Assim, temos que difere-ncial- a terra e o capital, pois quand•) 

O capitalista compra a terra, ele transforma o seu capital em renda 

capitaf tzada <renda antecipada), pois a comp\-a da terra nada mais é do 

que COllPrar o diraito de e~rair renda· da sociedade e.11 conjunto. Essa 

di.ftn!ettciaçlo antre capital e propr:iedade fundiária é tanto maior 
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quando procuramos entender o processo de acumula~io a que estio subme­

tidos; deu• lado a concentração da propriedade . da terra não leva ne­

cessaria•ente a u• au•ento da capacidade de produ~ão, •as si•, au•enta 

o poder dos proprietários de se apoderare• de parcela cada vez •aior 

da •ais ~alia global, que é distribuída entre eles pelo si•ples fato 

de sere• proprietários de terra." (p. 5-7>. 

Essas formas de apropria~ão da renda da terra pelo ca­

pital tê• o Estado co•o mediador e acelerador do processo, através do 

crédito bancário e da i•posi~ão de pre~os abaixo do valor dos produ­

tos, ou através da implantação de benfeitorias públicas, canalizando 

as rendas aos agentes econô•icos, co•o o proprietário de terrenos lo­

teados ou de glebas aptas a serem loteadas; as empresas industriais 

que possuem grandes áreas em locais estratégicos; ou mesmo o proprie­

tário individual que possui muitos terrenos na área urbana; entre ou­

tros. 

Ao se discutir o •ercado fundiário urbano, a aten~ão, 

enfi•, como foi anteriormente colocado, volta-se, quando a discussão 

se faz no plano teórico, ao pre~o do solo urbano e, portanto, à renda. 

Vejamos agora como se comporta o Estado <e• função de 

seus representantes ou agentes> na organiza~io/produ~ão capitalista do 

espaço urbano. 
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5. O PAPEL DO ESTADO 

5.1. O PAPEL DO ESTADO NA ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO URBANO 

Inicial•ente, é preciso esclarecer o conceito de Estado 

que será considerado neste texto. O Estado é um produto das relações 

sociais; para Engels, ' uum produto da sociedade em determinada et~pa 

de desenvolvimentos j a admissio de que esta sociedade se envolveu nu­

ma contradição insolúvel consigo mes•a, se cindiu e• contrários "in­

conciliáveis que ela é impotente para banir." (p. 85). Esse "caráter 

inconciliável das contradi.~aes de classe" é manifestado pelo Estado, 

porque ele "surge precisa•ente . onde, quando e na •edida e• que as con~ 

tradições de classe objetivamente nio pode• ser conciliadas." <LÊNIN, 

p. 226)<3•> (grifo do autor). Est,-se falando, evidente•ente, do Esta­

do no HCP, como sendo, para Harx, "um órgio de dominação de classe, um 

Órgão de opressão de u•a classe por outra", como sendo u• Órgão que 

t:ria u11a "ordem" que "legaliza e consolida esta opressão moderando o 

conflito de classes." <LiNIN, p. 226). 

Outra citação de Engels, també• é i•portante: "a socie­

dade se cria um organismo em vista da defesa de seus interesses comuns 

contra os ataques internos e externos. Esse organis•o , t o poder de Es­

tado. Mal nasce, já se torna independente da sociedade, e isto tanto 

mais porque se torna principal•ente o organis•o de u•a certa classe, 

fazendo prevalecer dire~ame~te a doNinaçio dessa classe.n (citado por 

LOjKINE, 1981:85)(31>. O Estado as~u•e a noção de "for~an, para En-
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gels, porque, nascida da sociedade, coloca-se acima dela e dela cada 

vez mais se aliena, sendo constituída pelas formas armadas, o aparelho 

das pris5es, etc. <LiNIN, p. 228). 

O Estado~ que "nasceu da necessidade de conter os anta­

gonismos de classe, e como ele, por~m, ao mesmo tempo, nasceu no meio 

do conflito destas classes, ele ~' em regra, o Estado da classe mais 

poderosa, economicamente dominante, a qual por meio dele se torna tam­

bjm a classe politicamente dominante e assim adquire novos meios para 

a repressio e exploraçio da classe oprimida." (citado em LiNIN, p. 

230). 

Para LOJKINE (i98i), "quase todas as referincias a uma 

teoria marxista do Estado remetem ao que se poderia chamar uma aborda­

gem externa do aparelho estatal: o Estado intervjm na periferia da re­

la~io capital/trabalho, fora da empresa como lugar de extorsio da mais 

valia, para regulamentar no nível nacional, no nível do conjunto da 

formaçio social, a reprodu~io dessa extorsio." (p. 84-85). Ao criticar 

essa postura de "ver de fora" a discuss~o do Estado, este autor sugerF 

que "o motivo que faz do Estado da classe dominante o suporte mítico 

do interesse geral de toda a sociedade j o mesmo que transforma uma 

mercadoria particular, o dinheiro, ~m equivalente geral, propriedade 

exclusiva de uma mercadoria particular", sendo, portanto, "a mesma lei 

que gera o equivalente dinheiro e o equivalente Estado", os quais (di­

nheiro e Estado> "t~m como fun~~o comum a de dissimular a rela~io so­

cial que os produziu, fazendo-a aparecer pelo avesso e desligada dos 

~alares de uso como dos indivíduos concretos." Lembrando Marx, LOJKINE 

(1981) cita: um homem, por exemplo só é rei porque outros ho•ens se 

consideram seus súditos e agem co•o tal. Eles, por outro lado, pensa• 

que slo súditos porque ele~ rei." (grifado pelo autor) (p. 86). 

Assim, o Estado se manifesta como "representante ofi­

cial da sociedade capitalista" e at' "representante oficial de toda a 

sotiedade, sua síntese num corpo visív~l." (p. 14). 

74 



Sabe-se que a finalidade da produçio capitalista i a 

valorizaçio do capital, ou seja, a apropriaçio do trabalho excedente 

na forma de mais valia. Como o Estado s~ apresenta nesta cohtradição7 

Como a solução para minimizar as lutas de classes, dando um sentido 

"harm8nico" ao desenvolvimento das forças produtivas, encobrindo as 

contradiç5es que estão em sua própria origem. 

O Estado na HCP (onde a propriedade privada ' uma cria­

ção sua) tambim det~m o poder de ptopriedade, a "propriedade ptlblica". 

Neste caso, diferentemerite da apropriaç~o individual do capitalista, a 

propriedade do Estado existe como um bem de toda a sociedade em seu 

conjunto, um "bem ptlblico". Se i uma propriedade eM no•e da sociedade, 

i tambim propriedade de um produto de relaç5es sociais que se "desco­

la" da sociedade que a gerou. A propriedade p~blica ganha a forma de 

propriedade privada de uma entidade que, se nasceu da e em nome da so­

ciedade deve existir, tambim se "descola" de sua finalidade primeira, 

que em termos ideais, deveria ser de realmente um bem ptlblico, e passa 

a ser tratada como um bem de uma ''classe": as pessoas que co•p5em o 

governo. 

A propriedade do Estado que poderia abrir caminho para 

a socialização de meios de produção, sob o HCP, provoca uma inversão 

que i demonstrada pela "apropriaç~o'' do Estado pela classe dominante. 

<LOJKINE, 1981:95). 

O Estado regulador da economia nunca aparece como 

"apropr~ado" por uma classe, mas as pessoas do governo sempre, no dis­

curso, utjliza•-se de argumentos em nome "de toda a sociedade", apesar 

do Estado estar organicamente ligado à classe do•inante. Entretanto, a 

classe do•inante, constituída pelos capitalistas, nio ' ho•oginea. 

Existem os capitalistas financeir,,s que se opõem aos capitalistas in­

dustri,is, e capitalistas de outros ramos, entr€ si, e• constante an­

tagonismo. Isso ocorre, internamente à .classe do•inante, como ocorre a 

oposiç~o entre ~grande propriedade _fundiiria e o capital como tal. 
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Luta pelo poder na classe dominante, em contradição flagrante, quando 

considerada como um todo, à luta pela apropria~ão do sobretrabalho em 

rela~ão aos não-proprietários de ~eios de produ~ão <ou proprietários 

da for~a de trabalho>. 

Se a an,lise se expandir para a discussão do funciona-

mento entre o capital monopolista e outras magnitudes de capital e 

aquele tipo <monopolista> e as classes assalariadas, a complexidade do 

sistema será mais clara. Mas isto j outro assunto! 

Para lembrar a cita~io de Ra~mond Aron em LOJKINE 

<1981>: "O que afirmo~ não ser verdade que a minoria que dirige as 

grandes concentra~5es industriais constitui um grupo dnico, com uma 

mesma representação do mundo e uma vontade política una. Jamais e em 

nenhum lugar foi constatada essa cristaliza~ão, como classe consciente 

de si, dos donos das organizaç5es econ8micas." (p. 113-114). 

Has j necessário o Estado aparecer, ao nível político 

do entendimento das pessoas, como o representante de todos os cida­

dãos~ "mesmo na ~poca do capitalismo monopolista de Estado, j fato que 

o Estado só pode preencher sua fun~ão hegemônica se der impressão de 

representar a unidade da forma~ão social <Estado-nação>, a unidade de 

todas as classes sociais (aglomerado de cidad~os>; ele precisa alimen­

tar essa ilusio preenchendo funç5es que interessam ao conjunto das 

classes sociais de uma dada f'orma~ão nacional." CLOJKIHE, 

1981:11"4-115). 

COUTINHO (1985)(32), ao discutir a teoria marxista do 

Estado, lembra que para Marx, Engels e Linin, há uma "natureza de 

classe do f~nômeno estatal: i> o Estado teria sua gênese na divisão da 

sociedade eM cla~ses, existindo somente quando e enquanto existir essa 

divisio; 2> a função do Estado consistiria precisamente em conservar 

essa divisão, assegurando que os interesses particulares de uma classe 

possam se impor como o interesse univ~tsal da sociedade." (p. 57>. 
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No entanto, ~ ao estudar Gramsci que COUTINHO (1985) 

procura entender o Estado de forma "ampliada": "a esfera política 

"restrita" que era própria dos estados elitistas - tanto autorit,rios 

como liberais - cede progressivamente lugar a uma nova esfera p~blica 

"ampliada'', caracterizada pelo protagonismo político de amplas e cres-

cenb,;-s organ izaç:Ões de massa." ( p. 59). Essa "amp l iaç:ão" pt·opo~•t a pm· 

Gramsci nio elimina ''o n~cleo fundamental da teoria "restrita" de 

(p. 59). Al~m da sociedade política, Gramsci enfatiza a "so-

ciedade civil", sendo essas "sociedades" duas esferas que se distin-

guem ''pela fun~io que exercem na vida social e, mais especificamente, 

na articulat~o e reprodutio das relat5es de poder." (p. 61), o que e 

em conjunto e em sentido amplo, demonstrado pela fórmula: "sociedade 

política +sociedade civil, isto j, hegemonia revestida de coerç:io." 

(p. 61). 

Indo aljm nessa "ampliat~o" da teoria do Estado, COUTI-

NHO (1985) cita Poulantzas, em sua atenç:io ao fato de que tal "amplia­

tio" "nio se limita à gestatio e extensão de aparelhos privados d€ he-

gemonia, mas se encarna também na presença maci~a do Estado na 'rea 

econ8mica: intervindo diretamente na reprodução do capital social glo­

ba·l, <:> EsbJ.d<:> ret it·a dessa intEHvenç:ão - e nã<:> só dos apat·elhos ideo­

lógicos - boa parte de seus atuais mecanismos de legitimatio e de bus­

ca do consenso." (p. 74). Esse Estado nio atua a curto, mas a longo 

prazo, sob a "direçio" de fratão da burguesia, representando o inte­

resse político, tanto atualmente como no passado. (p. 75). 

Para ir mais além ainda, podemos di2er que essa teoria 

nio incorpora a elasticidade da discussio da escala: nio j sd na esca­

la do Estado-na~ão e das relações entre Estados, mas também no nível 

micro que essas relaç5es contraditórias intrínsecas a classe dominante 

' 1 .., .. . E t · e sua re a~ao organ1ca com o s ado, manifestam-se claramente~ tendo, 

como resu 1 t ad<:> de sua atuação, d i ret.a e indireta, a c<:mst rução f? 

transformatio do espa~U urbano, entre outras determinaç5es. 
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Para HANDEL <1982)(33>~ "O Estado' produto da divisão 

social do trabalho. Surgiu da autonomia crescente de certas atividades 

superestruturais, medindo a produ,ão material, cujo papel era susten-

tar uma estrutura de classe e relaç5es de produção, < ••• > a compreen-

sio de que as fun~5es desempenhadas pelo Estado não precisam ser ne-

cessariamente transferidas a um aparato separado da maior parte dos 

membros da sociedade, o que sd veio acontecer sob condições específi-

cas e historicamente determinadas. < ••• ) As fun~5es superestruturais 

que pertencem ao domínio do Estado podem ser genericamente coma a pro­

te,io e a reprodu,io da estrutura social (as rela~5es de produção fun-

damentais>, à medida que não se consegue isso com os processos autom'-

ticos da economia." (p. 333). 

Assim, as principais funç5es do Estado, para HANDEL, 

seriam: 

i) criar as condi,ões gerais de produção que não podem 

ser asseguradas pelas atividades privadas dos membros da classe domi-

nante; 

2> reprimir qualquer ameaça das classes dominadas ou de 

frações particulares das classes dominantes ao modo de produçio cor­

rente atrav~s do Exjrcito, da policia~ do sistema judici,rio e peni-

tenciirio; 

3) integrar as classes dominadas, garantir que a ideo­

logia da sociedade continue sendo a da classe dominante e, em conse-

quincia, que as classes exploradas aceitem sua própria explora~io sem 

o exercício direto da repressio contra elas (porque aceitam que isso é 

inevit,vel, ou que ~ dos males o menor, ou a vontade suprema, ou por­

que nem percebem a explora~io>." (p. 333-334). 

Para conseguir essa dominação sobre o aparelho de Esta­

do, pãde haver, para o favorecimento da burguesia, grupos de pressio 

ou verdadeiros monopdlios, que, no primeiro caso, "representam inte-

resses particulares de determinados grupos de capitalistas, de setores 
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específicos da indústria e do comircio, do capital financeiro e de 

firmas exportadoras contra os produtores nacionais"; e no segundo ca­

so~ "disp6em de um poder financeiro e econ6mico tio grande que podem 

intervir diretamente por direito próprio na formulaç~o e constituiçio 

das decisões políticas a nível do Estado e do Governo . " (p. 344>. 

Quando a escala de enfoque é a escala do poder ptlblico 

municipal, os grupos de pressio tornam-se claros quando se estuda, 

~lim das arti c ulações a nível superior (deputados, governo do Est~do, 

empres,rios da capital, etc.), as art~culaç5es entre as empresas de 

loteamento ou de venda de imóveis, os grupos de apoio às candidaturas 

nas épocas de eleições municipais e., embora difícil de quantificar, as 

associações e entidades de interesses específicos, camufladas sob a 

fachada de organismos beneméritos <clubes fechados, associa~ões pro­

fissionais>. 

adiante, 

Prudente, 

sociedade, 

integrando 

O poder público ao nível municipal ser' estudado mais 

quando tratarmos mais especificamente do caso de Presidente 

tendo em vista o papel desse poder público, não separado da 

que garante as condições gerais de produçio, repri•indo e 

as classes dominadas pela força e pela ideologia da classe 

dominante, com o intuito da mantença das relaç5es de poder. 

Has antes é preciso verificar como ~ que a terra rural 

<e o solo urbano) tiveram seu papel tornado claro, historicamente, na 

parte oeste do Estado de São Paulo e mais propriamente na r€gião de 

Presidente Prudente. 
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S.2. PODER PÚBLICO E PROPRIEDADE PRIVADA EH PRESIDENTE PRUDENTE 

Neste trabalho, foi sugerido anteriormente, no que d i z 

respeito à relaçio entre classe hegem8nica e Estado, que este, em al-

guns casos, como ~ o que ocorre ao nível de micro-escala cidade de 

Presidente Prudente, nio j apropriado pela classe dominante, mas se 

consubstincia uma verdadeira fus~o entre ambos, nio se distinguindo~ 

em alguns momentos, o que concerne ao poder p~blico ou o que concer ne 

aos capitalistas (ou parte deles) no que diz respeito às decis5es que 

tran s formam o espa~o urbano. ~ esta tes e que esti presente, a todo mo-

mento, quando se analisa a cidade. 

Par~ OLIVEIRA (1989)(34>, a "li~açio direta" entre Es -

tado e burguesia evidencia-se "porque a imbrica~ão do ptlhlico e do 

privado, em todos os mecanismos de acumula~io de capital, se repres en-

ta nos instrumentos e variiveis que sio exclusivos do Estado: moeda, 

controle de cr~dito, dívida ptlblica, cimbio, or~amento. N~o h,, aqui, 

qualquer redução do Estado à burguesia nem vice-versa; mas o amilgama 
. 

ji referido entre o ptlblico e o privado transporta uma crise d e gran -

des propor~5es ao imbito mais global das relaç5es Estado e economi a 

Pl"ÍVada" (p. A-3). 

V~jamos, ao nív€1 municipal, o que a Constitui~ão Fede­

ral, p r omulgada em 1988(35> d i z, bas icame nte, em seu artigo 182: " A 

política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Ptlblico mun i -

cipa, conforme diretri~es gerais fixadas em lei, tem por objetivo o r -

d e na r o pleno d esenvolvim~nto das fun~ 5es s oc iais da cidad~ e garanti r 
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o bem-estar de seus habitantes. 

§ l! O plano diretor, aprovado pela Cimara Municipal, 

obrigatdrio para cidades com mais de vinte mil habitantes, j o instru­

mento b'sico da política de desenvolvimento e de expansio urbana. 

§ 2! A propriedade urbana cumpre sua funç~o social 

quando atende ~s exigincias fundamentais de ordena~io da cidade ex­

pressas no plano diretor. 

§ 3! As desapropria~5es de imóveis urbanos serio fei­

tas com prévia e justa indenizaçio em dinheiro. 

§ 42 ~ facultado ao Poder P~blico municipal mediante 

lei específica para a área incluída no plano diretor, exigir, nos ter­

mos da lei federal, do propriet,rio do solo urbano nio edificado, su­

butilizado ou nio utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, 

sob pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edifica~ão compulsdrios; 

II imposto sobre a propriedade predial e territorial 

urbana progressivo no tempo; 

III- desapropria~ão com pagamento mediante títulos de 

dívida p~blica de emissio previamente aprovada pelo Senado Federal, 

com prazo de resgate de atj dez anos, em parcelas anuais, iguais e 

sucessivas, assegurados o valo real da indenizaç~o e os juros le­

gais" (p. 97). 

Fica claro o seguinte: as modificaç5es no uso do solo 

de um município com vinte mil habitantes ou mais, obedecidas as alí­

n.eas I, II e III do parágn1 fo 42, demandam, mesmo que garantidas por 

lei ordin,ria, como passa a ser o plano diretor, u~ tempo , excessiva­

mente longo, dadas as características por demais conh~cidas das trami­

tações judiciais no Brasil. Assim, mesm<) que legalmente, o poder pú­

blico,' na menor unidade administrativa (o município) possa dispor de 

poder para direcionar o uso do solo, a apr6pria lei, pela sua caracte­

rística de aplica~~º' coloca-se como empecilho para as transforma~5es 
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pretendidas pelo próprio poder pdblico, movido por uma vontade políti-

ca. 

O Estado, visto pela ótica do poder municipal, se se 

pretende mediador das lutas das classes (ou dos grupos), ao mesmo tem­

po nio esconde seu papel de instrumento (ideológico> de legaliza~io do 

poder de propriedade da classe dominante. 

Quando tratamos do caso de Presidente Prudente, a apro-

pria;io do poder pdblico pela classe dominante merece uma ressalva: 

essa "fusio" n~o se apresenta como um bloco granítico ao longo dos se-

tenta e trªs anos desde a fundaçio da cidade, ao contririo, ela foi se 

transformando e se definindo atrav's do tempo<36>. 

ABREU (1982)(37> baseando~se em Weffort, define o poder 

político local da seguinte forma: "< ••• > montamos um referencial teó­

rico representado pela dependincia econ8mica, principalmente da popu­

lação rural, mas tamb'm da urbana, que as faz seguidoras do chefe lo­

cal; o tipo que este pode assumir, seja de um propriet,rio rural, ou 

de um profissional liberal; a função mediadora do chefe local entre a 

população e o Estado; a redefina~io que o poder político local sofre, 

adquirindo novas formas para sobreviver; a emancipaçio da populaçio da 

tutela do chefe político, isto j, a d€cadincia do poder político lo-

cal, seja pela mudança de estrutura fundiiria, seja pela urbanizaçio; 

e enfraquecimento do poder político local à medida que o Estado se faz 

111ais presente. 

"A redefini~io do poder político local de Presidente 

Prud~nte se faz, depois de 1930, nos quadros do populismo que encontra 

em Getulio Vargas sua expressâo máxima. Em Sâo Paulo, Adhemar de Bar­

ros e Jânio Quadr<)s con~titue111 os mais importantes políticos populi~-

"Entende•o• por populismo o sistema em que 'a ma~sa vê 

na pessoa do líder o projeto do Estado; abandona-s~ a ele, entrega-se 

à sua direç~o e, em grande medida, ao seu arbítrio; o controle direto 
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que €Xerce sobre o líder nio executa racionalmente atrav~s da an,lise 

política das suas aç5es concrEtas. A massa confia no líder e cabe a 

ele manter esta confiança. Qualquer açio discrepante pode avaliar a 

imagem que legitima seu poder e se ele pode restabeleci-la, isto se 

deve menos às explicaç5es racionais que possa oferecer que às novas 

aç5es que possam restabelecer a confiança•<3S>. 

"As lideran;as populistas nacionais encontraram nos 

pontos distantes do País elementos que os representavam e que lhes 

permitiam atingir grandes parcelas da popula~io. O líder local repetia 

o coRportamento do líder nacional no relacionamento com a massa, 

criando um estilo de governo, tornando-se o intrumento de realizaçio 

das reivindicaç6es da comunidade pelo exercício do Estado <no caso a 

Prefeitura Municipal). O líder populista nacional, em grande parte, 

aniquilava a influincia do poder político local, pelo contato direto 

que mantinha com as massas, manipulando-as, principalmente, nas re­

gi6es urbanizadas e industrializadas. Nas ireas de maior influincia da 

economia rural o líder populista nacional nio podia prescindir do che­

fe local. Assim, persistia a política do compromisso, pois o líder po--
pulista nacional apesar da sua capacidade de mobiliza~~º dos eleitores 

pelo carisma que exercia, nio tinha possibilidades de obter todos os 

sufr,gios necess,rios. Lançava mio, ent~o, dos chefes minicipais que 

lhe davam cobertura eleitoral em troca do c6ntrole político municipal. 

Desta forma, o poder político local revestia-se do figurino populista 

para a sua sobrevivincian(p. 14-16). 

At' o início dos anos sessenta, a informalidade na or­

ganiza~ão fundi,ria do urbano, característica do coronelismo e do po­

pulismo tipice do Oeste de Sio Paulo, construiu e transformou a cidade 

num conjunto de loteamentos e lotes irregulares <do ponto de vista le-

' gal), arruamentos co• descontinuidade e dimensões tais que prejudica-

vam a circulação e de ocupação heterogênea <em termos funcionais) por 

toda a área da cidade. 

J . 

83 

CM) Esta cit.açlo <contida nOI tris últi11<>1 
par'91'af'01), f'eita por ABREU, 1982, op. 
cit, ref'ere-se à Obra de UEFftllf, Fran­
cisco e. O popalimo n1 poUt.ic1 brui­
lelra. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1980. 



Assim, a cidade se apresenta como unidade de contr'­

rios~ em nome da uniformidade social, partindo do discurso ideológico 

de uma sociedade aparentemente sem classes, o espaço urbano ' cons­

truído de maneira caótica, camuflando as diferenças sociais (princi­

palmente no que concerne à oposiç~o entre proprietirios e n~o proprie­

tirios do solo> que sio visíveis à primeira observação mais atenta. 

Em termos políticos, ABREU <1982>, ao ana l isar o gover ­

no Cerivolo (1950-1954) em Presidente Prudente, destaca o apo i o obtido 

junto à Cimara Municipal, porque "as divergincias ideológicas trariam 

fora da Cimara" porque "ali, no recinto parlamentar, contariam somente 

os interesses" da cidade. Isto "revela o nível ideológico e político 

dos vereadores, mais preocupados com a rotina da vida municipal do que 

com principias" (p. 234). No relacionamento com os governos estadual e 

federal, o posicionamento era de alinhamento direto com relaçio ao 

discurso e à pritica, porque era dessas inst~ncias que provinham os 

recursos para complementar a arrecadação municipal e todas as vanta­

gens administrativas. Assim, o prefeito se alinhava ao governo do Es­

tado para obter recursos; e o governador ampliava territorialmente 

suas bases políticas nessa rela~~º de dominio nas quest5es financei­

ras. Essa liga~io de poder tinha as contradi~5es com os govern a dos 

amortecidos pela "liberdade'' legal e fiscal na produ~io do espa~o ur­

bano por proprietirios fundiirios e consumidores do solo urbano. 

Enfim, "o funcionamento do poder político local em Pre­

sidente Prudente de 1928 a 1959 em suas diversas fases permite desta­

car algumas características básicas: o papel mediador dos chefes lo­

cais entre a pop~laç~o prudentina, fraca econ8mica e socialmente, e o 

Estado; a ausincia do povo nas decis5es políticas entregues às lide­

ranças; a fort• presen~a do Estado - estadual e federal; o populismo 

assi.st\ncialista e Paternalista emasculador das iniciativas de organi­

zação popular" (p. 308-309)~ 
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Nas djcadas de 1960 e 1970 mudanças importantes aconte­

cem na cidade, em virtude do aumento do n~mero de habitantes, de dife­

renciações no tipo de industrializaçio (de unidade beneficiadoras dos 

produtos locais para uma diversifica,io maior nos estabelecimentos in-

dustriais, que se desvinculam da produçio agricola regional) e do de­

senvolvimento das atividades terciirias. Essas transforma~6es exigem 

outros processos de produçio do espaço urbano. 

Assim, ao nível federal, cujas repercuss6es se fazem 

sentir muit.o rapidamente ao nível municipal, o golpe militar de 1964, 

dade de arrecadaçio, via impostos, pelo poder p~blico, provocou a re-

gularizaçio, nos anos subsequentes, de loteamentos, lotes e at~ de 

Áreas devolutas (39) no interior do perímetro urbano<40) apesar do es-

tilo assistencialista dos prefeitos e dos vereadores, o que permitiu 

um crescimento desordenado da malha urbana e das ireas dos lotes, sem 

a garantia de uma dimensio mínima ou mesmo de frente mínima do lote. 

Esta fase pode ser· entendida como de uma ap\·opr :iaç:io dt1 

poder pdblico por políticos locais com origens em diferentes graus do 

poder econ8mico (funcionirios p~blicos, m'dicos, advogados, fazendei­

ros>, mas que vedava o acesso ao mesmo de pessoas sem prestígio econ8-

mico. 

As modifica~5es vão se tornando mais significativas a 

partir de 1972, quando assume a Prefeitura Municipal o senhor Walter 

Lemes Soares, empresirio (co-ptoprietirio de uma empresa de 6ni-

bus intermunicipais, tradicional na cidade> que procura dar o "t c:>m 

empresarial" l administraç:io pdblica, ampliando o ndmero de funcion'­

rios e organizando setores administrativos. Esta po•tura, j' denomina­

da de um "populismo moderno" <BELTR~O SPOSITO, 1983)(41> se9ue com o 

prefeit'o posteri.or, que, df-: maneira mais incisiva, pr·ovoca a "fusão" 

e it ada acima pm· que, a(:> d ire(: iona\· os invest imen1:os pú.b licc)s, para ~:er-

faz com que os capitalistas tambim direcionem 
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<39> O Sr. Julio Dias Goulart, filho do Coro­
ne 1 Gou l art , fundador da Vi 1 a Gou l art, 
requereu, nessa época, ao poder pdblico 
•unicipal, e o conseguiu, a l~alizaçlo 
da propriedade ea seu nOH de terras que 
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•ntos topográficos e planejamento dos 
1 ote111entos. 

(40) Tornou-se obrigatório a elaboração dos 
planos diretores para a orientação no 
cresci•nto e zoneamento das funções na 
cidade, COll a pr011ulgação da Constitui­
ção Racional ea outubro de 1988; •as an­
ter ior•nte, n 1%8, foi elaborado o 
Plano Diretor de Presidente Prudente, a 
partir de u• convênio da Prefeitura Bu­
nicipal com u•a ~uipe da Faculdade de 
Arquitetura e Urban1no da USP. Reste 

··-· _t~a~ê!lho, foi estabelecido, pela prini­
ra vez, o traçãck,- do peri•tro urbano. 

C41> BELTRIO SPOSITO, Baria Encarnação. O 
chio • Prnident.e Prud.nt.•. l lógica da 
up1111lo t.errit.orial urbana. Rio Claro, 
IGCE, 1983, •i119<>9. <dissertação de mes­
trado>. A autora, nesta obra, já anali­
sou a referida ad•inistraç1o, salientan­
do o pa~l que teve o Parque do Povo 
<urbanização do Córrego do Veado> no au­
mento do preço do solo ao longo de suas 
duas aveniaas li•itrofes, denominadas 11 
de Raio e 14 de Setembro, e nos bairros 
situados além do córrego, tomando-se o 
centro COllO referência. 



seus investimentos imobiliirios comprando glebas ao redor da cidade, 

nas partes oeste e sul, que hoje se encontram ou como reserva deva­

lor, ou ireas rec~m loteadas anteriormente <Parques S. Ha-theus, S. 

Lucas, Jardim Carand,>. 
• 

A correlaçio das forças políticas, a partir de 1982, 

com a elei;io de um prefeito do PHDB, Virgilio Tiezzi Junior, num 

pleito quando era obrigatória a vinculaçio do voto em todos os níveis~ 

parecia mudar. Nos primeiros meses de governo, o poder executivo se-

freu uma pressio de v~rios segmentos capitalistas da cidade <represen­

tados tanto pelas associaç5es patronais - Associa~io Comercial, CIESP 

como por associa~5es esot~ricas, "centrípetas" - Haçonaria, Rotar~, 

etc.> Nessa fase de ambiguidade - o discurso progressista dos palan­

ques que devia ser defendido e a pressio capitalista conservadora - e 

como se estivesse "conhecendo" o terreno, nada de importante houve na 

administraçio. Nio havia completado um ano de governo, e o poder p~-

blico sucumbiu às press5es conservadoras. Apesar de ter avan~ado no 

setor educacional, nos outros setores, como por exemplo, em transpor­

tes urbanos e habitação <42>, onde poderia ter exercido uma política 

mais agressiva, no sentido de, se nio resolver totalmente, pelo, menos 

diminuir os v'rios problemas, durante os seis anos de mandato, o go-

verno do PHDB dormiu sobre os discursos. Mesmo exercendo pressio sobre 

o poder p~blico municipal, os capitalistas nio investiram na cria,io 

de novos loteamentos, provocando um refluxo na oferta de lotes urbanos 

(como seri discutido posteriormente, no capitulo 7), mas aumentando 

seu poder de especula~io. Estas considera~5es sobre a conjuntura eco­

n8mica e política em Presidente Prudente estio diretamente relaciona-

das com o que ocorreu a nível nacional, como por exemplo, aumento de 

investimentos financeiros e diminui,io das aplicaç5es em terras. 

Em 1988, as fra~5es da classe dominante, nio querendo 

"correr o risco" de um governo sequer .do PMDB, investem grandes quan-

tias de dinheiro na candidatura do senhor Paulo Constantino (que havia 

86 

(42) Estas inforaaçe5es for• obtidas H dois 
estudos elaborados, apresentados " for­
aa de rei at.ór i o de pnqu i 11 - u• sobre 
t.ran1portes urbanos e outro sobre o pro­
bl •a habitacional - sobre a cidade de 
Pr'Midente Prudente, que apontav• para 
algu•a• t.ransfor•açlSes necessú-ias no 
espaço urbano para conte11plar as referi­
du qunUSH. S1o os seguintes estudos: 
SPdSITO, Eliseu S. et ai i i. Tr~tH 
c:olethw urblnOI • Prtlidlnt• PMaden­
te, 1985 <base do artigo colocado na bi­
bliografia c<>11 os aesmos autores e te­
•a>, e SPOSITO, Eliseu S. et alii. Pre-
1idente Prucl9nte: o prol>l•a hlbitlc:io­
nal, 1986; ambos xerografados. 



governado entre 1976 e 1980><43) e em sua imagem de empres,rio bem su­

cedido, associando-o a um histórico inimigo político (o senhor Agripi­

no de Oliveira Lima Filho), numa racional divisão do poder político em 

setores da administração municipal. Atualmente, já estão se esboçando 

seus projetos de investimentos em infra-estrutura urbana (ampliação do 

Parque do Povo, pelo córrego do Veado, dois quil8metros a jusante; a 

venda da participa,io do poder pdblico no Prudenshopping, na confluin­

cia das avenidas Manoel Goulart e Washington Luiz, em associação com a 

empresa J. Alves Veríssimo S/A., para a iniciativa privada, em troca 

de benefícios como a canaliza~io de parte do referido Córrego do Vea­

do; estendimento da avenida Coronel Harcondes por mais tris qui18me­

tros, na direção sul, at~ atingir o aeroporto da cidade; e asfaltamen­

to da avenida Juscelino Kubitschek, a perimetral, que forma um grande 

arco que circunda a cidade e tem suas duas "pontas'' ligadas à SP-270 

(rodovia Raposo Tavares> que vio orientar, doravante, a expansio ter­

ritorial e a produção do espaço urbano em Presidente Prudente.<44) 

Passado um período de ambiguidade <1982-1988), quando o 

poder ptlblico, ainda vítima de seu próprio programa oscilava entre o 

assistencialismo (creches, postos de satlde) com grandes despesas e 

poucos resultados práticos à vista dos olhos da população, e a apre-

pd.a(l:ão pela classe dominante, a partir de 1988 a fusão entre classe 

dominante e poder p~blico, no discurso e nas realizaç5es, torna-se 

real. Real nio apenas na desconsideraçio de qualquer atitude advinda 

de qualquer tipo de base da população <malgrado a Carta Orginica, pro­

mulgada no início de 1989), mas na pr,tica: formaçio de comiss5es para 

"e~;t ud os" <como do Plano Diretor, por exemplo), decisio sobre obras 

<asfaltamento, criaçia de vias p~blicas> que vio onerar os contribuin­

tes. No entanto, o discurso aponta exatamente para o contr,rio: "re­

solver" o problema habitacional atravjs da desapropriaç~o de uma irea 

de 20 alqueires para venda de lotes a pessoas que pagam aluguel, si­

tuada a dez quil8metros do centro e d~ problem,tico acesso; ou atravjs 

da construção de · moradias por empresas privadas que ganhariam, em tro-
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ca, terrenos adequados, ao sul da cidade, para a instalaç:io de seus 

estabelecimentos em um Distrito Industrial de nio-poluentes, "estican­

do" a cidade em mais um qui18metro, na dire~io do Jardim Santa Fi, 

aquele mais perif~rico, que dista, do centro, seis qui16metros e meio, 

distincia já problem,tica, em termos de circulaçio, para Presidente 

Prudente. 

~queles traços que se delineavam na década de 60 (au-

mento da populaçio urbana, mudanças no tipo de industrializaç:io e de­

senvolvimento do terciirio> podemos acrescentar a expansio· territorial 

da cidade e, relacionado a isso tudo, as mudanças no poder político 

local, com a lenta decadincia do populismo e a emergincia de um poder 

político gerencial, que passou a enfatizar os aspectos administrati­

vos. Esse car,ter "empresarial" do governo municipal tornou-se a base, 

ao nível local, para a coru:entl·aç:io da P\"IJP\"iedada- p\·:ivada (o que 

ocorreu com toda a economia nacional), revestindo as ligaç:5es entre os 

grupo~ dominantes e o poder ptlblico de um matiz legalista que suprime 

as iniciativas chamadas populares, que tiveram alguma atua~~º nos pri­

meiros anos da djcada de 80. O poder político local, assim, que ante­

riormente, no período populista serve de liga~~º e anteparo nas re1a­

~5es entre a populaç:io local e o Estado, amplia suas receitas cbm a 

reorganização nas cobran,as de impostos e, RPropriado pelos grupos do­

minantes <locais e extn1-locais), redist:rihui a a\-rf:?(•dação nas mais 

diferentes formas _de infra-estrutura, que n~o se dio de form~ homoge­

nea por todo o territ6rio, o que prienta os processos especulativos 

para a concentra~io da renda fundi,ria urbana. 

Essas id~ias nos remetem à an,lise da estrutura da pro­

priedade fundi,ria em Presidente Prudente. Faremos isso no capítulo 

seguinte, partindo dos aspectos histdricos da apropria~ão fundiiria no 

Estado de S~o Paulo, depois indo em dire~ão aos aspectos presentes na 

regiã~ .. e finalme-nte, discutindo mais de ped:o a ques1:ão em Presidente 

Prudente. 
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6. A PROPRIEDADE PRIVADA E A RENDA DA TERRA EH PRESIDENTE PRUDENTE 

A atual estrutura da propriedade privada da terra na 

regiio e na cidade de Presidente Prudente deriva de sua histdria. Ela 

veio se formando e se transformando por mais de cem anos, de tal forma 

que podemos destacar, nesse processo dinimico, que passa pela incorpo­

ra~io efetiva de novas terras ao modo capitalista de produ~~o, conso­

lidada pela frente pioneira e pela formaçio das cidades, e o posterior 

rearranjo da estrutura fundi,ria. 

O caráter geral desse movimento pod€ ser resumido em: 

a) a mudança na relaçio capital-terra, estabelecida pe­

la transformaçio da renda capitalizada no escravo 

em renda territorial capitalizada; 

b) as transforma,ões ocorridas nos espaços urbano e 

rural, visíveis nas formas de ocupa~io e exploraçio 

do territ6rio, relacionadas ao processo de indus­

trial izaçio brasileira. 

O caráter particular do referido movimento pod€ ser 

apreendido pela incorporaçio real ao modo capitalista de produçio, de 

novas 'reas territoriais no oeste do Estado de Sio Paulo e norte do 

Parani, com a consequente realiza~io da renda diferencial pelas terras 

onde ocorreu o cultivo do café e onde foi se constituindo uma rede de 

cidades. 
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6.1. A TERRA E O PAPEL DA RENDA 

Como ponto de partida para a discussio da terra e o pa­

pel da renda, comecemos pela abordagem do cariter geral do movimento 

de incorporaçio efetiva de novas 'reas ao MCP, salientando as mudanças 

na relaçio capital-terra e as transformaç5es ocorridas nos espaços ur-

bano e rural, relativas principalmente ao caso brasileiro. 

A transformaçio da renda capitalizada na pessoa do es-

cravo em renda territorial capitalizada foi analisada por MARTINS 

(1986>.<45) Para o autor, »a renda territorial surge da metamorfose da 

renda capitalizada na pessoa do escravo; surje portanto, como forma de 

capital tribut,rio do comircio, como aquisi~io de direito de explora­

ção da for~a de trabalho. A propriedade do escravo se transfigura em 

propriedade da terra como meio para extorquir trabalho e não para ex-

torquir renda.» Ou, de outra maneira, »a renda capitalizada no escravo 

transformava-se em renda territorial capitalizada: num regime de ter-

ras livres, o trabalho tinha que ser cativo; num regime de trabalho 

livre, a terra tinha que ser cativa» (p. 32> (grifo nosso). Ao estudar 

o papel da renda no processo de transmutaçio do trabalho escravo para 

o trabalho livre, MARTINS ultrapassa o nível de anilise de outros es-

tudiosos do papel da imigraçio no Brasil, como ele mesmo cita, como~ 

o caso de Celso Furtado, Caio Prado Junior, Warren Dean, ~ntre outros. 

Em sua interpretaçio dial~tica, p8de afirmar que "o trabalho libertado 

da condi,io de renda capitalizada, deixa de ser componente do capital 
I 

para contrapor-se objetivamente ao capital. Nesse processo, ao liber-

tar o trabalhador, o capital se liberta.a si mesmo» (p. 33). 
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Assim, o c:ap:ital, que "'libel·ta-se a si mesmo" e~:;tabele·-

ce novas re1~~5es de trabalho e exige novas rela~ões de propriedade. 

Vejamos como podemos entender isso, a partir da seguin­

te afirmaç~o: »( ••• > Fazendeiros deslocavam-se para novas regiões em 

busca de terras mais f~rteis. O capital que antes era pago aos trafi-

cantes de escravos passou a ser pago às companhias imobiliárias e aos 

grileiros. A principal fonte de lucro do fazendeiro passou a ser a 

renda diferencial produzida pela maior fertilidade das terras novas. O 

surto ferroviirio a partir de 1866 tem c:omo elemento explicativo es­

sencial a renda diferencial acrescida pelo encurtamento das distin-
. ,, 

c1as (p. 34). Acresce-se a isso o que ji foi afirmado antes (a renda 

capitalizada no escravo metamorfoseia-se em renda territorial capita­

lizada), "a transformaç:~fr> apontada bJrnou pol-:>sível a conversão d(~ p:a1··-

te da renda c:apitali2!ada na pessoa do E;~scravo em capital con~tante- E.' 

capital variável'' (p. 34), entendido o capital constante como a parte 

inv~stida em terras e o capit•l variivel, aquele concernente às rela­

ç5es com o trabalho livre. 

O processo lento de consolidaçio da propriedade priva~ 

da, que se manifesta em forma de lei em 1850, com a promulgação da lei 

de Terras, conhece "gesta,io" que 5e prolonga at~ o início do siculo 

XX, co111 a presença de "escravistas empedernidos" nas "zonas velhas" 

CHONBEIG, 1984)(46>. 

Para HARTINS, "a quest~o da rela~io entre a terra e o 

trabalho vai surgir plenamente no oeste novo, depois de 1870, apds o 

desapareci•ento da renda capitalizada na pessoa do trabalhador, ao fi­

na 1 de u11 processo demorado e comp 1 i<:ado" ( p. 62). 

A. terra, ent~o, antes livre e objeto de posse por parte 

de pessoas ligadas ao governo portuguis ou ao governo imperial brasi­

leiro,'ganha o estatuto de propriedade privada, passando a ser, junta­

mente (guardadas as diferenças> com a .força de b·abalho, mercadoria, 

que ia ganhando forma capitalista plena. Como mercadoria, a terra, an-
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tes sem preço, sem participar da composiçio como capital nas "fazen-

das", passa a ter um preço, ditado pela possibilidade da realizaçio da 

renda territorial por parte do seu propriet,rio particular. 

Al~m da transforma,io das terras j~ ocupadas em pro­

priedade privada, outras areas do vasto territ6rio brasileiro passaram 

a ser incorporadas ao sistema de produção, sob a forma de propriedade 

privada. Como afirma MARTINS (1986) "a febril abertura de novas fazen­

das, depois da efetiva liberação da mio-de-obra, o deslocamento contí­

nuo de fazendeiros de um lugar para outro em busca de novas terras, a 

rápida ocupaçio de regi5es que ainda nio haviam sido absorvidas pela 

economia de exportaçio, produziram muito depressa, já no começo do sé-

uma grande elevaçio no preço das terras. ( ••• >: a terra havia 

alcançado alto preço, (por volta de 1900] assumindo plenamente a equi­

val~ncia de capital, sob a forma de renda territorializada" (p. 68>. 

Como mercadoria, a terra, como o era o escravo para o 

traficante, passou a ser objeto de com~rcio por parte do grileiro, que 

estabelecia o seu preço: "a renda capitalizada passou a ser, em parte, 

a contrapartida do tributo pago pelo fanzendeiro ao grileiro". Aljm do 

mais, "todo um conjunto de atividades lícitas e ilícitas tinha um pre­

ço e esse passou a ser o principal componRnte do preço da terra". Des­

sa forma, ''a transformação da terra em propriedade privada, que pudes­

se ser comprada pelo fazendeiro, antes de se converter em renda terri­

torial capitalizada, era objeto de outro empreendimento econ8mico - o 

do grileiro, às vezes verdadeiras empresas. No processo de transforma­

~io do capital em renda capitalizada, o grileiro substitui o antigo 

traficante de escravos" (p. 69). 

~ importante, neste ponto, fazer duas reflex6es. 

A primeira delas ~ sobre o pre~o da terra. Antes, na 

condi(~o de posse, at' 1850, a terra nio tinha um preço, pois nio com­

parecia como mercadoria. Ao atingir o estatuto de mercadoria, te~ seu 

pre~o estabelecido pelos seus custos de produ~io, decompostos nos ele-
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mentos distincia, despesas legais e ilegais. Com o aumento da demanda 

de terras para a expansio das atividades ligadas ao cultivo do caf~ 

aumenta-se a 'rea de novas terras incorporadas ao uso capitalista do 

sola no campo e nas cidades. Com isso, o pre~o da terra,,com a amplia­

,ão das 'reas comercializadas, tende constantemente, a subir, nunca a 

diminuir, apesar das oscilaç5es tempor,rias decorrentes de fases con­

junturais na economia. A tendincia à subida, entretanto, se aparece 

como regra, nio aparece homoginea por todo o territdrio: vai depender 

da localiza~io da 'rea; de sua situa~io em relação aos centros urba­

nos; da fertilidade, quando se tratar da terra agrícola, e da locali­

za~io específica na cidade, quando se tratar de terra urbana. 

A segunda reflexio diz respeito à relação orginica, no 

modo capitalista de produ~io, entre terra e trabalho. O trabalho~ 

criador das riquezas, imprescinde da terra, que por sua vez, produz 

mat~rias-primas, alimentos e serve de base para a habitaçio e ativida­

des de transformaç~o industrial e de comercializa~io de mercadorias. 

Como mercadoria o território i base do modo de produçio e dele faz 

parte. Igualmente, a for'ª de trabalho. Por isso que a incorporaçio de 

novas terras no Oeste de S~o Paulo tem a ver diretamente com as modi­

fica,ões nas relações de trabalho e vice-v~rsa, e com o papel do Esta­

do. No dizer de MARTINS, "< ••• ) a imigração subvencionada para criaçio 

de co18nias oficiaj.s teve, por~m, uma grande importincia. Fundamental­

mente, instituiu a interven~io do Estado 11a formaç~o do contingente de 

força de trabalho, como uma esp~cie de subven,io pdblica à formaçio do 

capital da grande fazenda''. Com isso, não tendo que arcar com despesas 

de iruigraçio, o fazendeiro ficaria liberado "das imobiliza~5es de ca­

pital que fazia na pessoa do colono, sob a forma de renda capitaliza-

da" passando esse papel ao Estado (p. 66>. Assim, "a interven~io do 

Estado na formação do contingente de mio-de-obra para as fazendas de 

caf' representou, de fato, q fornecimento de subsídios para a formaçio 

do capital do empreendimento cafeeiro'' (p. 66-67) (grifo nosso). Fica 
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claro, aqui, o papel do Estado e sua real atua,lo, no caso brasileiro, 

na questão da g•stão do território e da formação do contingente de 

força-de-trabalho. 
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6.2. A INCORPORACÃO DE NOVAS ÁREAS 

Huito ji se escrev€u sobre a expansão da produ~io ca­

feeira pelo oeste de Sio Paulo e norte do Parani e o cariter da ocupa­

çio do território. Os relatos de GIOVANNETTI (1943)<47>, e os estudos 

de HILLIET <1982)(48>, MATOS <1974)(49>, ARA~JO FILHO <1956)<50>, HON­

BEIG (1984)<51>, SALLUH JUNIOR C1982)C52>, ABREU C1972)C53) e HARTINS 

(1986)(54>, entre outros, ji discutiram o assunto. No entanto, para 

este trabalho, ~ importante discutir o fato da expansio do território 

pelos mecanismos de especula~io da terra, € o aparecimento das cida-

des. 

A incorporaçio de novas terras deu-se, em primeiro lu-

gar, pela necessidade de acumula~io por parte de fazendeiros de café 

capitalistas, sob a forma do sistema de colonato na forma~~º e no tra­

to dos cafezais. Os colonos, que tambjm eram potencialmente candidatos 

a propriet~rios de t€rras, em muitos casos haviam acumulado quantida­

des de dinheiro suficientes para isso. 

Para MARTINS (1986>, "a propriedade capitalista da ter-

ra assegurava ao fazendeiro a sujei~io do trabalho e, ao mesmo tempo, 

a explora~io nio capitalista do trabalhador. com bas~ no •onopólio so­

bre a terra (grifo nosso), o fazendeiro de fato n~o empregava o forma­

dor do c~fezal", absorvendo "uma ~spicie, pois, de renda-em-trabalho". 

Assim~' Pe-lo fato do tl-abalhadol- pagal· com cafezal ao fazendeil·o pel:a. 

possibilidade de cultivar a terra para a produ~~o de alimentos, "na 

ginese do capital do fazenda.iro estava uma modalidade de renda", pois 
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a fa?.enda Pl"<Jdu?.ia, "a partir de relações não capitalistas de produ-

çio, grande parcela do seu próprio capital". Por isso, "~ que na eco­

nomia cafeeira a reproduçio do capital assumiu a forma de reproduçio 

extensiva de capital, pela incorporação continua e progressiva de no­

vas terras ~ produção de cafi" (p. 74> (grifo nosso>. 

Nessa situaçio, "a propriedade fundi,ria surgia como 

fundamento da desigualdade econ8mica entre o fazendeiro e o colono" e 

"o cafi surgia como produto da propriedade, na medida em que a renda 

territorial capitalizada era a condi~io da sujeiç~o do trabalho" (p. 

90). Mas, da mesma maneira que a terra se evidenciava na expectativa 

de acumulação <e de monopólio) do fazendeiro, ela, "para o colono, era 

a condiçio da igualdade e, ao mesmo tempo, da liberdade. Para livrar­

se da sujeição da propriedade teria que tornar-se proprietirio". (gri­

fo nosso> (p. 91>. Dado que, era necess~rio ampliar as ireas de produ­

çio de caf~ pela demora de seu tamanho para a produ~io de gr~os e pelo 

crescimento das exportaç5es, a reprodução, na cafeicultura, deu-se sob 

a forma de reprodução extensiva e territorial. 

Mais terras para compra e venda, mais terras para espe~ 

cular. Amplia,io do território, amplia,io do ntlmero de pessoas aptas a 

se tornarem proprietjrias da terra. Ampliação do territdrio, mais ter-

ras para especular, aumento do pre'o do solo. Eis, em resuMo, a produ-

çio capitalista do espaço no oeste do Estado de Sio Paulo. 

HONBEIG (1984) afirma que a propriedade surgiu como 

"problema'', como em todos os países pioneiros, porque "a coloniza~io 

era uma quest~o de segundo plano, vindo antes o desejo de especular" 

( p. 143). 

Para efeito retrospectivo, eis ~omo esse autor analisa 

a 

era 

lei de terras: "O fundamento da propriedade territorial no 

o' sistema de sesmarias, isto ~' da terra outorgada pelo 

Brasil 

governo 

português, depois pelo gove-rno imperial ·. T<)da tEn-ra, não doada er1 ses­

maria, era teori~amente de domínio ptlblico~ ou t~rra devoluta. Consi-
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derando a desordem existente na fixa~ão dos limites das ses~arias e 

levando em conta o fato de que numerosos brasileiros, de boa fé ou ig­

norantes das leis, haviam-se instalados nas terras devolutas e as ha-

viam cultivado, promulgara o Governo Federal, em 1850, uma lei que re­

gulava a questio. A todos que tivessem come~ado a cultivar o solo e 

pudessem justificar seu direito de primeiro ocupante, permitia essa 

lei que registrassem seus títulos de posse, num prazo de quatro anos. 

Em 1854, foram generosamente precisadas as condi~Ões, pois que se 

prescrevia que podiam ser legitimadas as posses efetuadas pacificamen-

te, por quem se tivesse instalado nelas em primeiro lugar; e desde que 

as terras estivessem cultivadas ou nelas houvesse um inicio d~ culti-

vo, e que o ocupante ou quem o representasse, nessas terras habitasse 

permanentemente. Outros textos administrativos, publicados em 1895 e 

1898, tinham permitido a legitima~ão de ocupa~ões bem posteriores. Um 

decreto baixado pelo Governo de São Paulo, em 1900, considerou legít.i-

ma a posse de quem pudesse prov6-1a com titulo legal, anterior a 2 de. 

agosto de 1878. Ho caso de haver comeÇo de exploração econômica do so­

lo e constru~ão de imóvel, determinava a lei de 1900 que se pudessem 

regularizar os direitos do ocupante, se ele tivesse chegado à sua ter­

ra entre 1878 e 1895" (p. 144>. 

Após descrever alguns sistemas de falsifica~ão de docu­

mentos e de "legitimaç5es" de posses, este autor afirma: "o que passar 

deveriam reter j a chegada, Cna forma pioneira de 80], a partir de 

1895 e sobretudo de 1900, de especuladores e de homens de lei, total­

•ente estranhos~ ocupa~io produtiva do solo" (p. 145>. 

Para SALLUM JUNIOR (1982>, "< ••• > a lei de 1850 e os 

regulamentos qu~ se seguiram cumpriram menos o papel previsto de regu­

lar as aquisiç5es de terras devolutas do que o de legitimar as ocupa-
~ 

~ões feitas ao arrepio da lei. A legitimaç~o das posses era obtida por 

aqueles que conseguiam o~ favores da m~quina governamental, mediante 

~aisifica~io, süborno de funcionjrios, testemunhas conv~nientemente 
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· arranjadas, etc." (p. 17>. 

Apesar do cariter descritivo destes excertos citados, 

eles permitem entender o surgimento da terra como mercadoria a partir 

de 1850. Para ABREU (1972>, os grileiros "não tinham intenç:ão de ocu­

par e explorar a terra, mas apenas de especular com elas" (p. 27>. 

Apesar de contribuírem mais que o Estado para as ativi­

dades da colonização do territdrio, a iniciativa particular contribuiu 

basicamente para a especula(f:ão com as terras. No dizer de HONBEIG 

(1984>, "se a terra começa a faltar e' mais disputada, o resultado 

in•vitivel j a valorizaç:ão, que leva à especulaç:io. C ••• > Nos tlltimos 

quinzf-:- anos <55>, a especulaç:ão general i.zou-s,e, a terra virgem produz 

lucros antes de produzir colheitas e os pre~os não cessam de au•en-

tar." (p. 212> (grifo nosso). O capital utilizado na compra dessas 

terras aparece metamorfoseado na renda territorial capitalizada, como 

analisou MARTINS (1986) e como foi discutido anteriormente. 

O preç:o da terra, a partir de certo momento, dependendo 

da rede de transportes que se vai formando, numa associaç:io entre a 

ferrovia e estradas de liga~io, como ocorreu na Alta Sorocabana no sj-

culo XX, sofre aumentos dependendo da localizaç~o. O preço da terra 

aumenta nas ~reas onde as comunica~5es são mais f'ceis: "o alqueire 

que custa de 6 a 8 mil cruzeiros junto a Presidente Prudente, cai para 

5 mil em Pirapózinho, menos de 30 Km ao sul, em solo idintico, propi-

cio aos cafeeiros. A pequena distincia dessa aglomeraç~o o preço ~ de 

2.500 cruzeiros e cai rapidamente para 1.800. ~ precisamente neste 

ponto que os sit ios cedem lugar às fazendas". (HONBE:IG; 1984:228). 

Aparece, nessa rela~io de pre~os de lotes em ireas próximas, a oscila­

çio da renda diferencial. 

O pre~o da terra tambim depende da velocidade da espe­

cula(f:ã'6. O ponto de partida "é sempre a posse de vastas extensões de-

terras" ~ se fiz à base da divisão sucessiva das glebas e conduziu à 

forrnaçio de dois tipos distintos de propriedade: a fazenda e o lotea-
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menta Rste para ~ instalaçio de pequenos proprietiriosu CHONBEIG, 

1984:212). 

Os propriet,rios revezavam-se, na frente pioneira, mui­

tas vezes, pela inadimplincia de alguns ou junto a drgios oficiais de 

cr~dito <Banco do Brasil, Banco do Estado de Sio Paulo), que cobravam 

juros de 8X ao ano sobre os empr~stimos agrícolas, ou junto a comer­

ciant€s e agricultores locais, que para os mesmos tipos de empristi­

mos, cobravam juros na ordem de 12% ao ano. Essas instituiç5es (ofi-

ciais e particulares) antes de explorarem a terra pela produçio, ex-

ploram-na pela especulaçio, comerciando a terra, pois para elas, é 

•ais lucrativo co•erciar e financiar do que plantar, provocando uma 

"ruptura entre a agricultura e as finanças". Assiiw, vender terras tor­

nou-se ufonte de recursos menos incerta e mais rendosa. Para que o ne-

gócio seja lucrativo, é preciso organizar o espaç:o; e as empresas de 

colonizaç~o estio melhor equipadas para o fazer. Trabalhos preparató-

rios para o povoamento, comércio da terra virgeiw e presença de grandes 

grupos capitalistasu ~ o que foi caracterizando a "franja pioneira 

paulista". <HONBEIG, 1984:240-241>.<SSA> 
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(55&)VeJaaos co.o a i•prensa local, através do 
Jornal o IIPlRCllL, analisou estaques­
tlo ea 06 de Janeiro de 1948: 
Cidade nova, centro de zona, desenvolvi­
itento e movi.ento enor998, natural.ente 
nossa terra ' preferida pelos interessa­
dos e espertos ea grandes negócios. 
O .ercado illObi l im-io, negcScios de terras 
e terrenos, ocupa por certo a pri.eira­
plana na vida econõmica da cidade, onde 
se instalar• diversos escritórios desse 
gênero e onde viv• centenas de correto­
res, alguns legalizados, outros nlo. 
Dentre estes, exist• at' os chuados 
•abacaxis• e •contos dos terrenos• já 
nlo 1e falando nos velhos e tradicionais 
•grilos•. 
llas, entre os que vend• terrenos de ver­
dade, COll títulos ou propriedade garan­
tidos, baratos ou caros, a preços Justos 
ou extorsivos, existea os •ais felizes e 
os de Hn08 sorte: · · 
Destas duas classes pod9908 citar os 
agentes, ou vendedores que transforaaru 
os negócios de terrenoe a prestaç8es • 
verdadeiro e fenOllellal aeio de enrique­
ci.ento rápido e estonteante. E passaram 
a ser novos n~istas de hortell •.. co­
mo vi.os há dois ou três anos atrás. la­
que 1 a ocasião os agentes e c011pradores 
de .entol arrebanharu fortunas ea pou­
cos ases. Agora vn os protegidos da 
sorte, uealhando por .eios, nea seapre · 
justos e leais, fortunas iaensas, graças 
aos cargos que desfruta. na cidade. 
U1ando de1se aeio, deixu sua verdadeira 

.. ~isslo feito _*BICO* e faze. do *PE-
Ot negócio de terras e o grande .eio 

de vida. lovas fortunas estio aparecendo 
e aparecerlo - pOi ·certo. Lotes de Slo 
Paulo, de patrill&lios e de vilas · novas 
locais: Uns, 1iaples e fracos vendedo­
res, '" i•porUncia. Outros, poderosos 
••agnatas• que COll a inf lutncia dos seus 
cargos barra. o trabalho dos outros, 
vendendo a todos e • toda a parte, sur­
gindo no cenm-io da vida quotidiana co.o 
os •novos rico1• da terra, cala e fe-
1 izes. l vida tea disso .•. 

O que aqui fica dito ' expressão da ver­
dade, pois, nós nunca oxiduos a pena de 
Jornalista nas tintas ca•alfõnicas do 
engrossa.ento. 



6.3. O ESPACO URBANO 

A partir deste ponto, vamos enfocar o cariter particu­

lar da incorporaçã~ e transformaçio das terras ao regime de proprieda­

de capitalista, chegando, em seguida, à cidade de Presidente Prudente. 

A formaçio das cidades no oeste de São Paulo nio segue 

regra diferente: ~ a especulaçio com terras que faz se realizar a ren-

da diferencial urbana. Como diz HONBEIG (1984), "a especulaçio atrai a 

especulação. Assim, procura-se comprar, vender, resgatar e revender 

casas e lotes urbanos, aproveitando • excelente publicidade feita em 

torno do patrim8nio ( ••• ). Sem d~vida, 'normal a valoriza~io dos imó­

veis, uma aglomeraçio em pleno surto, mas não tarda a revestir-s~ dé 

caráter artificial" (p. 356>. Como exemplo, o autor cita os preços da 

terra em Tupi: em 1930, um alqueire de terra agrícola custava 100.000, 

e um lote urbano de 15 metros de frente, em 1946, custava Cr$ 50.000 ; 

e~ Osvaldo Cruz, os preços passaram de Cr$ 1.200 a 1.600 em 1941~ a 

5.000 e., e• pl~no centro da cidade, até 150.000 e• 1946 (p. 356-357>. 

"O aumento dos preços nem por isso desené:or.aja os compradores. Ao cm1-

trário, concorre para infundir confiança e. precipitar o movimento da 

imigração. Se sobem os preços, j que o patrim8nio prospera. E ~ razoá­

vel _comprar nela uma data de terra, construir, abrir um co•ircio, ou 

~roc~rar trabalho". As infor~aç5es que circulam em ~reas de ocupa~~º ,, . " 
~~is ~nt1ga exaltam a valorizaçio das terras; longe de dissimular os 

9r~qde$ golpes da especul•çio~ revelam-lhe todos os pormenores" porqu~ 

''l.nf;a-se uma :cidade, como se lanç:aria uma moda, (: om grandes gcJlPE.~s de 

100 



propaganda" (p. 357>. 

A~ cidades surgem baseadas naquela •ercadoria que têm 

em abundância: os lotes de terra. Fora o trac;:ado das ruas, que con~;;t i­

tuem a sup~rficie de locomo~io de pessoas e produtos, o restante da 

cidade i para ser ocupado com atividades comerciais, industriais e de 

servic;:os e para a habitac;:ão. Por trás de tudo isso, o direito conferi­

do pela propriedade privada, dá ao proprietário a capacidade da compra 

e venda do lote, portanto, de co•ercializar o solo urbano. 

Neste contexto, como é que surge a cidade de Presidente 

Pruder•te? 

O primeiro loteamento, em frente à estação ferroviária, 

chamado de Vila Goulart, em 1917, que deu origem a Presidente Pruden­

te, surgiu em terras de propriedade ilegal <ABREU, 1972:47-59). "O mé­

todo de venda não obedecia a nenhuma racionalizac;:ão. Não havia levan­

tamento prévio da área e deli11itaçio certa. e ••• > As facilidades e os 

favores concedidos aos recém chegados representavam não só oportunida­

des de lucros para o Coronel latifundiário, como. ta11bé• estímulos para 

que eles se fixassem legalmente na terra, solidarizando-se em sua de­

fesa contra os grileiros e os posseiros usurpadores" (!). (p. 61-62>. 

Outro loteamento, a Vila Harcondes, situado do outro 

lado da ferrovia, t.:ambé11 próximo à estac;:ão ferroviária, surgiu por 

obra de uma empresa, a Companhia Marcondes, que se nformou numa jpoca 

em que os negócios de terra ganhavam um caráter especulativo novo. An­

teriormente, obtinha-se a terra, por simples posse ou heranc;:a e as 

transa~ões eram e• geral entre particulares. ~ •edida que houve a va­

lorização da terra em virtude da marcha do café, organizac;:ões finan-

ceiras poderosas, nacionais ou estrangeiras, passaram a comprar gran-

des •lebas dos primitivos posseiros ou do governo, para as lotearem ou 
~ . 

para as venderem e• fazendas, de uma forma ou de outra e5peculando co11 

provável valorizac;:ão". (p. 7~-74>. O loteamento urbano foi estimulado 

com a instalac;:io do~ escritórios da. Co11panhia e al'm das vendas dos 

101 



lotes urbanos, a empresa "financiava quem tivesse interesse em abrir 

pens3es para alojar os pioneiros" (p. 77>. 

Para ABREU (1972), "a colonização Goulart e a coloniza­

ção Marcondes, responsáveis pelos dois núcleos originários da cidade 

de Presidente Prudente, processaram-se por interm~dio de dois tipos de 

empreendimento: o primeiro, individual, pessoal, sem planificação, sem 

capital senão a pr6pria terra herdada de uma ipoca em que tudo era 

desconhecido e se faziam grandes posses, dependendo dos esforços e da 

boa vontade de um homem; era a continuação do espírito de -pioneirismo 

do tempo de Josi Teodoro de Souza. O segundo, de caráter empresarial, 

com maior suporte fina~ceiro, ao invis da atitude passiva de esperar 

compradores, investia com estudada propaganda para realizar neg6cios. 

Representava a segunda etapa do pioneirismo, a da fase de especulação 

capitali~ta, das grandes companhias de colonizaçio.· (p. 80>. 

Apesar dessas aparentes diferenças, o objetivo maior 

era um sd: a comercialização da terra. 

Não devemos por~m reduzir a uma dete~minação apenas o 

movimento de expansão do capital ismo para a compreensão do fato •Jrbano 

que se manifesta e se desenvolve na região de Presidente Pr•id·ente.<56> 

(figura 1). 

Para ABREU < 1972 >, • aber-t o o ni.ic 1 eo •Jrbano em f•Jnção da 

comercialização de terras e esta por sua vez em termos de pequen~ pro­

priedade com o fito da plantação de cafi, a economia do município or­

ganizou-se inicialmente em torno do cafi e das plantaç3es subsidiárias 

e depois, do algodão e da criação. Por outro lado, o ndcleo urbano foi 

onde se buscaram serviços em geral, desenvolvendo-se à medida da ex­

pansão rural. Ai, esta produção era transformada industrialmente num 

primeiro est~gio, a fim de ser enviada aos centros consumidores, ad­

quirindo, com isso, o ntlcleo, estrutura mais complexa. ·Dessa forma, 

estab•leceu-se, economicamente, uma-~elação cidade-campo que influiu 

na estratificaçio social, conservando esta a mesma característica de 

reciprocidade daquela~ (~. 961. 

(5') l regilo de Presidente Prudente é for.a­
da pelos seguintes municCpiot; Alfredo 
llarcondes, ilvares lachãdo, lnhU11as, 
Caiabu, Caiu,, Estrela do lorte, Eucli­
des da Cunha, lepê, Indiana, Joio Ralla­
lho, llarab' Paulista, llartinópolis, lli­
rante do Paranapane11a, Rarandiba, Pique­
robi, Pira~inho, Presidente Bernardes, 
Presidente EpiUcio, Presidente Pruden­
te, Presidente Venceslau, Rancharia, Re­
gente Feijó, Rosana, Sandoval ina, Santo 
lnast,cio, Santo Expedito, Taciba, Tara­
bay e Teodoro Saapaio. 
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O crescimento da cidade, num primeiro momento em decor­

rincia do afluxo de compradores de terras, posteriormente estimulado 

pelas atividades de comercializaçio da produçio agro-pecu,ria e da 

busca de servi~os por parte da população local ou rural, teve um surto 

maior com o processo de esvaziamento do campo atrav~s da migraçio cam-

po-c idadf~. 

O c rescente processo de urbaniza~io que conheceu a Al-

ta Sorocabana (que nio ~ exclusivo dessa irea, mas, ocorreu em todo o 

foi interpretado por MELO (1975)(57>, como sendo resultado de 

tris aspectos: a) da preservaçio e modificaçio da estrutura agrária, 

com a consequente monopolização de parte maior do espaço agririo por 

parte dos grandes proprietários; b) do crescimento demográfico e con-

sequente ampliação da oferta de mio-de-obra; e e) da exploraçio exten­

siva das terras, acompanhada de aumento absoluto e relativo das áreas 

de pastagens (p. 67). 

Dessas mudanças, aquela que mais interessa a este estu-

do é a progressiva diminuição de terras disponíveis para a venda, 

"poís se no início da ocupaçio da regiio, haviam pequenas glebas que 

podiam ser adquiridas a prazo e outras porç5es de terras inexploradas, 

~s quais se podia ter acesso por posse~ após a ocupa~io mais efetiva, 

aquela compreendida pela expansão cafeeira, as terras valorizaram-se 

como consequincia direta do desenvolvimento capitalista na irea, con-

figurando-se desta forma uma concentração da propriedade <sempre pre­

sente em 'reas continuamente exploradas em ativ i dades agririas, volta-

das para comercializaçio no mercado exterior), acentuada .pela gradati­

va substituiçio da agricultura pela pecu,ria, a qual se praticava <co-

mo ajnda se pratica) em moldes extensivos, agravando a concentra~io 

f'undiiria" <BELTR~O SPOSITO, 1983:49)(58>. A isso acrescente-se o que 

aparece intrinsecamenb~: · a conce-ntl-ação da propri(,-~dade aumenta a ()fer­

ta de mio-de-obra disponível (p. 49)~ 
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trl1: acanleçlo t 1lHrl1. Petrópolis, 
Vozes, 1975. 

(51) BEi.TRiO SPOSITO, laria Encarnação. op. 
ci t.. 



Para a autora, até i980, a relaçio da concentraçio de 

populaçio em Presidente Prudente com o Estado de Sio Paulo e com sua 

regiio acontece da seguinte forma: a> um acelerado processo de concen­

traçio de populaçio na cidade; h) um crescimento grande do pessoal 

ocupado em serviço; c) decorre tamb~m disso uma fraca participaçio da 

atividade industrial. 

Para SANTOS (1980)(59), "nos países industrializados~ a 

cidade e instrumento de acumulaçio de recursos e poder, enquanto nos 

países subdesenvolvidos j apenas um instrumento de penetraçio e levan-

tamente de riquezas". A partir desta premissa, BELTR~O SPOSITO (1983> 

an~lisa a presença de empresas de capitais externos ao município em 

Presidente Prudente, para mostrar seu poder de organiza~io econ8mica, 

concluindo que"( .•. > Presidente Prudente, além de absorver recursos 
' 

regionais desempenha o papel de direcion,-los ao centro da organização 

capitalista do Estado de Sio Paulo. Assim sendo , acaba por exercer a 

fun~io de elo de ligaçio dentro do processo de concentraçio do capi-

tal, porque nio somente os habitantes da cidadE servem-se deste apare-

lho comercial e de servi~os (destacando-se os de ordem político-admi-

nistrativa>, mas tambim a população, sobretudo a urbana, dos outros 

mun i e :i p i os d a n;-g ião." ( p • 62) " 

A cidade, formada e transformada, desde os tempos dos 

pl·imeiros comel·ciantes de ten· as, quando "cada novo citadino ~ an·as-

tado pelo movimento de especula~io, tomando por modela o loteador" 

<HONBEJB, 1984:357), vai tendo seu espaço tomado por diferentes pro-

cessas de valoriza~io do capital. Um deles, ~o comjrcio da terra, que 

lentamente vai constituindo um mercado imobiliário sólido na cidade, 

permitindo, aos propriet,rios partictilares do solo urbano, a garantia 

da realiza~io da renda territorial capitalizada. Ligado aos aumentos 

de pJpula~io, do n~mero de estabelecimentos industriais, comerciais e 

de serviços, de ireas de lazer ou ptlblicas, Cou antes desses aumen-

tos ) ' ocorre o aumento da 'rea territorial da cidade, com o apareci-
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menta de loteamentos nas mais variadas direções dos limites urbanos, 

provocando a possibilidade do surgimento de novos propriet,rios, ~omo 

da concentraçio fundi~ria urbana. 

Para melhor entender essa rela~io, vamos ampliar o uso 

do solo urbano em Presidente Prudente, tendo como base a figura 2, da­

tada de 1986. Ela apresentava como características gerais: 

i). A maior parte dos terrenos vazios encontra-se nos 

loteamentos perif~ricos mais recentes, que estio situados, predominan-

temente, nas partes leste e oeste da cidade. 

2>. A malha urbana apresenta-se, quando se parte do 

centro para oeste e para norte, de maneira descontínua, apresentando, 

em seu interior, ~reas lote,veis de variadas dimens5es. Algumas dessas 

ireas estio citadas na figura 7, inclusive com o preço do metro qua­

drado do solo, para efeitos de compara~io com os terrenos dos lotea­

mentos efetuados. 

3). As manchas que denotam as atividades comerciais si­

tuam-se com maior intensidade no centro da cidade e nos principais 

corredores de trinsito. (conforme figura 4). 

4). A ocupaçio pelo uso residencial estende-se mais 

densam€nte pela 'rea da cidade que corresponde aos loteamentos reali­

zados at~ a djcada de 1960. 

Al~m dessas características gerais, podemos destacar 

alguns traços particulares no uso do solo urbano em Presidente Pruden-

te: 

i). Embora a carta n~o o demonstre, a localizaçio dos 

bairros COHAB e CECAP, de densa utilização para fins residenciais, si­

tuados a oeste que, quando de sua produ~~o (1978-1979), situavam-se 

distantes da malha urbana, tornaram-se fator decisivo na implantaçio 

de nov&s loteamentos nessa parte da cidade. 

2>. A ferrovia, que atualmente exerce mais o papel de 

obst,culo à circula~io do trin~ito, ~rovocou, anteriorment~, um pro-
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cesso de ocupaçio comercial e industrial ao longo de seu traçado. Esse 

papel atualmente i exercido pela rodovia SP-270 que corta a cidade ao 

sul, no sentido leste-oeste. 

3>. Por suas instala,5es mais recentes e por necessitar 

de terrenos de dimens5es maiores, as principais inddstrias da cidade 

localizam-se, preferencialmente, em duas 'reas: ao final da Av. Hano~l 

Goulart e no Distrito Industrial. 

4). As instituiç5es pdblicas e privadas <Escolas, hos­

pitais, por exemplo) que ocupam grandes ireas, sio obstáculos à circu­

laçio do trinsito e tamb'm exercem o papel de truncamento da ocupaç~o 

residencial ou comercial da cidade. 

5). Finalmente, i importante observar que, a leste da 

ferrovia, o traçado das ruas ~ irregular e descontínuo. Esta irea ca­

racteriza-se por grande densidade populacional e pela ocupaç~o at~ a 

djcada de 60. O surgimento de novos loteamentos ocorreu mais intensa­

mente na dicada de 1980. 

Esta an,lise do uso do solo urbano em Presidente Pru­

dente pode-se apresentar incompleta por algumas razões: ela se apre­

senta como um "corte" momentineo Ci986) no espaço dinamicamente produ­

zido; nio demonstra as pecualiaridades das ireas em s~us aspectos de 

segregaçio espacial; apresenta-se, em virtude da pequena escala de re­

presentaçio, muito generalizante; e tambim carece de informa~5es ele­

mentares principalmente da hidrografja e da topografia na malha urba­

na, fatores importantes que evidenciarão as duas determinaç5es princi­

pais para se entender a renda diferencial I: lacalizaçio e construti­

bilidade. 

Para melhor entender essas determinaç5es, vamos anali­

sar, no capítulo seguinte, como se di a variaçio do pre~o do solo e 

quem slo os propriet,rios fundiirios na cidade. 
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7. A PROPRIEDADE PRIVADA DO ESPAÇO URBANO EH PRESIDENTE PRUDENTE 

7.1. A EXPANS~O TERRITORIAL A PARTIR DE 1960 

Neste capítulo, vamos procurar mostrar como a cida­

de<60> se expandiu territorialmente, a partir de 1960, tomando, como 

base para a an,lise, o aumento da irea e o aumento do ntlmero de habi-

tantes na zona urbana. 

O aumento do n~mero de habitantes em Presidente Pruden-

te!' n<' período compreendido entre 1960 e i987 cl·esce em taxa menor que 

a do Estado de São Paulo e €m taxa semelhante que à de sua região. A 

anilise da tabela 1 e da figura 5!' onde aparecem o ntlmero de habitan­

tes e o índice de variação correspondente ao Estado de Sio Paulo, re­

g i io<61 > e à cidade de Presidente Prudente per~ite afirmar o seguinte: 

a> os incrementes da popula;io do Estado de Sio Paulo e 

de Presidente Prudente mantiveram um ritmo constante no período; 

h> a popula~io da regiio deu um salto em seu incremento 

na d~cada de 70, diminuindo visivelmente o ritmo na dicada seguinte. 

Por outro lado!' a populaçio ativa de Presidente Pruden-

te teve um aumRnto com aquelas pessoas ocupadas no comjrcio e nos ser­

viços, muito maior que na ind~stria!' tornando aparente~ente, a cidade 

um centro de com~rcio e serviços <BELTR~O SPOSITO, 1983:59-65) <62> ., 
Com a menor participa'~º da ind~stria entre as atividades do pessoal 

ativo (devido!' inclusiv~, ao porte dos estabelecimentos industriais) e 

na distribuiçio pelo espaço urbano <SPOSITO, 1986:89-100~(63)!' o ter-

i09 

(60) Para ere1tos de ldent1r1caçlo, deste 
ponto H diante, dos nOHS doe loteuen­
toe H toda a aalha urbana e das princi­
pais vias de circulação na cidade, re­
corra-se às tiguras 3 e 4. 

(61) t considerada a região de Presidente o 
conjunto de aunicípios Cv. nota n! 53> 
que estio devidamente localizadas na ri­
gura 1. 

(62) BEi.TRiO SPOSITO, laria Encarnação, op. 
cit. 

('3) SPOSITO, El iaeu Savério. Local izaçlo in­
dustrial • Presidente Prudente. hvilt.1 
de ~11'11. São Paulo, UIESP, 516, 
1986/87 : 83-102. 



ritório torna-se de maior ocupa~ão por estabelecimentos de comércio e 

serviços, concentrando-se no centro da cidade e ao longo das vias de 

circulaç~o mais intensa <WHITAKER, 1990)(64>. ~ exatamente nessas 

áreas onde o preço da terra alcança maiores cifras. 

No entanto, antes de discutir diretamente o preço da 

terra, é necess,rio fazer um outro par~lelo <v. figura 5>: se o cres­

cimento da populaçio, com indice-base=100 em 1960, atinge os índices 

168,7 em 1970; 236,B em 1980 e 296,6 em 1987, a expansão territorial 

da cidade,<65) seguindo o mesmo raciocínio, ou seja, com indic.e-ba­

se=100 em 1960, tem ritmo bem diferente: os Índices são 188,5 para 

1970, 280,5 para 1980 e 389,91 para 1988. Apesar de momentos de maior 

intensidade no surgimento de novos loteamentos nos períodos citados, 

como por exemplo, entre 1966 e 1967 e entre 1976 e 1979, motivado por 

aspectos conjunturais da política nacional e/ou municipal, o certo j 

que houve uma expansio territorial da cidade proporcionalmente maior 

que o aumento da populaçio. De maneira bem simplificada: houve uma 

oferta potencial maior de terrenos em relaçio a cada habitante da ci­

dade, tomando-se 1960 como ponto de partida. Mais detalhadamente, po­

de-se dizer que, para a dicada de 60, a expansão territorial obedeceu 

taxa de a,ax ao ano; entre 1970 e 1974, a taxa de 1,97X a.a., entre 

~75 e 1979, a taxa de 7,1X a.a., e após 1980 <até 1988), a taxa de 

4 8X a. a. < v. t ab e 1 a 2 > • 

Buscando uma explicação para essa oscilação na expansão 

t~ritorial, pode-se inferir o seguinte: 

a> Para o período 60-69 C8,8X a.a.>, o rearranjo da 

ecqomia nacional motivado pelo golpe de 1964, provocou uma queda na 

taxl da inflaç:ão <e na taxa de juros> a pa\·tir de 1966 (v. quadro 1), 

o c\,e motivou a ,-egulal·izaç:ão na cidade de alguns loteamentos feitos 

em a s anteriores e a abertura de novos loteamentos, porque aumentou, 

com aqueda da taxa de juros, o preço da terra. 
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<'4> UBJTHER, lrthur lagon. l ~lo do 
NplÇO arbmo • Plwicllnte Pndlat.e: 
~lo/dNdobl'wnto da na central. 
PrHidente Prudente, FCT/UIESP, 1990, 
1i1909. (relatório de pesqul11>. 

(65) l expanalo territorial da cidade, como 
nU na tabela 2, roi elaborada a partir 
da aoH dia veia dos lote ... to. efe­
tuadoa noe períodoe correspondentes: até 
1960, 1960-69, 1970-74, 1975-79 ' 
1980-88. 
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Tabela: 1 

ESTADO DE SÃO PAULO, PRESIDENTE PRUDENTE E REGI!O 

EVOLUÇÃO DA POPULAC~O URBANA E DO PESSOAL OCUPADO NA INDÚSTRIA, NO COHÉRCID E NOS SERUICOS 1969-1985> 

PtlPULACÃO URBANA 

Ano Hab. Índice 

Estado de Sio Paulo 1969 8.149.979 1H,9 

i97t 14.432.244 177' 1 

1975 

19St 22.494.328 276,t 

1987 38.699.584 376,7 

INDúSTRIA 

PESSOAL OCUPADO 

COHéRCIO 

Hab. Índice Hab. Índice 

831.339 199,9 267.572 1H,8 

1.295.810 155,9 473.115 176,9 

1.882.786 226,5 63t.B41 235,8 

4.858.716 584,5 1.733.889 648,2 

SERVICOS 

Hab. Índice 

157.818 1M,9 

274.435 173,9 

3.586.791 2.273,t 

----------------------------------------------------------------------------------------------------
Região de Presiden- 1969 143.343 1H,9 3.584 ttt,e 4.939 1H,t 2.783 199,9 

te Prudente i97t 219.623 148,i 6.424 179,2 8.354 2t7,3 4.tii 148,4 

1975 9.781 272,9 18.298 253,3 

198t 416.655 29t,7 17.663 476,1 16.819 417,3 18.547 686,1 

1987 426.594 297,S 

------------------------------~------------------------------------------------- --------------
Presidente Prudente 196t 54.855 199,e 1.199 199,9 1.684 1et,t 1.824 181,t 

197t 91.188 168,7 3.615 176,6 4.t15 238,4 1.555 151,9 

1975 4.529 414,7 S.426 322,2 

198t 135.948 251,5 6.7t8 615,4 13.318 79t,2 8.413 821,6 

1987 168.352 296,6 

----------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: IBGE 
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TABELA ê 

PRESIDENTE PRUDENTE 

A EXPANSÃO TERRITORIAL URBANA 

1968 - 1988 

Período Área aprmcitada X e• 

acrescida. a.o rela~ão 

período <12> a 1968 

incremento Índice Área da 1alha 

anual 1966=1te Urbana <•2) 

<X a.a.) 

----------------------------------------------------------------------
Até 1968 6.729.895,83 1H,8 

i96t/1969 5.955.957,81 88,5 

1978/1974 1.249.419,79 9,8 

1975/1979 4.942.t84,37 35,5 

1988/1988 7.363.383,85 39,9 

Fonte: Plantas por Bairros (1968-1988) 

Org.: Eliseu S. Spósito 

1H,t 6.729.895,83 

8,85 188,5 12.685.853,64 

1,96 287,1 13.935.273,43 

7 ,1• 2se,s 18.877.357,81 

4,87 389,9 26.248.741,65 
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QUADRO i 

BRASIL 

TAXA DE INFLACÃO ANUAL <*> 

1952 - 12,9 1959 - 39,S 1966 - 15,8 1973 - 42,1 198• - 189,2 

1953 - 20,8 1960 - 30,5 1967 - 43,1 1974 - 35,4 1901 - 113,0 

1954 - 25,6 1961 - 47,7 1968 - 42,5 1975 - 27,8 1982 - 94,t 

1955 - 12,4 1962 - 51,3 1969 - 32,6 1976 - 4t,4 1983 - 164,9 

1956 - 24,4 1963 - 64,3 1979 - 26,7 1977 - 48,6 1984 - 232,9 

1957 - 7,e 1964 - 04,6 1971 - 31,3 1970 - 38,9 1.985 - 223,3 

1959 - 24,3 1965 - 76,5 1972 - 32,6 1979 - 55,4 1986 - 142,3 

(f) A partir de 1961, o índice é o IGP - disponibilidade interna 

Fonte: Conjuntura Econô1ica - FGU e CARDOSO DE FISHLOW, 1989 

<V. Bibliografia). 
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b> Na djcada de 1970, o outro período de grande expan­

são territorial da cidade, que foi de 1975 a 1979, é marcado pela pre­

sença de uma política municipal baseada no populis•o de "retórica mo­

dernan do entio prefeito Paulo Constantino, em nome do "desenvolvimen-

lo" da cidade e, consequentemente, a "valorizac;:ão" do território e da 

estímulo à prática especulativa na comercialização do solo <66> 

Entre 1960 e 1988, co• relação à expansão territorial 

da cidade, há, portanto, um movimento de expansão/estabilização com 

relação ao número de loteamentos Ce, lógico, da área urbana). que po-

deria ser periodizado da seguinte maneira: entre 1960 e 1969, um pe-

ríodo de marcada expansão, acentuando-se esse movimento em 1964, 

1965 e 1966; entre 1970 e 1976, um período de poucos loteamentos; en­

tre 1977 e 1983, um período de reaqueci•ento na comercialização do so-

lo, com o aparecimento de 59 loteamentos; e a partir de 1984, um de­

créscimo no número de loteamentos feitos, com uma pequena retomada no 

aumento do ritmo em 1988 <v. quadros 2 e 3). 

Neste. ponto, uma conclusão pode ser tirada: enquanto, 

por um lado, há uma expansão territorial da malha urbana, com conse­

quente aumento do nÚ•ero de lotes colocados no •ercado fundiário, por 

outro lado há um crescimento da população proporcionalmente menor, o 

que equivale dizer, em tese, uma demanda menor por lotes urbanos para 
' 

ocupa~ão, tanto para a moradia quanto para outras atividades. No en-

tanto, esta conclusão apenas faz lembrar a relação oferta/demanda de 

mercadorias <terrenos) no mercado fundiário: essa lei poderia ser en­

tendida, se houvesse u•a relação inversa entre um grupo e outro (ofer­

ta e demanda), como causa do abaixamento do preço do solo na cidade. 

Co•o nio é apenas este o mecanismo que determina a varia~ão dos pre~os 

do solo, tomado isoladamente €le pode ser negado: o preço do solo não 

t~nd• a cair, e• Presidente Prudente, apenas porque há um au•ento do 

nú•ero de lotes incorporados ao mercado fundiário. Outras variáveis, 

discutidas •ais adiante, serão decisivas para o entendimento do pro-
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(&6) Eate usunto, BD.TRm SJIOSITO <1983>, 
op. cit., dffenvolWQ n1 pwt.e que diz 
""1'9ito ao J>1119I da 1Çlo pelica n1 
prodaçlo do eqlÇO urbano. 



cesso: 

a> o movimento da economia brasilei r a, em termos estru­

turais, no período em e studo, tomado a part i r da va­

riaçio da taxa de juros; 

b) a queda r~al do poder aquisitivo da populaçio; 

e) o grau de monopolizaçio do territ6rio pelos proprie­

tirios particulares; e 

d) a setorizaçio da c i dad€ em jreas diferenciadas na 

massa de realizaçio da especula~io. 

Comecemos pelo grau de monopolização do territ6rio ur­

bano em Presidente Prudente. 
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QUADRO 2 

LOTEAHENTOS EH PRESIDENTE PRUDENTE 

ANO DE IHPLAHTAÇ~O OU LEGALIZAC~O 

1962 - 1988 

1962 1963 1964 

J.Bongiovani Pq.Furqui1 J.Aviação 

V.Boscoli 

J.Califórnia 

V.Centenário 

V.Charlote 

C.Universit. 

V.Co1ertial 

J.Estoril 

V.Iolanda 

V.Iti 

V.Lusso 

V.Hala1an 

V.HiriH 

V.Mova Pte 

J.Paulistano 

V.Rainha 

V.Roberto 

V.Rosa 
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1965 1966 1967 1968 

V.Barbeiro · V.Angélica Pq.Alvorada V.Claudia Gloria 

V.Bonita D.Residencial V.Guaira V.liberdade 

J.Bnsilia P.Bandeirante V.Laide 

J.Caiçara J.B.Horizonte V.Hat.Vieira 

V.Cristina J.Cinquenten. 

V.Dubus V.Cel.Goulart 

J.Dq.Cai<ias V.Estádio 

J.Eldondo V.Eucaliptos 

V.Flores V.Giglio 

V.Lessa J. Icaraí 

V.P.Roberto V.Mendes 

V.RalOS J.Honte Alto 

J.S.Cecilia V.Operária 

V.S.Izabel V.Prudente 

V. Tazitsu V.R.Freitas 

J.das Rosas 

P.S.J.Tadeu 



QUADRO 2 <Cant.> 

--~~------------------------------------------------------------------------------------------

1969 1978 

J.Esplanada J.Antuérpia 

J.Planalto J.Itatiaia 

J.S.Harta 

1976 1977 

1971 

V.Geni 

1978 

1912 

V.Áurea 

V.Aurélio 

J.Igua~ú 

V.Regina 

1979 

1973 1974 

V.Aristarcho J.Sabará 

V.líder 

1988 1981 

1975 

J.Ca1po Belo 

J.Moru•bi 

1982 

J.Colina V.Delger P.Alexandrina P.Alto B.Vista J.Bela Vista J.Jequitibás Cecap 

J.Petrópolis J.Itaipu J.A1érica J.A.Boa Vista J.Cobral J.J.Paulo II Chac.Esque•a 

J.S.Pedro J.Horishita J.Aquinópolis J.Balneário Cohab Chac.Macuco Inocoop 

V.Parreiras J.Barbacena P.Cast.Branco J.Everest J.Olí1pico J.Haracanã 

J.S.Filomena J.Barcelona J.Santa Fé J.Harupiara P.Pri1avera J.M.Planaltina 

J.S.Gabriel P.Cedral J.S.Paula J.Pioneiros J.S.Geraldo P.Higienópolis 

J.S.Louren~o J.Colina Sol J.S.Do1ingos J.Planaltina J.Vale Sol 

V.Real P.W.Ishibashi 

J.Rio 4et 

J.Santa Eliza 

J.Santana 

J.S.Bento 

J.S.Francisco 

J.S.Luis 

J.S.Paulo 

J.Tropical 

J.Vila Real 
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QUADRO 2 <Cont.> 

1983 198~ 1987 

J.Ca1buci J.Hediterrân. P.São lucas 

P.Cerejeiras P.S.Hateus 

J.Itapura P.Shirai•a 

P.Res.Hont. 

J.S.Honica 

J.Satélite 

J.Su11ré 

1988 

P.Carandá 

Bosque ltaju 

R.Pacae1bú 

J.Vale Verde 
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QUADRO 3 

PRESIDENTE PRUDENTE 

IHPLANTAC~O DE LOTEAHENTOS, COH M! DE LOTES VAZIOS E DE IHóVEIS CONSTRUÍDOS 

1917 - 1989 

DATA ABERTURA 

B A I R R O APROVAÇiSO DO ANO NA N! DE N! DE LOTES N! DE PROPRIET ~RIOS 

LOIEêHEtfül f Lé~Iê LOIES ~éZIOS Itkí~EIS DO LOIEéHE~IO 
Aguerra, V. 1955 29 

Alexandrina, Pq. 1978 938 350 139 York 

Alto da Bela Vista, Pq. 1979 19 42 4 Buechi e Torres Lopes 

Alto da Boa Vista, Jd. 1979 252 114 9 Haria Rosa Funari e Outros 

Alvorada, Pq. 1967 338 93 332 Orgapril 

Allér ica, Jd. 1978 1e1 33 57 Orgapril 

Angélica, V. 1966 367 78 165 

Antuérpia, Jd. 197t 9t B 95 Daltro Delfi1 e Alfredo Pi1entel 

Aquinópolis, Jd. 1978 75 22 31 Gilberto de Aquino 

Arishrcho, V. 1973 26 35 

Áurea, V. 1972 182 3 182 

Aurélio, V. 1972 138 37 97 João Aurélio 

Aviado, Jd. 1964 837 31 738 Hario R.Freitas e Francisco A.Vall 

Bairro Residencial 1966 65 2 155 

Balneário, Jd. 1979 181 1t3 12 José Palácio <Espólio) 

Bandeirantes, Pq. 1966 H6 4 t.31 

Barbeiro, V. 1965 88 12 4t Hanoel S. Barbeiro 

Barcelona, Jd. 1978 3te 256 2 Inc. lupaco 

Bela Bária, Jd. 1949 38t 29 363 Shigueki Ishii 

Bela Vistt, Jd. 198t 279 1t3 1ee Orgapril 

Belo Horizonte, Jd. 1966 255 21 259 

Boa Vista, V. · 1944 53 12 359 Mizo Hi~aki 
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QUADRO 3 <Cont.> 

DATA ABERTURA 

B A I R R O APROVAÇ210 DO ANO NA N! DE N! DE LOTES N! DE PROPRIET~RIOS 

LOTEêl1ENIO PLANTA LOTES VAZIOS ItlóYEIS no LOTEêMENJO 

Bongiovani, Jd. 1962 1.824 542 772 Fa1ilia Bongiovani 

Bonita, V. 1965 136 7 12t 

Boscoli, V. 1964 84 86 

Bosque, Bairro do 1948 305 2 388 

Bosque da Saúde 1947 75 11 76 

Brasil, V. 1~"'2 463 17 524 

Brasilia, Jd. 1965 554 9 672 V.Antonio Sanches,Afonso H.Piveta 

e Carlos V. Sanchez 

Barros, V. 1988 3 11 

Caiçara, Jd. 1965 183 25 166 Cidônio L.Jardi1 e Alberto Sho~a1a 

Califórnia, Jd. 1964 47 52 Roberto Ar1ond 

Caapo Belo, Jd. 1975 199 99 19 Pedro L. Harr~ 

Castelo Branco, Pq. 1979 228 124 15 Antonio Ricardo Abbud 

Cecap 1982 776 23 ses Cecap 

Cedral, Pq. 1978 855 286 289 Incorp~Suguisuta 

Centenário, V. 1964 19t 2t 139 IrÃos Sandoval 

Centro 1917 224 18 1.635 Ce 1. Gou lirt 

Chacara do Hacuco 1989 1t1 143 9 Incorp.Loures Hacuco Ltda 

Charlotte, V. 1964 59 11 143 Charlotte Lupoli 

Cidade Jardi1 1947 425 34 439 

Cidade Universitária 1964 473 73 252 

Cinquentenário, _Jd. 1966 17t 36 172 Socinves 

Cláudia Glória, V. 1968 326 39 191 

Cobrai, Jd. 199• 193 76 12 Cobrai 

Cohab 1981 1.t25 21 736 Cohab 

Colina, Jd. 1976 122 13 77 
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QUADRO 3 <Cont.> 

DATA ABERTURA 

B A I R R O APROVACÃO DO ANO NA N! DE N! DE LOTES N! DE PROPRIET,RIOS 

LDIEêHEtml E:L~Iê LDIES W5ZIOS IHóUE:IS DO LDIEêHE~TO 

Colina do Sol, Jd. 1978 88 25 

Comercial, V. 1964 2t6 6 191 

Coronel Goulart, V. 1966 188 92 

Cristina, V. 1965 44 5 112 Paulo Esteves Folma 

Ca.buci, Jd. 1983 271 68 it PHPP 

Carandá, Jd. 1988 Z53 • Waldo•iro Rotta 

Cerejeiras, Pq. das 1983 219 69 ii Hangabeira Incorp. 

Delger, V. 1977 22 7 8 Eduardo José Delger 

Distrito Industrial 52• 18 PHPP 

Dubus, V. 1965 162 14 193 

Duque de Caxias, Jd. 1965 343 14 167 

Elizabeth, V. 9 6 

Eldorado, Jd. 1965 2 .. 11 248 Cidônio L.Jardi1, Carlos Sestari, 

Alberto Sh~ama, Bel1iro Sestari 

Esperanç:a, V. 1946 168 14 121 

Esplanada, Jd. 1969 04 1t 78 Orgapril 

Esque1a, Chácara do 1982 13 43 15 

Estádio, V. do 1966 268 16 27• 

Estoril, Jd. 1964 3•4 44 354 Francisco J.Dias e Hanoel Pereira 

Eucaliptos, V. dos 1966 116 se 5t 

Euclides, V. antes 1939 46 4 385 

Europa, Jd. 1947 86 2 68 

Everest , Jd. 198t 515 2t3 82 Dicoplast S/A 

Flores, i/. 1965 63 2 86 Francisco Ponce Gonç:alves 

For1asa, V. 1948/52 1.348 194 697 Gunji Yoshi11a 

Fur qui•, Pq. 1963 684 73 693 Fa.i lia Furqui• 



QUADRO 3 <Cont.> 

DATA ABERTURA 

B A 1 R R O APROVAÇÃO DO ANO NA N! DE N! DE LOTES N! DE PROPRIETÁRIOS 

LOTEAMENTO PLANTA LOTES VAZIOS IttóVEIS DO LOIEAHENTO 

Furqui1, V. 1941 29• 8 516 Fa1i lia Furqui1 

Geni, V. 1971 519 44 493 

Giglio, V. 1966 56 

Glória, V. 1946 96 154 

Guaíra, V. 1967 46 13 82 

Guanabara, Jd. 1952 157 35 136 Francisco Alcaide Valls 

Ginásio, V. do 3 

Hano Uo~a, V. 1955 31 1 62 Haruo Uo~a 

Higienópolis, Pq. 1981 248 216 3 Francisco Jacinto Silveira 

Icaraí, Jd. 1966 9S 12 78 

Ideal, V. 

Igua(lh Jd. 1972 1t6 233 1t4 Abdon H. Galindo 

l1perial, Pq. 1983 581 439 PLOC 

Industrial, V. antes 1939 257 17 432 Alta1iro Belo Galindo 

lolanda, V. 1964 244 15 

Inocoap 1979 18t 6 122 

Itaipú, Jd. 1977 361 179 36 

Itaju, Bosque do 1988 47 47 • Incorp. Loures Hacuco 

ltapura, Jd. 1983 1.842 515 32 Pontal 

Itatiah., Jd. 1971 62 11 216 Hanoel de Souza Barbeiro 

Iti, U. 1964 138 3 153 

Jesus, V. 1948 54 1 198 Jesus S.A. 

Jequitibas, Jd. 1981 249 7 272 Prudenco 

João Paufo II, Jd. 1981 251 224 21 Hi tra Diocesana 

Laíde, U. 1967 26 29 

Les5a, V. 1965 215 13 169 
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QUADRO 3 <Cont.> 

DATA ABERTURA 

B A 1 R R O APROVACIO DO ANO NA N! DE N! DE LOTES N! DE PROPRIETiiRIOS 

LOTEêHENTO PJ.ANTA LOTES YAZIQS IHóUEIS DO LOJEêt1ENTO 

Liberdade, V. 1968 211 18 185 

Líder, V. 1973 243 34 451 Antonio P. de Matos 

lucia Itada, V. s.d. 69 1 51 

Luso, V. 196-4 75 31 321 Antonio Lopes de Azevedo 

Hachadinho, V. 1944 312 2 259 

Malann, V. 196-4 75 12 113 Sebastião Alexandre 

Haracani, Jd. 928 558 18 

Marina, V. 1952 267 21 236 Alberto Artoni 

Haristela, V. 1942 89 6 133 Prudenco (des1e1bramento) 

Marupian, Jd. 1981 71 31 6 Prudenco 

Hatilde Vieira, V. 1967 32 26 43 Vicente de Paula Freitas 

Mediterrâneo, Pq. Resid. 1984 368 U5 2 Aurélio 11anfrin 

Hendrs, U. 1966 191 11 182 

Miria1, V. 196-4 111 8 UI PrilOS Buchal la 

Monte Alto, Jd. 1966 641 114 447 Ado1iro Sestari, Hoacir Sestari 

Monte Rd, Jd. Resid. 1983 1M 46 Aurélio Manfrin 

llorishih, Jd. 1977 43 11 4 

ltorllllbi, Jd. 1915 61 19 19 Provendas 

Marcando, V. 1917 194 18 648 Cel. Harcondrs 

Nov.a, v. 1923 1968 192 H 753 

Nava Industrial, V. 1951 115 3 25 

Nova Planaltina, Jd. 1982 319 6-4 59 Luiz Peretti e José Rena 

Nova Prudnte, U. 1964 259 59 51 

Novo Alvorada, Pq. 1983 111 13 172 

llovo 8an1iovani, Jd. 199t 1.184 • Fa1ilia Bongiovani 

Ocidental, v. 1973 316 13 1.557 
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QUADRO 3 <Cont.> 

DATA ABERMA 

B A I R R O APROUAC2'0 DO ANO NA N! DE N! DE LOTES N! DE PROPRIET.SRIOS 

LOTEAMENTO PLANTA LOTES VAZIOS ItkiYEIS DO LOTEAttENJO 

Oli•pico, Jd. 1981 8 8 • 
Operária, V. 1966 112 8 161 

Oriental, U. 1955 12 12 Incluída na Boscoli 

Paris, Jd. 199t 57 • Entre Jd .Cinquentenário e Icarai 

Parreiras, V. das 1978 152 66 97 

Pacaetlbu, Resid. 1988 se 5t • Delta Incorp. Constr. 

Paulista, Jd. 1946 1.246 215 652 Soc.Helhora•entos de P.Prudente 

Paulistano, Jd. 1964 274 13 248 

Paulo Roberto, V. 1965 62 2 95 Miguel F.Ponce e Afonso F.Ponce 

PetrÓpolis, Jd. 1976 lst 137 11 Pedro Luizari e José Luizari 

Pinheiro, V. 1949 169 5 161 

Pioneiros, Jd. dos 198t 148 81 14 

Planaltina, Jd. 1981 149 28 26 

Planalto, Jd. 1969 316 18 371 Rubens Guerner e Deodato K.Ra80S 

Prudente, U. 1966 35 25 

PriAvera, Pq. 1986 145 61 26 Antonio Ricardo Abbud 

Profilurb 535 535 • Prudenco 

làinho, V. · 1964 99 6 89 Hanoe:l làinho Teixeira 

RaHS, V. 1965 58 54 Hario Ra•os de Freitas 

RallOS de Freitas, V. 196ó 116 lt 138 Antonio Lourenç:o 

Real, V. 1978 458 

Regina, Jd. 1972 126 33 2ê1 T~deo Gonç:alves 

Rio 411, Jd. 

' 
1978 86 55 8 Geraldo Costa 

Rosas, Jd. das 196ó 565 255 184 Luzia Foz 

Rallerto, U. 1964 43 1· 65 ROlletl Ca•argo, Arnaldo Bussacos e 

Felix R. Karcondes 
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QUADRO 3 <Cont.> 

DATA ABERTURA 

B A I R R O APRDUACIO DO ANO NA N! DE N! DE LOTES N! DE PROPRIET&RIOS 

LOTEêHENTO PLANTA LOTES VAZIOS IttóYEIS DO LOTEAHENTO 

Rosa, U. 1964 42 3 32 

Sabará, Jd. 1974 158 14 144 

Santa Cecilia, Jd. 1965 66 72 

Santa Eliza, Jd. 1978 211 88 88 Minoro Ak iama 

Santa Fé, Jd. 1979 565 219 219 J. O. Prado 

Santa Filomena, Jd. 1977 132 48 se Luiz Peretti e José Rena 

Santa Helena, V. 1945 693 17 653 

Santa Isabel, V. 1965 167 ó 115 

Santa Harta, Jd. 1969 57 1 93 Abdon H. Galindo 

Santa Hônica, Jd. 1983 426 154 45 Luiz Peretti e José Rena 

Santa Paula, Jd. 1979 377 109 86 João Rezende 

Santa Tereza, Jd. 1.946 219 22 183 

Santana, Jd. 1978 171 38 111 Bel1iro Jesus 

Santo Antonio, V. 1954 47 13 34 

Sio Bento, Jd. 1978 192 36 32 

São Da11ingos, Jd. 1979 4t 20 17 D011ingos Becegato 

Sio Francisca, Jd. 1978 78 12 32 Pascoa 1 Honta li 

São Gabriel, Jd. 1977 163 56 37 Rams Halul~ e Eros P.S.Nogueira 

Sio Geraldo, Jd. 1981 138 77 7 Iprave 

São Jorge, V. 1965 138 1 

Sio Judas Tadeu, Pq. 1966 587 64 536 

Slo Lourenço, Jd. 1977 58 

Sio Lucas, Pq. 1988 523 523 8 São Hatheus Incorp. 

Slo Luis, Jd. 1978 78 22 26 Luiz Adão Costa 

ela Hateus, Pq. 1984 911 382 187 Incorp.São Hatheus 

lh,Paulo, Jd. 1978 231 74 69 



QUADRO 3 <Cont.> 

DATA ABERTl.RA 

B A I R R O APROUAC2í0 DO ANO NA N! DE N! DE LOTES H! DE PROPRIETdRIOS 

LOTEêltENTO PLANTA LOTES VAZIOS IHó\lEIS DO LOIEN1ENIO 

Sio Pedro, Jd. 1976 87 .57 23 Joio Flores Ponce 

Sio Pedro, V. 1968 41 17 Sérgio Ishibashi 

Sitélitr, Jd. 1978/83 S6 38 s Gilberto de A4111ino 

ShiniA, Jd. 1984 4t8 196 2 Mira ShiniA 

Su1ué, Jd. 1983 253 38 11 

Taba.iara, V. 1947 182 6 6 

Tazihu, U. 1965 142 4 4 

Terras de l110Plan 1982 696 819 1 

Terras de Y~to 1984 61 56 1 Bairro 7 CopiS 

Tropical, Jd. 1978 337 121 41 Procil 

Universitário, Resid. 1998 355 • Loteadora Prudentina 

Vale do Sol, Jd. 1981 823 291 17 Francisco Rebes e Outros 

Vale Utrde, Jd. 1988 211 211 1 loteadora Prudentina S/C 

Vale Verde II, Jd. 1991 121 1 Américo Tiezzi 

Uerinha, IJ. 1951 245 18 Francisco Uaz Sanches 

Vila Real, Jd. 1978 458 231 3t 

Watal Ishibashi, Pq. 1979 318 188 92 Watal Ishibashi e Incorp.York 

=="=--· 

Font.r: Cadastro Municipal de Presidente Prudente, 1988 

Observa~ão: A ausência de infor•a~ões, decorre• da falta de dados no 

cadastro 
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7.2. OS PROPRIET~RIOS DO ESPAÇO URBANO 

Este t6pico tem como base duas abordagens, sendo a pri­

meira delas, a da relaçio dos proprietirios particulares dos lotes ur­

banos vazios em Presidente Prudente obtidos junto ao cadastro munici­

pal, com a denominaç~o individual de todos os proprietirios, relacio­

nados em grupos diferenciados no universo da pesquisa. Esse universo 

foi escolhido porque a propriedade privada do solo urbano em Presiden­

te Prudente tem que ser entendida no processo de especula~~º fundiiria 

típico do momento da histdria do capitalismo brasileiro, embasado na 

monopoliza~io do território. A segunda, analisada mais à frente refe­

re-se aos proprietirios das edificações na cidade. 

Vamos discutir esse assunto, inicialmente, a partir da 

tabela 3, com dados de 1988, que mostram, por grupos, o n~mero de pro­

priet,rios de terrenos vazios com seus correspondentes terrenos e as 

respectivas ireas dos grupos, como a participaçio percentual, em rela­

çio ao total, do ntlmero de proprietirios, do n~mero de terrenos e das 

ireas dos grupos. 

~ importante, inicialmente, observar que aqueles pro­

prietários com apenas um terreno vazio (8888 ao todo), sio encarados, 

nesta anilise, diferentemente dos grupos subsequentes (acima de dois 

terrenos por propriet,rio) porque, por hipótese, todo cidad~o tem o 

direito a uma parcela do território para morar. Se aparece a especula­

ção nesse grupo de propriet,rios, ~ impossível a constata~~º pelos da­

dos cad~strais obtidos. 

Entretanto, esses dados sio fundamentais na compara~~º 

com os outros grupos de propriet,rios, pois eles correspondem a 80,3X 

de todos os propriet,rios de terrenoi vazios na cidade, a 43,67X dos 

terrenos e a apenas 24~22X da ir~a d• cidade. 
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TABELA 3 

PRESIDENTE PRUDENTE 

A PROPRIEDADE PRIVADA DO SOLO URBANO 

GRUPOS DE PROPRIETÁRIOS POR NúHERO DE TERRENOS (QUADRO RESUHIDO) 

1988 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
GRUPOS<•> No. DE PRO- No. DE ÁREA DO X DOS X DOS X DA .SREA X DOS 

TERRENO/PROP. PRIET~IOS TERRENOS GRUPO <112> PROP. TERRENOS ÁREA i'téDIA PROF'. (H) 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
1 8.888 e.ses 2.662.139,42 80,31 43,67 24,22 299,52 

2 1.337 2.674 961.544,45 12,88 13,14 8,75 359,59 27,49 

3 a 5 649 2.293 766.512,13 5,86 11,26 6,97 334,28 23,57 

6 a 19 189 799 388.629,29 8,97 3,99 2,12 376,25 e,21 

11a19 44 619 253.2t5,1e e,35 3,ti 2,26 419,15 6,36 

21 a 58 14 447 284.797,89 8,126 2,15 1,e1 459,15 4,59 

55 a 94 10 765 337.332,46 e,e9 3,74 3,03 441,95 7,86 

181 a 152 9 953 527 .118,16 8,87 4,66 3,78 553,it 9,79 

203 a 282 5 1.178 396.9t6,e0 0,04 5,76 3,61 336,93 12,10 

536 1 536 84.835,ti 8,889 2,63 8,76 156,78 

1.197 1 1.197 4.495.474,98 e,119 5,88 40,91 3.755,61 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAIS H.066 20.349 if.989.686,09 1ee,e 100,0 10e,e 

========================================================================================================= 
Fonte: Cadastro Municipal 

<•> Os grupos fora• constituidos de maneira a fornecer 11e:lhores possibilidades de CQllPara~ão entre os 

dados. 

(IK) Para os cálculos da percentagens desta coluna, fora• prescindidos os terrenos dos proprietários COll 

apena's u1 lote, e os terrenos da Prefeitura Hunicipal (1.197) e da Prudenco (536), co1panhia de 

econ011ia mista, COll controle acionário por parte do poder público 1111nicipal e sn objetivar Cesh­

tutaria1ente> lucros co1erciais. 



No grupo d€ dois terrenos por propriet,rio, onde pode-

mos começou a inferir imediatamente a possibilidade de especula~~º com 

o solo, 1337 proprietÁrios possuem 2674 terrenos; os proprietários 

correspondem a 12,08X do total, possuindo 13,14X dos terrenos vazios e 

8,75% da 'rea da cidade. 

~ medida que os grupos se ampliam (3 a 5 terrenos; 6 a 

i0; etc.), diminui o ntlmero de proprietários e aumenta o ntlmero de 

terrenos correspondentes; as áreas concernentes aos grupos variam bas-

tante, porque a partir do grupo de 21 terrenos acima, começam a apare- . 

cer proprietários de glebas loteáveis internas ao perímetro urbano, 

alguns dos quais sio empresas ligadas diretamente ao com~rcio de ter-

ras. 

A figura 6 mostra esse grau de monopolizaçio do terri-

tório, no relacionamento entre proprietários e áreas dos terrenos e 

proprietários e n~mero de terrenos. A curva mais acentuada da primeira 

relaçio mostra um grau de concentraçio maior. A curva menos acentuada 

da rela~io proprietários/terrenos j decorrincia da presen~a dos pro-

prietários com apenas um terreno porque, em m~dia, os terrenos dessa 

faixa correspondem, em grande parte, à 'rea mjdia dos terrenos na ci-

dade. 

As duas exceç5e~ ficam sendo: a Prefeitura Hunicipal, 

dnica proprietiria de 1.197 terrenos da cidad~ (5,88%) qu~ correspon-

dem ~ 40,9X da 'rea (isso j decorrincia da legisla,io, que destina 

sempre uma porcentagem da área de qualquer loteamento para ireas de 

lazer, que se tornam automaticamente propriedades do poder p~blico mu-

nicipal>; e da Prudenco, companhia municipal de economia mista (49X 

das a~5es em propriedade de particulares), que mantjm sob seu nome um 

total de 136 terrenos <2,63X do total>, correspondentes a 0,76X da 
~ 

~rea, localiz~dos num loteamento denominado Profilub, destinado à 

constru~io de habita~6es popular~s (para famílias de baixa renda), que 

~inda continua sem qualquer constru,io. 
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Outra impm-tante constataç:ão n<". propr:i.e-d~de privada do 

solo urbano em President€ Prudente, que confirma a monopolizaçio do 

território Cv. tabela 4), diz respeito à participa~io dos propriet~-

rios de acordo com sua natureza. Dos 20.349 terrenos cadastrados em 

1988, 2660 pertenciam a empresas diretamente ligadas à produ~io de lo-

teamentos (incorporadoras, imobiliirias>, o que equivalia a 13,07X do 

total de terrenos vazios na cidade. 

Se for somado a esse grupo um outro grupo formado por 

herdeiros de grandes glebas loteadas (497 terrenos ou 2,44X>, que ain-

da possuem grande n~mero de terrenos de um lado; e de outro, por in-

vestidores que podem ser classificados como grandes especuladores do 

sol o Ln-bano (aqueles que possuem 20 terrenos ou mais), e que det~m 

3.343 terrenos (16,42X do total na cidade), a participaçio total dos 

monopolizadores do solo urbano chega a 18,86X. Isso equivale a dizer, 

de maneira gen~rica, que, de cada 5 terrenos vazios na cidade, pelo 

menos 1 est' em poder legal dos grandes especuladores com o solo. 

A meio caminho, se se considerar os médios especulado-

res (aqueles que investem na compra de terrenos esparsamente por todo 

o territdrio urbano, sem necessariamente a concentraçio dos investi­

mentos em um bairro específico>, que podem ser situados na faixa de 6 

a 20 terrenos vazios, ainda se pode afirmar a monopolizaçio do terre-

tdrio: 224 pessoas det~m 1.773 terrenos na cidade. Isso equivale adi-

zer que i,96X dos proprietirios poss uem 8,65X dos terrenos vazios na 

cidade, correspondendo a 6,01X da 'rea total da cidade. 

O restante, que pode ser chamado de grupo de pequenos 

investidores/especuladores, aqueles pertencentes ao grupo que vai de 2 

a 5 terrenos, que somam 1986 pessoas, possuem 4.967 terrenos vazios ou 

i5,72X da área total da cidade. 
~ 

Ficam excluídos da classificaç:io de especuladores com o 

solo urbano, no momento .da coleta dos dados, aqueles proprietários de 

apenas um terreno. 
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Has P. necessário uma reflexão, neste momento, mais se-

vera. Exceptuando-se aqueles proprietários de apenas 1 terreno, de um 

lado, e o poder público, do outro, . vejamos como pode ser entendida a 

concentraçio fundiiria na cidade. Para tanto, continuemos com a tabela 

3, mas observando especialmente sua última coluna. 

No grupo de dois terrenos por proprietário, a percenta­

gem de terrenos vazios eleva-se para 27,48% e da área para 28,65%. No 

grupo seguinte (3 a 5 terrenos), a relação de lotes' de 23,57% e da 

área F. de 22,84%. ~ medida que os grupos na relação terrenos/proprie­

tários se ampliam C6 a 10, 11 a 19 ••• ), diminui o número de proprietá-

rios e aumenta o número de terrenos correspondentes. 

Quando observamos os grupos com 21 terrenos ou mais, 

faixa na qual come~ou a aparecer propriet,rios de · glebas loteáveis in-

ternas ao perimetro urbano ou os grandes proprietirios do solo urbano 

Cem número de lotes>, a tend~ncia F., alim do crescimento do número de 

lotes, também do aumento visível da participação desses grupos no que 

concerne à área apropriada. 

Tomando como base a natureza dos propriet,rios, o grau 

de monopoliza~ão do territdrio torna-se evidente. Somente ~s incorpo­

radoras ~ imobili,rias pertenciam 27,~3X dos t~rrenos vazios na cida­

de. Se for somado a esse grupo aquele formado por herdeiros de grandes 

glebas loteadas, que ainda possuem grande número de terrenos de um la-

do; e de outro, por investidores que podem ser classificadc)s como 

grandes especuladores com o solo urbano (possuidores de 20 terrenos ou 

mais), a participaçio total dos monopolizadores do territ6rio atinge 

34,36% do universo considerado. Isso equivale dizer que, prescindidos 

os proprietirios de apenas um terreno e o poder ptlblico municipal, de 

cada tris terrenos vazios e• Presidente Prudente, pelo menos um está 

' em poder legal dos grandes especuladores co• o solo. 

Se a faixa considerada· for aquela do que chamamos de 

m~dios especulad~re.s (6 a 20 t~rrenos>, cujos investimentos imobilii-
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rios encontram-se, grosso modo, espalhados por toda a cidade, o grau 

de monopoliza~io i de 14,54X. O restante, que ji foi identificado an­

teriormente como o grupo dos pequenos investidores/especuladores, pos­

suem 4.967 terrenos vazios; o que equivale a 5i,05X do total. 
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TABELA 4 

PRESIDENTE PRUI1ENTE 

A PROPRIEDADE PRIVADA DO SOLO URBANO 

GRUPOS DE PROPRIETÁRIOS POR NúHERO DE TERRENOS 

1908 

----------------------------------------------------------------------------------------------------
GRUPOS No.DE PRO- No.DE TER- ÁREA DO GRUPO X X X NOHES DOS PROPRIETÁRIOS 

PRIET~IOS RENOS CH2) PROP. TER. ÁREA CPREDOHIN&NCIA> E LUGAR 

----------------------------------------------------------------------------------------------------
1 8.888 8.888 2.662.139,42 ee,31 43,67 24,22 

2 i.337 2.674 961.544,45 12,80 13,14 B,75 

3 374 1.122 382.376,tl 3,38 5,51 3,48 

4 294 f.116 271.519,91 i,84 4,et 2,46 

5 71 355 113.616,21 e,64 1,74 1,03 

6 45 278 188.613,53 8,4i 1,32 e,91 

7 17 119 41.6t2,59 e,15 e,58 e,37 

8 21 168 65.983,32 e,19 e,02 t,6e 

9 18 162 6S.et2,55 e,16 e,19 e,59 

te 8 80 27.427,38 8,87 8,39 e,25 

11 13 l.43 71.722,64 e,12 e,1e t,65 

12 4 48 19.183,ii e,e3 e,23 e,11 

13 5 65 28.865,52 e,e4 e,32 e,26 

14 4 56 19.819,82 e,13 e,21 e,11 

15 4 6t 17.432,86 e,e3 e,29 e, 15 

16 3 48 28.244,49 8,12 8,23 e,10 

17 3 Si 16.047,44 e,e2 t,25 e,14 

18 4 72 23.814,H t,83 t,35 8,21 

19 4 76 36.755,23 e,e3 e,37 e,33 

21 ' 1 21 1.849,98 i,H9 9,11 8,81 Eduardo P.de Hatos <Shiraiva/ 

Haracanã/.João Paulo II/Cristina) 
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TABELA 4 (Cont.> 

---------------------------------------------------------------------------------------------------
GRUPOS Ho.DE PRO- Ho.DE TER- ~REA DO GRUPO " " " HOHES DOS PROPRIET~RIOS 

PRIET~RIOS RENOS (H2) PROf•. TER. MA <PREDOHINANCIA> E LUGAR 

----------------------------------------------------------------------------------------------------
23 2 46 17.995,88 ChttS t,23 e,16 Francisco J.Silveira <P.S.J.Ta-

deu) labib Tu1a(Jardi1 Paulista) 

24 1 24 7.349,H 9,H9 9,12 9,96 José A.de Souza <Vila Angélica) 

25 25 s.46e,t6 0,M9 e, 12 e,01 Rinaldo Negrinho <P.I1perial> 

26 1 26 18.521,91 9,H9 9,12 8,99 lidio Daleffi CP.Alvorada) 

29 1 29 . 16.131,ee 0,H9 e, 14 e,u lporã Inc.(J.PetrÓpolis) 

33 1 33 12.H5,21 e,H9 9,16 e,11 Angelo Hanfrin <Resid.Hontere~) 

34 1 34 21.570,60 e,ee9 t,16 0,19 Celso Hacuco <Chac.Hacuco) 

36 1 36 13.253,H 9,999 9,17 e,12 Paulo Bongiovani (J.Bongiovani) 

38 38 13.8t2,33 0,009 0,ts 0,12 Jprave <J.São Geraldo) 

42 1 42 17.175,H 8,H9 e,2e e,1s João Flores Ponce (J.São Pedro) 

43 1 43 43.367,ee 0,009 0,21 0,39 Inco Rio (Jardi1 Rio 406) 

58 1 se 15.311,H 9,H9 9,24 t,14 Radio Co1ercial (Jardi1 Igua~u) 

55 1 55 17.217,H e,"9 e,21 e, 15 Procil (J.V.Real/ltaipÚ) 

58 1 58 26.758,69 ., .. 9 8,28 e,24 Julio D.Goulart <J.Paulista) 

64 
'· 

64 59.739,29 0,609 0,31 e,54 Inc.Loures Hacuco (Chac.Hacuco) 

69 1 69 22.341,99 8,889 9,34 9,29 Ca1po~ <.Jardi1 Everest) 

7i 1 71 46.547,25 e,0e9 e,35 t,42 José Rena e out (J.Hediterrineo) 

91 1 81 35.229,H t,H9 9,49 9,32 Inc.SuguisaMa <P.Cedral> 

89 1 89 22. 994, 12 0,ee9 e,44 0,21 João Tonetto (J. Itapura) 

91 1 91 31.599,92 t,899 t,44 e,20 J. O. Prado (J.Santa Fé> 

93 1 93 32.634,49 e,ee9 e,45 e,29 Orgapril (J.Bela Vista/Sabará> 

94 1 94 42.278,99 ., •• 9 8,46 9,38 Da1ha Urh. (J. João Paulo II> 

1e1 ' 1 14'1 48.686,41 e,"9 0,49 e,44 Hitra Diocesana (J.João Paulo II> 

193 1 183 45.393,83 ., .. 9 e,5e . 1,41 Inc.Santa Rosa CP.Castelo Branco/ 

Pri1aveta/Alexandrina) 
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TABELA 4 CCont.> 

----------------------------------------------------------------------------------------------------
GRUPOS No.DE PRO- No.DE TER- ÁREA DO GRUPO " X X HOHES DOS PROPRIETÁRIOS 

PRIETÁRIOS RENOS (tt2) PROP. TER. ÁREA CPREDOHINÃNCIA> E LUGAR 

----------------------------------------------------------------------------------------------------
104 2 2t8 149.290,H e,ern 1,e2 .1,36 São Hateus CP.São Hateus/Sumarê> 

Inc.York CP.Alexandrina) 

188 1 198 38.862,58 8,819 e,53 8,34 Bernardo Bongiovani<J.Bongiovani) 

it8 it8 38.t62,5t e,et9 t,53 t,34 Bernardo BongiovaniCJ.Bongiovani> 

136 1 136 41.813,88 8,889 8,67 8,37 Luiza F. Fóz CJ.das Rosas) 

145 145 78.082,50 e,et9 e,11 0,71 Abdon H.Galindo C2 glebas V.Geni) 

152 1 152 126.591,81 8,899 8,74 8,15 Belterra CP. Higienópolis) 

2t3 1 203 62.617,ee 0,ee9 0,99 8,57 I•ob.Ponhl <J.ltapura) 

295 1 295 57.147,53 i,H9 1,ee 8,52 Luizari E•p.I•ob.SC <J.Haracanã> 

213 i 213 66.370,M 0,0e9 1,e4 0,60 Lubaco (J. Barcelona) 

275 1 275 185.785,49 8,989 1,35 9,96 Luiz Peretti e José Rena CSu•aré/ 

S.Honica/Planaltina/N.Planaltina/ 

S.Filo•ena) 

282 i 282 195.965,98 9,H9 1,38 8,95 Ploc CP. I•perial> 

536 1 536 s.4.035,01 e,ee9 2,63 t,76 Prudenco <Profilurb) 

1.197 1 1.197 4.495.474,98 8,889 5,88 48,98 Prefeitura Hunicipal de Presiden-

te Prudente (por toda a cidade) 

----------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL H.t6ó 20.349 10.989.686,09 99,92 99,80 99,ee 

··=========================-================~=============:===========;============================= 



Has à an,lise devemos introduzir outros elementos. 

Após a constataçio da relaçio entre o crescimento popu­

lacional e a expansio territorial da cidade, tendo esta ~ltima se des-

tacado em relaçio àquele, ou seja, a cidade tem uma oferta maior de 

terrenos vazios do que a demanda relativa ao aumento do n~mero de con-

sumidores de solo (moradores>; após a verificaç;o de que a oferta do 

solo urbano j suscetível, tendo-se como referencial o surgimento de 

novos loteamentos, is conjunturas nacional (oscila~io da taxa de ju­

ros> e municipal (investimentos e propaganda ideológica para a valori­

zaçio do território); e após a análise quantitativa e relativa dos 

propriet,rios de terrenos vazios e de sua participaçio na monopoliza-

çio do território tanto no que se refere ao ntlmero de terrenos vazios 

como da ~rea dos grupos de terrenos, i preciso situar em que partes da 

cidade os especuladores preferem localizar seus investimentos. Neste 

ponto, estamos passando a discutir mais uma vari,vel considerada para 

o entendimento do preço do solo na cidade, corno Ji foi citado ante-

riormente. 

Para isso, o auxílio da cartografia i muito ~til. Basta 

observar os cartogramas das figuras 7 e B. O primeiro cartograma mos­

tra a localiza~~º dos investimentos dos principais especuladores. Os 

resultados colocados na figura foram obtidos a partir da rela~io per­

centual entre o n~mero de lotes do loteamento e o n~mero de lotes pos­

suidos pelo(s) principal(is) investidor(es> no ramo imobili,rio <mais 

especificamente, de terrenos vazios). O segundo cartograma mostra, em 

termos absolutos de localizaçio e ntlmero, o conjunto de terrenos va­

zios na malha urbana. Uma simples observa'~º ji mostra as 'reas peri­

firicas com os loteamentos com maior n~mero de terrenos vazios que, em 

sua maioria, refletem aqueles mais recentes, surgidos principalmente 

' na dicada de 80. Apesar de alguns bairros terem a propriedade do solo 

diluída entre pequenas investidores oü propriet,rios de apenas 1 ter­

reno (como~ o caso do Jardim Val~ do Sol, do Parque Cedral), noutros, 
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a participação dos grandes investidores e de imobiliárias/incorporado­

ras ~ muito grande. Excluídas (por enquanto) as glebas loteáveis con­

tidas no perímetro urbano, podemos dizer que os grandes especuladores 

com o solo urbano formam um cinturio que bloqueia a malha urbana por 

quase todos os lados: ao norte, nos parques Primavera, Alexandrina e 

Residencial Monte Rei; a leste, nos Jardins Sumari, Itapura, Planalto, 

Nova ~lanaltina, Santa Filomena e Santa H8nica; no sul, no Jardim Rio 

400, Parque Higienópolis, Chácara do Macuco e Bosque Itajtl; e a oeste, 

dire~io de maior crescimento a partir de 1976, nos Jardins Santa F~, 

Everest, Sabará, Bela Vista, Sio Geraldo e Parques Cedral e Residen­

cial Hediterrineo. 

Hais internamente à malha urbana, ainda existem alguns 

bairros de grande incidincia da especulação imobiliiria, que sio con­

sideradas ~reas de alta valoriza~io: Jardins Joio Paulo II <condomínio 

fechado), das Rosas, Petrópolis, Bongiovani e Paulista, e Parque São 

Judas Tadeu. Esses bairros formam um arco de convexidade voltada para 

oeste, e limitam as ireas de maior valoriza~ão do território na cida­

de. Sobre a expansão horizontal na d~cada de 1970~ BELTR~O SPOSITO 

(i98a> fez um .estudo onde, na parte que se refere ao com~rcio do espa­

ço urbano, sio discutidos os mecanismos e os resultados desses meca­

nismos na comercializaçio do solo urbano na d~cada de 1970. Nesse pe­

ríodo (anos 70> esses bain· os que constituem esse "cintu\·ão interno" 

situavam-s~ mais perifericamente em relação à malha urbana; no entan­

to, mesmo com a expansão territorial da cidade, eles não deixaram de 

ser op~io de investimRntos imobiliirios, aumentando o grau de comer­

~ializa~io do solo, mantendo os terrenos como reserva de valor. 

Os grandes especuladores identificados em 1988 pelo Ca­

•i•tro Municipal estio arrolados na tabela 4, e situados, sem maiores 

detalhas identificadon~~!>, na · figu\·a 7~ proporcionalmente ao núme,-o de 

••••de c:ada bail"\"O Cinde há .evid€ncia da especula<;:ão imobili<fria. 
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A discuss~o da renda da terra, perante os dados coloca-

dos acima, suscita indaga~5es que vio além dos dados puramente econ8-

micos. Para JUILLET (1971:240)(67>. a situação que determinado espaço 

tem na divisio técnica e social do trabalho <DTST) i o que determina o 

preço do solo. Para VILLAÇA (1982)(68), "na cidade capitalista a loca­

liza,io ~ apropriada pelo propriEt,rio do respectivo terreno, junta­

mente com a propriedade deste. Indistinguível do terreno, transforma-

se com ele em mercadoria" (p. 15). Ainda: "a localiza~io é definida 

por um sistema de relaç5es sociais emanadas a partir de e em direçio a 

um ponto, face a v'rios outros. Assim entendido, uma localiza~io pode 

ser~ por exemplo boa ou m~, ou foi mi e hoje é boa ••• ". (p. 14). 

Baseando-se em HARVEY <1980:46), BELTR~O SPOSITO 

(1983), coloca que "a localização, ou melhor, a qualidade de seus 

atributos ~ dada principalmente~ pela conjuga,io de tr~s elementos: a 

acessibilidade, as externalidades, as benfeitorias urbanas Cinfra-es-

trutura>." (p. 113> A acessibilidade"~ determinada pelo conjunto de 

vias de circula~io e pelo sistema de transportes da cidade", distin-

guindo-a de proximidade (p. 114); as externalidades., decorrentes de 

diferentes combinaç5es de aç5es como a localização de uma ind~stria, 

de um parque, podendo ter efeitos negativos ou positivos nas valoriza­

ç5~s de terrenos; a infra-estrutura urbana, como atributo locacional, 

j constituida pela dota~io (ou nio> de benfeitorias ('gua, luz, esgo-

to, etc.>- (p. 114-115>. Pat·a VILLAÇA (1982), " ••• a localização é um 

produto social, uma vez que~ claramente um produto do trabalho cole­

tivo" (p. 15>. "Assim, a variação no tempo das atividades locacionais 

de determinado ponto do espa~o urbano, decorre do movimento impetrado 

pelo desenvolvimento das relaç5es sociais no seio de um modo de produ­

~io. Logo, este produto social decorrente deste trabalho coletivo va­

ria n~ tempo, tanto quanto transformam-se ou evoluem estas relaç5es 

sociais." CBELTR~O SPOSIT0,1983:116). Finalmente, decorre, o nível de 

pr~Go do solo urbano, al~m das mais diferentes variiveis que comp5em 
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seu custo de produ~io, da sua posi~io como reserva de valor ou »pousio 

social»:» ••• grau de disponibilidade de terras a serem loteadas ••• " 

<BELTR~O SPOSITO, 1983:123). ~neste momento que o papel dos grandes 

especuladores de terra se torna dinimico ou para estimular o surgimen­

to de loteamentos para o aumento da oferta de terrenos vazi6s, ou como 

elemento inibidor da expans~o territorial, exercitando aquele movimen­

to (»expans~o-estabiliza~~o''> citado anteriormente. 

Neste ponto, cabe lembrar a »racionalidade" dos agentes 

capitalistas: apesar das »leis» do modo de produ~io, sendo uma delas a 

busca do lucro incessantemente, os capitalistas, antagônicos embora 

com o mesmo objetivo, no momento de comprarem ou venderem o solo nio o 

fazem limitados a rígidas regras prj combinadas. Ao contririo, a dis­

puta entre eles pela monopoliza~ão do território é evidente, porque os 

grupos se dividem no direcionamento dos investimentos em terras para 

"valoriza~io» (reserva dR valor), embora "cercando» toda a cidade. Se, 

pela racionalidade do sistema capitalista de comercializa~io do solo 

(mercadoria) ora a cidade se expande para um lado, ora para outro, há 

movimentos de pressio junto ao poder p~blico municipal para que as ex~ 

ternalidad€s <uma escola, por exemplo>, ou a infra-estrutura beneficie 

este ou aquele "ponto". Como todo €lemento entra em oposiçio a outro 

elemento, os agentes capitalistas na busca do lucro <superlucro> pela 

monopolização do territdrio, entram em oposição u~ ao outro, muitas 

vezes tendo como intermedia~io o poder p~blico <Estado) que, atravjs 

de leis ou acordos, mediatiza a produção do espaço urbano. Na outra 

ponta, o consumidor do solo <como valor de uso> em franca oposi~ão ao 

capitalista produtor~ da mercadoria solo (como valor de troca)~ fica 

sujeito às injun~5es desses capitalistas e do poder p~blico municipal 

para utiliza~ão do solo. A especulação, então, evidencia-s~ pela pres­

são dlsses capitalistas, e~ disputa aberta pela monopoliza~ão indivi­

dualizada do territdrio urbano, que não sd pela rela~ão com a taxa de 

juros~ mas pela "valoriza~~o" da mercadoria que produz <terreno vazio) 
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atravis da propaganda (em ridio, TV e at~ por boatos), provoca aumento 

no preço do solo. Nio fosse o antagonismo entre os capitalistas, o so­

brelucro por eles obtidos poderia ser maior na comercializaçio do so­

l o .. 

é realizaçio final dos capitalistas <espe-

culadores) a produçio de terrenos oferecidos no mercado imobiliirio, 

com a consequente expansio territorial urbana. Daí, aquela constata,io 

anterior: a formaçio de um verdadeiro "cinturio" de propriet,rios es­

peculadores de determinarem momento e locali2açio dos loteamentos fu­

t Un)'S • 

Assim, a forma,io desse "cinturão" potencialmente vol-

tado para a especulaçio e a pressio de capitalistas monopolizadores do 

territcirio para o aumento constante do preço do solo na cidade, o pre­

ço real do metro quadrado do solo tem diminuído em Presidente Pruden­

te, apesar de 'reas localizadas de especula~io e dos investimentos p~­

blicos feitos em toda a 'rea urbana que constituem a infraestrutura, 

além dos investimentos feitos pelo capital privado (super~ercados, es­

colas particulares, etc.) 

Agora vejamos como est' a propriedade das edificaç6es 

em Presidente Prudente. 

Se há, por parte dos prtiprietários do solo urbano <ou 

potencialmente urbaniz,veis) a apropria~io, que aponta para a especu­

laçio, daqueles agentes ligados à incorporaçio e produ,;o dos terrenos 

vazios t'ormando um "cinturão" que "pl-ende" a cidade e lhe dá a dinâmi­

ca da expansio territorial, quando se trata da parte do espa~o cons­

truído referente às edifica~Ões, a situa~io aparece de maneira dife­

rente. 

Em primeiro lugar,' podemos afirmar que o grau de con­

centração da propriedade privada em imóveis (que nio sejam os terre­

nos) j menor que aquele gr~u de concentraçio entre os proprietários de 

lotes urbanos. Uma análise da t'igura 6 evidencia esta afirmaçio. Em 
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números absolutos a tabela 6 <69>demonstra o número de proprietários e 

o número de imóveis por classe de proprietários. Aqueles proprietários 

de apenas um imóvel que, como na análise anterior dos lotes, não en-

tram nas faixas dos potenciais especuladores, totalizam 13.140 pessoas 

com o mesmo número de imóveis, correspondendo a 66,93% dos proprietá­

rios e 4i,01X dos imóveis. A faixa seguinte <de 2 unidades>, corres­

ponde a 21,76% dos proprietários e 26,67X dos i•Óveis. Daí para a 

frente (faixas de 3 unidades ou mais) a queda da participação percen­

tual j muito rápida. 

A confrontação entre os agentes econ8micos<70> tambjm ~ 

necessária. Em nome das pessoas físicas estão 96,05X dos imóveis urba-

nos (tabela 5). Em segundo plano está o setor imobiliário, com 1,67X; 

depois vem o setor de comércio e servi~os (0,59X>; poder público 

<0,50X>; indústria <0,36X>; Igreja, indistintamente <0,34X>, entre os 

mais significativos. 
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TABELA 5 

PRESIDENTE PRUDENTE 

PROPRIEDADE DE IHóVEIS URB~NOS POR SETOR OU AGENTE ECONôHICO 

1988 

-----------------------------------------------------------
Setor 

Imobiliário 

Pessoas Físicas 

Comércio e Servi~os 

Poder Público 

Indústria 

Igreja. 

Economia Mista 

Filantrópico 

Associaç:Ões 

Nú11ero de 

unidades 

537 

30.775 

191 

162 

118 

109 

77 

49 

22 

X e11 relaç:ão ao 

total da e idade 

i ,67 

96,05 

0,59 

0,50 

(t,36 

0,34 

0,22 

0,10 

0,07 

----------------------------------------------------------
TOTAIS 32.040 

=====================================================·=·=· 

Fonte: Cadastro Técnico Municipal, 1988. 
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TABELA 6 

PRESIDENTE PRUDENTE 

RELACIO ENTRE PROPRIET,RIOS E IHóVEIS URBANOS 

1988 

Classe Propriet,rios com­

N2 Pro- ponentes da classe 

n! de X de 

imóveis :i.móveis 

de 

proprietários 

e.r:.i~.L .. --·------·------·-·----·------·-·-·--·--·-·--·----- -·---·----·-----·-·--·---
1 

2 

3 

4 

i3.i40 

4.273 

i . . i 19 

496 

13~140 

8.546 

3.357 

1.984 

41,01 

26,67 

10,48 

6, 19 

66,93 

21,76 

5,69 

2,s2 

,5. ___ .. ______ jj3..4,_ ___ , ____ j'..ai e. • .az ______ ..L.j,3 

6 153 

7 79 

8 51 

9 29 

i.L .3~ 

11 i.7 

12 13 

13 9 

14 2 

15 . 6 

16 2 

17 4 

19 3 

918 

553 

408 

261 

2,07 

1,73 

1,21 

0,01 

,3t,i _ _J..s.2A _____ , 

187 0,58 

156 0,49 

117 0,37 

28 0,09 

20 0,28 

:32 0, i.0 

68 ·0,21 

54 0, 17 

0,78 

0,40 

0,26 

0,14 

0,00 

0,06 

0,04 

0,01 

0,03 
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TABELA 6 CCont.) 

Classe Propriatários co•­

N~ Pro- ponentes da classe 

n• de X de 

i•Óveis i•Ôveis 

de 

proprietários 

prieda•----------------------------------------------------------
19 

20 

21 

23 

26 

29 

31 

35 

38 

46 

59 

71 

89 

110 

127 

2 

3 

2 

1 

1 

i 

3 

2 

1 

1 

1 

i 

1 

1 

1 

38 

60 

42 

23 

26 

29 

93 

79-

38 

46 

59 

71 

89 

110 

127 

0d9 

e,19 

., 13 

.,.7 
e,e8 
e,09 

0,29 

e,22 

e,12 

e,14 

e,10 

0,22 

e,2e 
e,34 

e,4e 

0,01 

e,e1 

e,et 

•·••s 
., •• 5 

e,ees 
e,01 

e,e1 

e,ees 
., •• 5 

., •• 5 

e,ees 
e,ees 
e,ees 
e,ees 

-----------------------------------------------------------------
TOTAIS 19.632 32.e4e 1ee,ee 1••··· 
====·····===·····=====··=·====•========····==·=======·····===··== 

Fonte: Cadastro T~cnico Kunicipal, 1988. 
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~sses n~meros mostram o grau de concentra~io dos imci-

veis, que é menor em relaçio ao grau d€ concentração entre os pro-

prietirios de lotes urbanos. A principal razio desta diferenciação re­

side no papel estrat~gico dos lotes construtíveis e das glebas urbani­

ziveis, em v i rtude de sua maior elasticidade no que tange ao mercado 

i mobiliá 1- i o (pre~os nominais menores; possibilidade de construção com 

caracteristicas inividualizadas pelo proprietirio; maiores possibili­

dades de revenda), possibilitando inclusive melhores condi~6es e, tam-

b~m ligado a este mercado, mas revestindo-se de seu cariter superes-

trutural, a lei do inquilinato que ati o momento, limita em parte a 

capacidade de absorçio da renda do solo urbano via aluguel. 

Apesar dessas limita,6es, pesquisa anterior CSPOSITO et 

alii; 1986)(71) acusou que, em 1984, de um total de 28.710 im6veis re­

sidenciais na cidade, 10.257 C35,72X) corres pondiam a residincias alu­

gadas, 3.509 Ci2,22X) a residincias cedidas, sendo o restante C52,05X> 

constituido por residincias próprias (p. 22). Neste ponto a reflexão 

parece se inverter: se quase metade das residincias na cidade sio alu-

gas, o grau de monopolizaçio dos imdveis residenciais, diferentemente 

do que foi afirmado no parágrafo anterior, ~ muito grande. Nio se pode 

negar o cariter discrepante da propriedade privada das residincias 

disponíveis para o aluguel (quase metade da populaçio da cidade paga a 

renda do solo em forma de aluguel). No entanto, a diferen'a esti em 

que pessoas físicas, que detim 2, 3, 4, ou mais imóveis para aluguel 

diferenciam-se dos grandes proprietirios que detim em seu poder lotes 

vazios ou glebas urbanizáveis dispostos ao redor da malha urbana, por-

que os im6veis anteriormente citados, estio dispersos por toda a irea 

da ~ idade. H~, enfim, uma diferen'a estratégica nas características de 

apropriaçio e monopolização do território entre os proprietirios de 

lotes c:<fnstn1tiveis e üs pi-c:1priF.~t á1"i os de in16vc·:.-ÍS para aluguel. 

Esta co111pa1· aç:ão fc,;-it:a nest:e it8'ri1, não esta present:<~ no 

trabalho por mera discussio retcirica; mas para trazer à discussio a 
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<71> SPOSITO, Eliseu S. et alii, 1987, <rela­
tório de peaqui1a>, op. cit. 



complexidade na constru~~o e apropria,ão do espaço urbano. A essa an'-

lise, poderíamos acrescentar, exautivamente, o sistema de transporte 

coletivo urbano, a própria geomorfologia do território; ou outros as-

suntos que condicionam a exist~ncia da cidade. No entanto, ainda per­

manecemos com o fio condutor da renda do solo urbano. 

Finalmente, a compara,io nomina1<72> entre os proprie­

t,rios de lotes vazios e de imciveis construidos na cidade, mostra que 

nem todos os grandes especuladores com o solo se confundem com os es-

peculadores com imciveis. A exce,~o fica por conta de poucas empresas 

imobili,rias <cinco entre as maiores> e algumas pessoas físicas. Neste 

caso nio foram considerados especuladores reais a Prefeitura Huni~ipal 

<110 imdveis) que se utiliza dos imóveis em suas atividades; a CECAP 

(71 unidades> que administra residincias financiadas ainda nio quita-

das nem transferidas para seus moradores; a Mitra Diocesana (59 unida-

des) propriet,ria de templos; e outras entidades filantrdpicas e reli-

giosas de menor significado. · 

Retomando, agora, a discuss~o do solo urbano sem edifi­

caç5es~ vejamos como foi a variaçio do preço dos terrenos em Presiden-

te Prudente. 
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C72) A rererida coaparaçlo deve ser feita en­
tre o quadro 3 e as tabelas 4 e 7. 



QUADRO 4 

PRESIDENTE PRUDENTE 

PROPRIETÁRIOS DE EDIFICAÇÕES 

1988 

nÚmEff(:> de.;-

edi+'icaf;Ões 

i27 

110 

89 

71 

59 

46 

38 

a7 

35 

31 

29 

23 

21 

ee 
19 

t,. ;.:· 

setor de atividade 

do agent€ econ8mico 

imobiliário 

Poder Público 

imobiliário 

economia mista 

Igreja 

imobiliária 

pessoa física 

imobiliário 

imobiliário 

pessoa física 

pessoa f'ísic:a 

pessoa física 

imobiliário 

pc::-ssoa física 

+'i 1 ant róp ico 

pessoa +'ísic:a 

pessoa física 

nome dQ agente 

econômico 

Liane 

Prefeitura Municipal 

Cond. Virgílio Reis 

CECAF' 

Mitl-a Diocesana 

Arthur 

Eh;~ l miro Jesus 

ORGAPRIL 

Saint Horitz 

EBIC 

Antonio Bongiovani 

Char l <)t te Lupo 1;. 

R. Pagnosi 

Plínio Junqueira 

Bar· i 11 i 

I•el fina 

Asilo S. Vicente 
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QUADRO 4 <Cont.> 

número de 

edificaç:Ões 

18 

17 

16 

setor de atividade 

do ag~nte econômico 

indústria 

pessoa física 

indústria 

pessoa física 

imobiliário 

pessoa física 

pessoa física 

servi~os/co•ércio 

Fonte: Cadastro Técnico Hunicipal, 1988. 

nome do agente 

econômico 

Lotus 

3 proprietários 

Casa.dei 

3 proprietários 

Constrix 

2 proprietários 

4 proprietários 

Caiuá 
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TABELA 7 

PRESIDENTE PRUDENTE 

NúHERO DE IHóVEIS POR SETOR OU AGENTE ECONÕHICO 

1988 

setor 

imob :i l iêil- :io 

pessoa f'ísica 

poder ptlb 1 ico 

economia mista 

Igreja 

Fi 1 ant n5p ico 

Indtlstria 

Camércio/serv. 

Associações 

ntlmero de unidades 

grupos acima 

de 6 unidades 

450 

1.098 

123 

71 

71 

34 

48 

48 

22 

total 

da cidade 

t'.537 

30.775 . 

162 

77 

109 

49 

118 

191 

22 

X em relação ao total 

grupos acima 

de 6 unidades 

1,40 

3,42 

0,38 

0,22 

0,22 

0, 10 

0, 15 

0' 15 

0,07 

total 

da cidade 

.1,67 

96,05 

0,50 

0,24 

0,34 

0, 15 

0,36 

0,59 

0,07 

----------------------------------------------------------------------
TOTAIS 1.965 32.040 6,11 100,00 

====================================================================== 

Fonte: Cadastro T'cnico Municipal 
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7.3. O PRECO DO SOLO EH PRESIDENTE PRUDENTE 

A an,lise do pre~o do solo urbano em Presidente Pruden­

te será feita com base na tabela 8 e nas figuras 9 a 25. Há uma se­

quência anual dos pre~os médios por bairro entre 1975 e 1989, mas a 

figura 9 mostra o preço do solo em 1968, nos limites aproximados da 

malha urbana de então- Nesse ano, já transparece a regra geral do pre­

ço no espaço urbano, tendo o centro da cidade, no quadrilátero entre 

as avenidas Brasil, Manoel Goulart, Coronel Harcondes e Washington 

Luiz, os preços mais altos. Os bairros limítrofes ao centro (Vila No­

va, Bosque e Vila Ocidental> estão numa faixa anterior, variando de 

NCz$ 240,00 a NCz$ 380,00.<73) Na parte leste da cidade, separada do 

centro pela ferrovia, os preços s~o predominantemente mais baixos que 

no restante da cidade: apenas na Vila Harcondes eles oscilam de 

NCz$ 160,00 a NCz$ 230,00, . preços referentes hoje à Vila Haristela, 

Dubus e Hachadinho e parte da Vila Ocidental. Os preços, cada vez me­

nores em direçio à periferia da cidade, oscilam entre NCz$ 150,00 e 

NCz$ 3,00 <a faixa mais baixa) em mais de ó0% da área restante da ci­

dade. 

Esse "esquema" vai ser repetido, a partir de 1975; ou 

seja, os preços maiores no centro, decaindo à medida que a periferia 

se torna mais próxima. No entanto, vão surgindo, mesmo mais distantes 

do centro que outros bairros, aqueles onde os prec;os vio aparecer com 

maior destaque, que são as 'rea~ consideradas "nobres" para o com~rcio 

do solo (terrenos vazios) por parte dos agentes imobiliários: Jardins 
' · 

Aviac;ãi>, Bongiovani e Paulista principalmente. 

No Jardim Aviação, entre 1975 e 1989, o prec;o real 

<74>do solo varia de NCz• 301,48 a NCz$ 301,66,<75) variando de 100 

P~,r .a 100,5. · 

i56 

<73> Os preços def lactonados aparecea H cru­
zados novoa porque· os cálculos foram 
feitos antes de 15/03/90, quando foi 
<re> i•plantada a llOeda cruzeiro. lo en­
tanto, achaaos que a análise não fica 
prejudicada: 1> porque a equivalência 
entre cruzeiro e cruzado novo foi •anti­
da H ter110s de algaris110s, porque n1o 
houve qualquer •udança nas unidades; e 
2> porque lançam •lo do auxílio de índi­
ces c01tparatlvos, tendo co.o base se11pre 
o índice 100 para o ano de 1975. 

(14) Consideraaos preço real do solo aquele 
de mercado, toaando-se coao Iniciativa o 
preço obtido junto aos jornais da época 
e deviduente deflacionados pelo IGP-GV, 
de base 100 H 1986. · 

<75> A análise será feita tanto pelo valor 
real do preço do solo <estipulado em 
cruzados novos> coao índice, cuja base 
inicial é 100 e refere-se a cada bairro 
estudado e corresponde sHpre ao ano de 
1975. 
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TABELA 8 

PRESIDENTE PRUDENTE 

PREÇO DO 5'1.0 ~BANO <lfETRO Q~DRADO> 

1975 - 1989 

B A I R R O S 
12Z5 1U6 12ZZ 12Z8 12Z2 1281 1281 1282 

ÍNDICE: IGP-FGV l1H! l1W 11189 1112! 11121 l1Jff l1Bi2 11566 
iHDICE I6f-CDBBI6.11ll 11~a 2122 2181 !13! 8168 1Bs22 35163 
Alexandrina, Pq 14,98 17,68 
Alto B.Vista,Pq 82,32 
Alto Boa Vista,J 
Alvorada, Pq 49,82 87,55 54,H 
Aviaç:ão, J 391,49 359,H 276,16 329,69 287,77 296,61 297,64 185,46 
Balneário, J 
Bela Daria, J 462,08 
Bela Vista, J 195,91 54,21 
Bongiovani, J 147,31 265,31 186,89 226,66 223,t2 1.95,04 157,69 137,26 
Bonita, V 169,87 354,89 286,48 179,28 
Bosque, Bairro 418,91 436,34 218,19 
Brasília, J 62,te 92,36 177,93 91,73 
Caiçara, J 129,34 12t,28 1H,31 137,31 123,31 95,17 
Ca1po Belo, J 58,64 59,8i 
Carandá, J 
Cedral, Pq 95,96 63,73 33,18 
CENTRO 661 , 11 687,42 562,63 696,69 324,47 
Cerejei ras,Pq 1t6,t1 
Charlotte, V 
Cidade Jardi• 226,57 163,71 112,72 90,97 
Cidade Univers. 82,64 176,14 166,32 188,65 186!92 193,55 148,55 194,34 
Cobral, J 
Colina, J 80,ei 47,81 
Cotercial, V 294,72 142,34 285,59 124,73 197,27 
Cristina, V 
Dubus, V 411 ,88 479,27 
Eldorado, J 57,27 54,62 69,81 47,84 
Estádio, V do 257,St 164,93 2t7,t2 
Estoril, J 36,83 68,11 146,8i 98,88 119,52 97,81 99,84 65,23 
Euclides, V 292,44 
Everest, J 18,42 
For1osa, V 213,27 269,19 194,9i 274,35 167,84 143,94 139,19 131,14 
Furqui•, Pq 117 ,61 
Furqui1, V 84,17 51,86 293,15 169,49 76,84 
Geni, V 245,45 96,89 85,49 130,78 55,89 81,19 
Higienripolis, Pq 
Icaraí,~ 64,30 146,31 . 74,93 
Industrial, V 99,74 285,94 182,71 247,15 199,36 232,41 85,84 
Ihipú, J 81,&8 49,17 41,75 29,4t 
lhpura, .J 
Ihtiaia, J 63,62 33,67 
Joio Paulo II, J 



f 58 

12Z5 12Z6 12ZZ 12z8 12Z2 1281 1281 1282 
ÍNDICE: IGP-FGV 111!! l ill.3 l11B2 1112! 11121 11382 11812 11568 
iHDICE IG~-CDBBIG.1111 11!3 ê1êê 2181 !13! 8168 181êê 35163 
Haracani, J 
Harcandes, V í'5,ee 283,62 
Harupiara, V 
Hedih rrineo, J 
Honte Alto, J 6e,et 9t,79 76,87 52,88 
Horu1bi, J 149,H 189,67 106,16 114,93 85,13 86,59 
Nova, Vila 465,31 
Paulista, J 215,14 223,68 284,18 269,61 237,32 282,67 158,53 133,67 
Paulistano, J 1e2,ss 166,86 155,9t 3t2,45 23t, 13 216,17 134,35 145,31 
Petrópolis, J 187,21 115,29 57,87 
Pioneiros, J dos 
Rosas, J das 9&,68 73,57 1es, 10 79,1,9 66,82 69,27 51,87 
Sanh Eliza, J 38,65 
Santa Fé, J 
Santa Helena, V 2&6,61 126,te 185,62 124,19 264,'13 17'1,16 85,2'1 
S;anta Inbel, V 
Santa Paula, J 
Santa Tereza, V 13'1,96 91,,35 95,21 118, 18 
Sio Gabriel, J 39,7'1 
São J.hdeu,Pq 1&3,91 176,99 13t,64 141,36 1t2,8t 16t,94 1e2,26 69,98 
Sio Lucas, Pq 
São Hateus, f'q 
Sio Paulo, J 
Shiniwa, Pq 
Tabajara, V 158,74 101,92 93,3t 
Tropical, J 
Vale do Sol, J 
Vale Verde, J 
Vila Real, J 
WI sh ibash i, Pq 2e,e4 
Holanda, V 173,39 166,58 115,97 
Média da Cidade:162,'11 216,18 187,56 191,81 16'1,'11 1'18,36 Ht,55 85,89 
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TABELA 8 

PRESIDENTE PRUDENTE 

PREÇO DO 9'1.0 ~ <METRO QUADRADO> 

1975 - 1989 

----------------------------f BE~Õ-ÕÕ-HEÍBÕ-Duãõiãõã-õã-sÕLÕ-(~cii2;21------------------
B A I R R O S ê H D s 

1283 12H 1285 1286 12BZ 1988 1989 lhiDIB 
íHDICE IGP-fG~ 31991 1e1z2 !1165 111121 32Z1Z! e.5z1.51 a5.1ze1!2 GEBél. 
iHDICE I&E-CDBBIG. 211ZI ê2l168 2!6152 êê23118 Z~!8163 58.!!31!IZ2Z.11B186 
Alexandrina, Pq 36,44 12,St 5,46 17,29 
Alto B.Uista,Pq 68,Bf 21,12 65,71 31,U 53,81 
Alto Boa Vish,J 22,e5 9,10 65,11 44,2t 15,79 59,41 36,14 
Alvorada, Pq 18,28 14,58 54,57 6,2• 4t,73 
Avia~ão, J 112,32 73,47 173,16 385,73 326,32 116,26 3et,66 246,97 
Balneário, J 32,95 25,22 29,88 
Bela Daria, J 
Bela Vista, J 14,44 44,75 61,15 27,48 42,21 33,18 47,65 
Bongiovani, J 121,83 11,13 91,11 347 ,u 242,99 1ee,22 175,78 175,69 
Bonita, U 245,38 
Bosque, Bairro 151,Bb 16t,12 154,57 lll,4t 234,48 
Brasília, J 116,11 
Cai~ara, J 31,15 621,95 239,t7 97,21 552,96 2t4,9t 
Ca1po Belo, J 29,91 18,52 18,52 142,59 57,65 22,91 121,ts 58,53 
Carandá, J 12,85 12,85 
Cedral, Pq 15,31 7,84 77,97 41,31 14,85 29,85 42,21 
CENTRO 6tt,61 551,72 812,99 6",95 
Cerejeiras,Pq 73,12 41,41 25,71 77,63 64,75 
Charlotte, V 36,14 2t6,14 234,15 94,49 227,74 159,73 
Cidade Jardi1 52,12 341,52 133,12 63,63 233,28 149,61 
Cidade lkl i vers. 87,4t 6t,6t ltó,42 486,3t 258,83 423,71 191,67 
Cobral, J 3,99 11,19 7,83 
Colina, J 23,87 138,68 9,26 92,94 15,42 
Comercial, V 58,99 232,87 198,21 287,62 91,36 173,29 
Cristina, V 44,42 188,25 287,19 52,29 3U,t3 176,61 
Dubus, U 63,96 143,44 324,71 344,15 73,75 258,98 262,St 
Eldorado, J 93,17 64,54 
Estidio, V do 488,76 563,U 336,32 
Estoril, J 41,34 16,71 153,84 157,65 37,82 41,21 83,77 
Euclides, V 224,26 141,47 189,39 
Everest, J 22,97 15,42 7,86 49,13 67,67 29,56 35,25 3t,77 
Fonosa, V 98,69 181,49 292,74 181,83 94,U 61,38 167,51 
Furqui1, Pq 35,64 16,62 
Furqui1, V 49,75 184,37 
Geni, V 61,18 39,80 53,61 147,87 116,91 71,88 64,28 95,55 
HigienÓPfliS, Pq 64,81 182,22 91,64 23,84 44,64 81,27 
Icaraí, J 36,32 136,74 18,48 79,51 
Industrial, IJ 186,24 286,97 288,79 42,12 64,98 169,28 
Itaipú, J 12,31 11,63 6,83 49,33 22,89 14,36 33,76 32,t4 
Itapura, J 81,88 41,99 26,82 45,69 48,62 
Itatiaia, J 12,se 84,St 48,57 
Jília.laulo II, J 78,72 SU,34 186,94 125,44 167,71 214,83 
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----------------------------eBE~Õ-ÕÕ-HEIBÕ-ãuêõ8eõã-õã-sÕLÕ-(licii2;2i __________________ 
B A I R R O S ê I! Q s 

12BJ 12B~ 12B5 12B6 12BZ 12BB 1282 H~Dié 
ítallCE Il.lf-E~ 31~1 1ê1Z2 ~1165 11112! ~Z1B ê.~Z1s51 a!i.IZ21~2 GEBêl 
íHDICE Iüf-CDBBIG. 2&1Z& ê2&168 2~6sá2 êê2Js1B Z~~816J 5B.~~J1~&Z2Z.1&8186 
Karacanã, J 17,15 s1,ee 29,_88 2t,32 32,42 31,35 
Harcondes, V 5e,11 45,83 113,64 
Karupiara, V 36,85 79,87 241,48 176,73 32,84 113,55 
Heditarrâneo, J 46,93 29,75 174,19 39,39 72,54 
Honte Alto, J 21,32 1t,76 23,01 54,30 48,74 
Horu1bi, .J 119,25 88,11 193,82 151,66 59,41 112,48 
Mova, Vila 193,99 896,78 414,77 492,71 
Paulista, J 99,29 62,49 89,64 301,58 177,71 97,56 176,13 176,99 
Paulistano, J 75,66 106,t3 463,t3 251,56 69,92 214,ti 188, 15 
Petrópolis, J 23,75 129,21 75,24 38,94 69,17 75,84 
Pioneiros, J dos 2t,61 153,22 119,89 67,30 86,61 89,52 
Rosas, J das 49,74 41,28 59,14 299,97 151,72 56,41 142,35 93,69 
Santa El iza, J 34,87 10,00 88,45 63,11 47,91 34,86 45,50 
Santa Fé, J 9,37 38,73 19,74 9,69 32,68 22,82 
Santa Helena, V 107,97 46,20 108,92 629,93 253,04 108,35 139,57 182,87 
Santa Izabe I, V 243,98 243,88 
Santa f'aula, J 23,88 16,50 51,62 35,63 12,22 33,39 28,87 
Santa Tereza, V 54,75 155,33 249,45 127,54 
São Gabriel, J 12,71 54,05 55,99 48,77 39,78 40,34 
São J.Tadeu,Pq 59,46 67,66 216,97 168,42 38,17 117 ,59 117 ,66 
São Lucas, Pq 17,63 17,63 
São Hateus, Pq 8,46 57,47 45,12 9,95 41,Ri 32,56 
São Paulo, J 35,51 35,68 8,47 32,35 20,ee 
Shirailla, Pq 28,49 18,79 4,28 11,74 13,78 
Tabajara, V 78,18 272,54 182,94 147,93 
Tropical, J 6,56 43,25 32,44 19,57 31,71 24,98 
Vale do Sol, J 4,80 6,70 28,05 25,12 11,53 14,32 15,08 
Vale Verde, .J 41,01 41,91 
Vila Real, J 9,55 48,66 19,61 13,35 35,01 25,23 
Wishibashi,Pq 19,39 12,56 25,74 8,48 8,95 14,34 
Holanda, V 
Kédia da Cidade: 66,19 57,55 64,46 211,99 139,27 48,48 1.09,32 
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~ntretRnto, nesse período d~ 15 anos, houve uma gr·Rnde 

oscila~io dos preços: como em toda a cidade, ele aumentou em 1976~ de­

cresceu a partir de 1978 at~ 1984, teve uma subida, atingindo seu 

maior valor em 1986, voltando a cair em seguida, para se recuperar em 

1989. 

No Jardim Bongiov•ni, cujos pre~os de terrenos vazios 

oscilavam entre NCz$ 3,00 ~ NCzS 150,00 em 1968, entre 1975 e 1989 

eles oscilam entre NCzS 147,31 e NCzS 175,78, (de 100 para 119,32), 

comportando-s~, nesse . intervalo de 15 anos, da mesma maneira que no 

ca~o descrito anteriormente: tendincia à queda do pre~o de 1978 R 

1984, recuperaçio em 1986 (maior pre~o do período), queda vertiginos~ 

nos dois anos seguintes e aumento em 1989. No caso deste bairro, é ne­

cessirio lembrar que, pela sua grande extensão <1824 lotes), o pre~o 

médio adotado nesta pRsquisa nio reflete a diferRnciR~io interna do 

bairro: hi áreas onde os pre~os dos lotes at~ dobram em relaçio ~ m~-

dia e h' 'reas onde os preços nio atjngem sequer a metade do pre~o m~­

dio. 

No Jardim Paulista, cuja oscilação dos pre~os segue o 

mesmo esquema, variando entre 1975 e 1989, com uma diferen~a: o pre~o 

real do metro quadrado, que em 1975 era dE Ncz$ 215,14, em 1989 era de 

NCz$ 176,13, ou seja, o pre~o decresceu em termos absolutos neste pe-

riodo, (de 100 para 81,8). A explicação para este fato pode ser o se-

guinte: como o Jardim Paulista tamb~m j um loteamento originalment~ 

grande (1246 lotes), e que possui diferenças internas de preços, com a 

diminui~io constante do n~mero de lotRs ma is c ar1Js <mais e m direç ão ao 

centro), foram sobrando aqueles lotes situados mais à periferia, de 

preços mais baixos, "puxando" assim a m~dia para baixo. 

Essa diminui~io real do pre~o do solo urbano em Presi­

dff11te Prudente aparece claramente em outros bairros. Como exem~lo, no 

Jardim Horumbi <um condomínio fechado), o pre~o do metro quadrado 

cai de NC~$ 140,00 em 1975 para NCzS 50,41 em 1989, (de 100 para 

178 



36,0); na Vila Formosa, a queda, entre 1975 e i989 ~de NC2$ 213,27 a 

NCz$ 61,38, (de 100 para 28,7>; na Vila Santa Helena, no mesmo perío­

do, de NCz$ 206.61 a NC2$ 139,57,(de 100 para 67,5>; no Bairro do Bos-

que, de NCz$ 418,91 em 1977 para NCz$ 101,40 em 1989,(de 100 para 

24,2>; na Vila Dubus, de NCz$ 411,88 em 1976 para NC2$ 258,98 em 

1989, (de 100 para 62,8>; entre outros. 

Entretanto, h' exemplos de completa inversão dessa ten­

dincia: no Jardim Paulistano, o preço do metro quadrado de solo vai de 

NC2$ 102,85 em 1975 para NCz$ 214,01 em 1989, (de 100 para 208,1), 

tendo como pico no ano de 1986 o preço de NCz$ 463,03, Cindice=450,2>, 

e o mais baixo em 1988, NC2$ 69,92, (indice=67,9), o metro quadrado; 

no Jardim das Rosas, em 1976 d preço do metro quadrado era de NCzS 

90,68, e em 1989 era de NCzS 142,35, (de 100 para 156,9), tendo seu 

maior "valor" em 1986 e o menor em 1983; na Cidade Universitiria, cujo 

pre'o mjdio sobe de NCzS 82,66 <1975) para NCzS 423,71 <1989), <varia-

çio do indice de 100 para 512,6>, tendo o maior preço no período em 

1986 e o menor em 1984. Esses são os exemplos mais significativos do 

crescimento do preço real do solo urbano, consideradas as áreas de 

"melhores neg6cios'' para os agentes imobili,rios. 

A explicaçio para essa inversio na tendincia (aumento 

da taxa de 'juras e aumento do pre'o real do metro quadrado do solo ur­

bano) ~ dada não pelas qualidades intrínsecas dos lotes como topogra­

fia, tamanho, frente ou infraestrutura, mas pela existincia de elemen-

tos externos, às vezes, até aos bairros, como a instalação de shopping 

centers <Lojas Americanas, e ainda em construçio, Eldorado) ou univer-

sidades, mas tambim pelas características prdprias do bairro como cor1-

sumo para a habitaçio: pequena circulaçio de veículos em virtude do 
r 

sistema tangencial de avenidas em relação aos referidos bairros 

Por outro lado, papel decisivo teve a atuaçio do poder 

ptlblico na urbanização do vale do Cdrrego do Veado <Parque do Povo> 

atravjs da implantação de um sistema de circulaçio que serviu de liga-
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ção entre ireas do sudoeste da cidade <Cidade Universitiria, Jardim 

Caiçara> com. a parte central, de uma extensa 'reade lazer, que vai da 

Av. Coronel Marcondes até a Av. Manoel Goulart, no sentido NW-SE, e do 

asfaltamento das ruas dos bairros prciximos ao vale. Essas transforma­

ç5es na infra-estrutura urbana provocaram aumento do preço do solo 

nessas 'reas, com a consequente substituição de moradores caracteris­

ticamente de faixas de renda baixa por estabelecimentos comerciais nas 

avenidas 14 de Setembro e 11 de Maio, e por residincias de padr5es 

mais altos, como no Jardim Paulistano, Jardim Caiçara, Vila Matilde 

Vieira, por exemplo. 

O preço m'dio do metro quadrado dP solo na cidade de 

Presidente Prudente varia de NCz$ 162,41 <1975) a NCz$ 109,32 (1989), 

acusando, portanto, uma variaçio no indice de 100 para 67,3. Nesse pe­

ríodo, o preço mais alto ocorreu em 1986 e o mais baixo em 1984. Essa 

oscilaçlo no preço médio do metro quadrado de solo na cidade relacio­

na-se, necessariamente, como foi ji observado anteriormente, com as 

oscilaç5es no mercado financeiro, mais precisamente, com a oscilação 

da taxa de juros, que pode ser observado na variaçio da inflação, no 

quadro 5 e na figura 26. 

Basta lembrar as an,lises anteriores baseadas em MARX 

(1985>, RAN~EL (1979) e EGLER (1985), que mostram que o preço da terra 

oscila na razio inversa da oscilaçlo da taxa de juros para se veri4i­

car que, a tendincia à diminui;io do preço da terra entre 1976 e 1984 

~ inversa à tendincia da inflaçio (que tem relaçia direta com a taxa 

de juros> que cresce de 1975 at~ 1985, com pequenas variaç5es. Em 

1986, com o surgimento do Plano Cruzado, no primeiro semestre o preço 

do solo (e mesmo da terra agrícola), literalmente explodiu, porque a 

taxa de juros foi mantida a nível baixo, acarretando atj a inflação 

negativa no mis de março. No segundo semestre a inflaçio voltou a re­

crudescer, atingindo a m~dia de 142,3X no ano, e o preço da terra caiu 

rapidamente a partir de julho, atingindo os mais baixos preços em no-
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vembro desse ano. As figuras 27 a 33, que mostram a oscila,ia mensal 

dos pre,os do solo em alguns bairros em Presidente Prudente, s io exem­

plos claros dessa íntima rela~io entre taxa de juros e pre'o da terra. 

Outra constata,io apontada anteriormente, fica clara 

neste momento: proporcional à queda do pre'o do solo foi a queda ten­

dencial do poder de compra da popula,io, como mostra a tabela 10. Os 

valores do salário mínimo re_al, desde 1940, atingiram o pico em 1957, 

tendendo a cair daí para a frente, chegando a valer, em 1989, 1/3 do 

valor real de 1940, apesar do crescimento geral da economia brasilei­

ra, demonstrado pelo crescimento da rela,io PIB per capita. 

Apesar da tendincia, inerente aos mecanismos de monopo­

liza,io do territdrio no aumento do pre'o do solo, isso nio ocorreu 

necessariamente no período de 1975 a 1989 , e um dos elementos que per­

mite entender a inversio desta tendincia, ~ a queda real do poder 

aquisitivo da populaçio: a demanda, neste ponto, exerce tambim poder 

de pressio, pelo menos conjunturalmente. E esta afirmaçio aponta par a 

outro dado importante: como reserva de valor, o solo ainda permanece 

m<..,nopolizado, apesar de não sel- o melhOl- "negócio" capitalista, com 

exce~io dos grandes especuladores, que tim no fator tempo um aliado. 

Assim, no período estudado em Presidente Prud e nte <1968 

a 1989) que corresponde a 22 anos, ~ constat,vel o seguinte: 

a> o pre~o real do solo urbano, de uma maneira geral, 

descontadas as poucas exce,5es, tendeu a cair, recuperando-se apenas 

nos pel- :Íodos dos "pacotes·'' econômicos do govel-no, quando houve qued<:i. 

na taxa de juros; 

b) a taxa de juros do m~rcado (inferida das taxas de 

inflaçio> teve tendincia inversa, ou seja, tendeu a crescer c onstante­

mente no período; 

e) por outro lado, apesar do crescimento econ8mico ge­

ral do país, com o aumento do PIB/per capita, que, de base 100 em 1940 

sobe para 485,91 em 1987, houve uma alta queda no poder de compra da 
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populaçio determinada pela relaçio entre o aumento do PIB per capita, 

com a diminuição do valor real do salário a partir de 1962 (como mos­

tram as tabelas 9 e 10). 

Neste ponto, ~ necessário acrescentar mais alguns es­

clarecimentos: hi uma rela;io direta também entre o preço da terra e o 

direcionamento da poupanGa das pessoas físicas. Isso fica demonstrado 

(como aparece na figura 34) p~la maior procura de depósitos em poupan­

~a quando se aumenta a taxa de juros e pela maior procura da terra 

quando diminui a taxa de juros, o que acarreta um aumento conjuntural 

de seu preço. 

Ainda: manifesto o monopdlio do solo urbano (de cada 5 

lotes, um é prioridade privada dos grandes especuladores) e a diminui-

;ão 

rio 

rio, 

veis 

al~m 

do poder de comp~a da popu1a;io, sio os proprietários do territó­

·que determinam a dinimica da oferta de lotes no mercado imobilii-

principalmente porque, como já foi visto, parte das glebas loteá-

limítrofes ~ malha urbana, sio propriedade dessas pessoas, que, 

de lotes, possuem as terras para onde a cidade poderá crescer. 

Essas terras tomaram claramente a forma de reservas de valor, para 

realiza;io da renda capitalizada no momento de sua urbaniza,io. 
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QUADRO ~ 

BRASIL 

TAXAS DE INFLAC~O HENSAIS 

1978 - 1989 

ANO HÊS 

JAN FF.:V tlAR ADR MAI J~ JUL AGO SH OUT NOV DEZ 

1978 2,1 3,5 3,3 3,5 3,1 4,2 2,1 2,6 2,5 2,e 2,1 1,6 

1979 4,6 4,6 5,9 3,45 1,76 2,e2 4,85 4,52 6,74 4,69 ~,16 1,11 

1981 6,56 3,11 5,15 4,16 5,62 5,2t 5,93 4,48 6,2t 6,85 8,34 6,88 

1981 6,46 5,18 5,58 5,33 7,26 4,11 5,84 6,92 5,96 3,95 5,55 4,61 

1982 7,55 6,51 5,78 4,81 6,38 7,47 6,53 6,12 4,75 3,89 4,18 6,43 

1983 11,es 6,63 8,33 7,73 5,63 8,34*13,63 9,51 9,52 13,12 7,18 7,13 

1984 9,78 8,92 9,65 11,39 8,61 8,79 U,61 1,13 9,e0 11,25 11,10 11,23 

1985 13,95 9,87 11,es 9,49 6,69 7,82 8,75 12,25 lt,74 e,ee u,22 13,62 

1986 -t,11°1,10 1,41 1,27 1,19 1,68 1,12 1,91 3,29 1,21 

1987 16,82 13,94 14,41 21,96 23,21 26,16 3,15 6,36 5,68 9,1e 12,94 14,14 

1988 16,51 17,96 16,11 19,28 17,78 19,53 24,14 21,66 24,tl 21,25 26,92 28,79 

1989 71,28 3,61 6,t9 7,31 9,94 24,83 28,76 29,34 35,95 37,62 41,42 53,55 

<•> jan 78 a ••r 79 - índices da Conjuntura EconÔ•ica, FGV. 

<••> INPC Real (diferente do expurgado) 

<*** > IPC 
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TABELA 9 
BRASIL 
PIB REAL E PER CAPITA 
1950-1986 

Anos 
Índice do PIB 
r e:a l i 950 ::.: i 

Pop u 1 ª',:ão 
(milhões) 

Taxa d e e)""'~ ~:;-­

c i mE.'1°lt o do PIB 
Ta><<l. d e e r· es -­

c i men tc:i do PIB 
per capita 

----------------------------------------------------------------------i950 i,000 51,9 6,5 4,2 
1951 1,059 ~~i3 s ~) 5,9 i~,8 

i952 1,151 55,2 8,7 5,4 
1953 i,181 56,9 2,6 ·-0,5 
i954 i,299 58,6 10,0 6,8 
i 95~5 1,388 60,4 6,8 3,7 
1956 1,432 62,2 3,2 0~2 

1957 i '!549 64,1 8,2 ~)' 0 
1958 i,669 66,i 7,7 4,4 
1959 1,762 68,i ~) '6 2,5 
1960 i,933 70,2 9,7 6,4 
i96i 2' 1~~2 72,2 j,0 '3 7' :3 
1962 2,245 74,3 5,3 2,3 
1963 r2 ,279 76,4 i '~5 -i,3 
i964 2,345 78,6 2,9 0,0 
1965 2,408 80,9 2 ''.7 -0 ':3 
i966 2,531 83,2 5,1 2,2 
1967 2 '6~52 85,6 4,8 1'9 
1968 2,896 88,0 9,2 6,3 
1969 ~3' 1~.37 90' ~5 9,0 6,0 
1970 3,419 93,0 8,3 6,2 
1971 3,806 95,i 11,3 8,6 
1972 4,266 97,4 12,i 9,3 
1973 4,863 99,8 14,0 :U,2 
1974 5,301 102,3 9,0 6 , 4 
1975 5,577 1. 04 '9 5,2 2 ··r - './ 
1976 6, 123 107,5 9 ,.8 7,1 
1977 6' 40~3 U.0, i. 4,6 2,i 
i978 6,712 112,8 4,8 2,3 
1979 7' 196 115,6 7,2 4,6 
1980 7,850 118,5 9,1 6 e· ',_, 
1. 981 7,583 121,5 ·-3 ,4 ·-5,7 
1982 7,652 124,5 0,9 -1,5 
1983 7,460 i27,6 ·-2 ,5 -4,9 
1984 7,886 130,7 5,7 3,i 
i985 8,540 i ~34 '0 8,3 5,6 
1986 9,240 137,3 8,2 5,6 

Fonte:: Conjuntura Econômica e: Banco Ce:ntral, apud CARDOSO & FISHLOW, 
1989 
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TABELA 10 

BRASIL 

SALÁRIO MINIMO REAL 

1940-1990 

Al"O 

1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

1945 

j.946 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

i 9~'52 

1953 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

1962(1) 

1963 

1964 

MEDIAS ANUAIS 

VALOR l=<EAL 

l'-ICZ$ i /90 

3. 6!5:3 '5;-5 

3.330,37 

2.990,03 

2.936,55 

:3. 100' 67 

2.498,33 

2.1.92,29 

i.675,06 

j,. 547 ':30 

i .. 572,29 

j .• 485 '02 

i.371,50 

:3. 681'58 

3.032,15 

3.685,64 

4.138,82 

4.204,75 

4.571,66 

:3. 977' 06 

4 . 452,18 

:3. 738 ,42 

4.156,83 

3.790,56 

3. :332 '36 

3.442,72 

SALÁRIO HINIHO 

INDICE 

JUL/40 ::= 100 

98,02 

89,35 

B0,22 

78,78 

83, i 9 

67,03 

!58, 8í2 

44,94 

41,!31 

42' 18 

39,84 

36,80 

98,77 

81 ,35 

<_?8 '88 

111,04 

112,8i 

122,65 

106,70 

ii 9 '45 

j.00,30 

111.,52 

101,70 

89,40 

92,36 
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TABELA 10 CCont.> 

SALÁRIO HIHIHO REAL - MÉDIAS ANUAIS 

SALÁRIO HINIHO 

Al"O VALOR REAL INDI CE 
NCZ$ 1/90 JUL/40 = 100 

1965 3 . 321 ,47 
1966 2 . 832 ,75 
1967 2. 679 ' 5:3 

1968 2.622,20 
1969 2.523,72 
1970 2.568,03 
197i 2 .457 , 88 

1972 2.414,03 

1973 2.215,18 

1974 2.028,98 

197 ~'5 2 .1 20,74 

1976 2.106 , 59 

1977 2 .1 9 4, 73 
1978 2.261,54 

1979 2.277,98 

1980 2.298,42 

1981 2.357,95 
1982 2.451,45 

1983 2.085 ,60 

1984 1.932,77 

1985 1 .972,04 

1986 1.868,21 

1987 1.347,96 
1988 1.413,81 
1989 1 .497,66 
1990<2> 1. 283 ,95 

NOTAS: <1> INCLUI O 13°. SALÁRIO DESDE 1962 
<2> VALOR HEDIO ATÉ JANEIRO 

FONTE: DIEESE , SIO PAULO, mar~o de 1990 . 

89, 11 
76,00 
71 , 89 

70 ,35 

6 7 ,7 :l. 

68,90 
65 , 94 

64,77 
59 ,48 

54,44 
~)b ,90 

56 ,52 
58 , 88 
60,67 
61'12 
61,66 

63,26 
65,77 

55 ,95 
51, 85 

52 ,91 

50' 12 
36 , 16 
37,93 
40, 18 

34,45 
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TABELA 11 

BRASIL 

SALÁRIO HÍNIHO REAL 

MAIORES E MENORES VALORES 

HÊS 

Jul/40 

Jul/51 

Ag<l/56 

Jan/59 

M<3. l" /86 

Hai/87 

Jul/87 

Jan/89 

.Jun/89 

Jan/90 

SALÁRIO HiNIHO 

VALOR Rf-AL 

NCZ$ JAN/90 

~'3. 727 '~~4 

1.319,44 

5.311,61 

5 .370,40 

i. 9:33' 50 

1.242,56 

:f. .008 ,31 

i.406,86 

i.522,84 

1.283,95 

ÍNDICE 

JUL/40 = 100 

100,00 

35,40 

i 42 '!.)0 

144~08 

~5i ' 87 

33,34 

27 '0 ~) 

37,74 

40,86 

34,45 



7.4. A PRODUC~O E OS PRODUTORES DO SOLO URBANO 

O solo urbano pode ser consumido em atividades produti­

vas ou para a habitaçio. Mas pode tamb~m ser direcionado, especifica­

mente, por lapso de tempo, para a especula,io. Para ser consumido, ~ 

necessirio que seja produzido para aparecer no mercado como mercado­

ria. O mercado ' importante porque condiciona (pela oferta e pela de­

manda) as raz6es da apropriaçio dos lotes urbanos por parte de consu­

midores e investidores, porque nio existe a capacidade de cada um des­

tes de produzir o solo. Para isso, os proprietirios das glebas promo­

vem (ou se associam a empresas especializadas) os loteamentos das mes-

mas. 

Para que haja o loteamento, algumas regras tim que ser 

seguidas, e que estio especificadas no Cddigo de Obras do Município. 

Para o poder p~blico, »considera-se loteamento a subdi­

visio de gleba em lotes destinados à edificaçio, com aberturas de no­

vas vias de circula,io, de logradouros p~blicos ou prolongamento~ mo­

dificaçio ou ampliaçio das vias existentes'' (art. 20., item 2). A per­

missio para que haja o loteamento só ser' admitida "para fins urbanos 

em zonas urbanas ou de expansio urbana, assim definidas por lei muni­

cipal» (art. 4°.>. Neste caso, a defini~io das »zonas de expansio ur­

bana" j feita pelo traçado do perímetro urbano (v. fig. 36). 

H' algumas exigincias para que se efetue o loteamento. 

Veja-se o que diz o item VI do artigo 6°. do Código de Obras: "as 

obras de infra-estrutura ( ••• ) deverio ser projetadas e executadas pe­

lo interessado, as quais, caso ainda inexistam, compreenderia, neces-
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sistemas de abastecimento de jgua potável, de escoamento 

de águas pluviais e iguas servidas e respectivas redes, pavimenta~io 

incluindo os respectivos meios-fios, ilumina~ão p~blica e arboriza~ão. 

Então, o que reza essa lei (76) ~ que, para lançar um 

loteamento no mercado, o interessado (proprietário/incorporadora/lo-

teadora) deve prover esse conjunto de lotes de: água, esg8to, asfalto 

e meio-fio, luz e arboriza,io. Essas seriam as benfeitorias exigidas 

pelo poder p~blico no ato da expansão territorial da malha urbana. No 

entanto, é de domínio p~blico, isto ~' qualquer cidadão sabe que isto 

nio acontece. O próprio tra~ado das ruas, de uma obviedade insofism'-

vel (nio há demarca,ão de lotes se nio houver a arruamento), é consi-

derado por alguns loteadores como uma benfeitoria e assim aceito pelo 

poder p~blico. As extens5es das redes de luz e arboriza,io sio as ben-

feitorias mais escolhidas pelos loteadores por causa do baixo custo da 

arboriza,ão e porque a companhia que monopoliza a oferta de energia 

el~trica tem interesse nessa expansão e cobra uma taxa pela instalaçio 

da volt~gem 220 (o que ~ considerado ilegal mas aceito cansuetidina-

riamente>. 

exemplo, foi 

Apesar da lei, o Jardim Maracanã, para citar apenas um 

loteado <77> contendo o arruamento (que por lei não e 

considerado benfeitoria), a arbori2açio e a rede de lu2, em plena vi-

gincia da mesma, negligenciando as outras benfeitorias exigidas. 

As benfeitorias urbanas condicionam as dire;5es da am-

plia~io da malha urbana exercendo a papel das "externalidades". Atual­

mente em Presidente Prudente, 77X da malha urbana ~ servida por esgo-

tos, 100X da área incorporada ao espa'o urbano ati 1987 era servida 

por igua, e a extensio dos serviços de telefonia e de energia el~trica 

alcançam qualquer ponto interno ao perímetro urbano (v. fig. 36>. Nes-

te caso, pode-se afirmar que o Estado e as empresas de economia mista 

que suprem a cidade de sua infra-estrutura, nio obstaculizam a produ-

çio do solo urbano: ao contr,rio, com a possibilidade da oferta dessas 
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benfeitorias por todo o perímetro urbano, apenas o Preço da terra, re-

gra geral, e a vontade do proprietário privado, 

çio dos possíveis loteamentos. 

cresceram na propor-

A oferta do servi~o de transportes se estende por toda a 

irea urbana, de tal forma que em escala maior ou menor, qualquer ponto 

tem grau de acessibilidade ao centro, apesar de existirem 'reas que 

distem mais de 200 metros de qualquer linha de 8nibus. A acessibilida­

de pode ser considerada a partir da porcentagem da possibilidade de, 

estando em qualquer área/bairro da cidade, uma pessoa poder atingir as 

outras 'reas/bairros por 6nibus coletivo. No caso de Presidente Pru-

() centro (para onde convergem todas as linhas) tem 100X de 

acessibilidade em relaçio a qualquer outro ponto da cidade; essa pro-

porçio vai decrescendo à medida que se afasta do centro, porque os 

6nibus que percorrem as 'reas mais afastadas do centro tendem a dimi­

nuir em n~mero e frequincia <SPOSITO et alii, 1984:87-91)(78>. 

A capacidade que o poder ptlblico e os agentes que for-

necem a infra-estrutura à cidade t~m para o atendimento de toda a ma-

lha urbana faz com que os propriet~rios da terra estabele~am a dinimi-

ca da produçio do solo em decorrincia principalmente do pre~o e por-

tanto, da possibilidade de se realizar a renda. 

Em momento algum, por todo o período do levantamento 

empírico dos dados, nenhum elemento entre os agentes produtores (pro-

res> do solo colocou a presen~a do poder ptlblico em questão, a nio ser 

para confil-mar a pn:·~:;.enr;a ·''natul-al·'' desse agente na simbiose com os 

agentes capitalistas na produção do espaço urbano (79>. O poder p~bli-

co, representando concretamente o Estado na escala do município, nio ~ 

encarado como entidade separada ou, mesmo, incorporado pelos capita­

listas. ~algo natural, inquestion,vel, a-histdrico. 

Neste ponto, o antagonismo entre os agentes produtores e 

comercializadores do espaço urbano se desfaz, numa apropria~io real do 
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os agentes produtores do espaço de rela­
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Estado. A inversio ideológica refletida pelo discurso de apropriaçio 

do Estado transforma-o em elemento natural do modo de produção, como 

se nio houvessem raz5es históricas para o surgimento, o desenvolvimen­

to e a apropriação do Estado pela burguesia. 

No entanto, se na rela~io com o Estado o antagonismo 

entre os agentes produtores e comercializadores do espaço urbano desa­

parece, na relaçio direta entre ambos o antagonismo aparece claramen­

te, acrescido, quando ocorre o caso, de contradição com os propriet'­

rios da terra, quando nio sio estes os produtores e comercializadores 

direto. 

Como isso ocorre? Os propriet,rios da terra (lotejvel> 

juridicamente são proprietirios da renda capitalizada, que se realiza 

(neste caso) quando a terra j incorporada ao espaço urbano atrav~s da 

implantaçio de um loteamento. Hi interesse por parte desse agente que 

o preço da terra seja compensador para que haja essa incorporaçio da 

mesma ao espaço urbano. A propriedade privada, que lhe di a capacidade 

de realizar a renda da terra, j condiçio primeira para a renda, mas a 

sua primeira contradição tambim porque, para que ela se realize, e ne­

cess,rio haver a comercializaçio dos lotes; aí o propriet,rio se des­

vincula da terra e apropria-se do equivalente geral (a moeda), o que 

pode ser novamente utilizado na compra da terra ou aplicado em ativi­

dades produtivas ou especulativas. 

As empresas de incorporaçic e loteamento (que nem sem­

pre pertencem aos proprietirios de terra>, prestam serviços na demar­

ca~io das glebas, no traçado e na execução t~cnica das ruas e das 

benfeitorias do loteamento, e tim, como tendincia natural desenvol­

vida pelo HCP, a capacidade de ampliar horizontalmente a malha urbana 

com o aumento do ndmero de loteamentos. Esses agentes tim interesse em 

que isso aconte~a. 

o 
mel·cial izadm·es 

tel·ceiro 

do solo 

elemento 

ul·bano 

n"':ssa questão, os agentes co-

(corn?tores, "pic<:u-etas") têm in·-
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teresse em que o mercado seja suprido, cada vez mais, com a merca­

doria terreno, com a argumentaçio de que, quanto maior for a oferta 

de lotes e a demanda dependendo da conjuntura do momento, maior o 

volume de negdcios imobiliirios. Assim, "d' para cada um ter o 

seu trabalho garantido"<Se>. 

Enfim, é objetivo dos corretores, a existência cada vez 

maior da mercadoria terreno vazio no mercado, ampliando-se a possibi­

lidade na realizaçio dos negócios de compra e venda, porque parte (que 

varia de 5 a BX> do pre~o obtido no negócio transforma-se em "comis­

sio" e por eles é apropriada. 

Uma demonstração da contradição entre comerciantes e 

loteador~s do espaço urbano fica evidenciada a partir da proposta de 

um corretor <81>: seria importante inserir um esquema de exigências 

graduais da infraestrutura nos loteamentos novos, ou seja, quanto mais 

distante, menores seriam as exigências em infraestrutura para que se 

efetuasse um loteamento. Por exemplo, para aqueles loteamentos situa­

dos próxi~os à malha urbana, seriam exigidos redes de luz, água e ar­

borização; para os seguintes, apenas luz e arborização; para os se­

guintes, apenas o arruamento seria exigido. A premissa básica é de 

que, quanto menor o ntlmero de itens da infraestrutura exigidos, menor 

seria o cu~to de produção dos lotes, por conseguinte seria menor o 

preço do m2 do solo, o que poderia atender as popu1aç5es de baixa ren-

da. 

A consequência dessa proposta (que mostra a intenção da 

oferta cada vez maior da mercadoria lote urbano> revela a rela~ão com 

o poder ptlblico: este encarregar-se-ia de suprir esses loteamentos da 

infraestrutura necessiria, à medida.que fossem sendo ocupados por mo-

radares (por press5es políticas das mais diversas>, o que iria benefi­

ciar os loteamentos limítrofes, com custo social_~ssumido ou pelo po-

der pdblico ou mesmo pelos moradores. Por _outro lado, a maior oferta 

de lotes no mercado aumenta a possibilidade do volume dos negócios, 
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(IO) Entrevista cOll o Sr. Ca,los franco, 
agente COllercializador de terrenos e 
i•óveis construídos. 

(81> Entrevista cOll o Sr. Carlos Delfin. 



portanto, a realização dos lucros de comissão dos comerciantes. Aos 

loteadores, a renda se ampliaria pela diminuiç:io do custo de prod~ç:ão 

do lote, com a implantação restrita da infraestrutura, o que não leva-

ria, necessariamente, à diminuição, na mesma proporção, do preço de 

Nesta relação, loteadores e corretores trabalham com a 

mesma int enç:ã<l. 

~ objetivo dos propriet,rios e dos produtores de lotea-

mentos, em oposição, que a oferta de terrenos vazios mantenha-se a tal 

nível que a relação entre oferta e demanda favoreça os preços da ofer­

ta.Somando-se a isso a monopolização do território. (lotes na malha 

urbana mais glebas lote,veis) por parte de poucos capitalistas, os 

preços dos lotes tendem a se manter acima dos preç:os de produç:ão, ga­

rantindo um sobrelucro ao propriet,rio. Esse sobrelucro, obtido na 

subtração do preç:o de produção do lote urbano do preço de comercia.li-

zação (venda no mercado imobiliário), é da ordem de um para nove, ou 

seja, o custo de produção de um lote urbano em Presidente Prudente 

equivale entre 10 a 15X do seu preç:o de comercializaç:ão <82) Não 

sendo assim, o "negócio não é vantajoso". 

Essa contradiç:ão/oposiç:ão entre os proprietirios da terra 

e os comertializadores da terra só não aparece na rela,ão destes dois 

agentes de produçio/comercializaçio do solo urbano com o Estado, ele­

mento necess,rio mas "natural" nas rela,5es capitalistas, o~rigado 

apenas a se preocupar com a infraestrutura e os serviços na cidade. ~ 

nesse momento que o Estado (poder pdblico municipal>, ao legislar so­

bre o uso do solo urbano <Plano Diretor; cddigo de obras), se, em al­

gumas resolu~5es, beneficia diretamente o capitalista, em outras apa­

rece como frontal opositor porque, apesar de tudo, o poder pdblico 

também serve como mediador entre os proprietários e os não-proprietá-

rios do solo urbano. 

(82) Dados obtidos e• entrevist,s co• os Srs. 
Antonio Luizari e Gabriel llacuco <lot.ea­
dores>. 



O movimento dessas relaç5es contraditdrias <ora entre 

propriet,rios e corretores; ora entre estes e o Estado; ora entre o 

Estado e os n~o proprietirios; ora entre os proprietirios e os não­

proprietirios; e sempre entre todos esses ·elementos>, tendo oscilaçio 

hegemônica entre o poder de pressão e barganha de cada um dos elemen­

tos, ' o que vai determinar a produção social do espaço urbano. 

Para tentar esclarecer um pouco mais a produção do solo 

urbano, fomos buscar outros elementos de explicaçio: ~ o enfoque das 

determinaç5es específicas dos agentes na produção do solo urbano ao 

nível do indivíduo ou da empresa loteadora, cujas preocupaç5es maiores 

estão voltadas para a valorização da propriedade capitalista, subordi-

nando à sua dinâmica o papel do consumidor, na imbricada relação que 

esses agentes mantêM com o poder público. 

A elaboração de um loteamento requer muitos aspectos 

tjcnicos. Para CAIRES & CAIRES (1984)(83>, citando a obra "The apprai-

sal of Real Estate", "o valor de mercado de um bem im6vel ' criado, 

mantido, modificado ou anulado pela inter-relação das quatro grandes 

forças que motivam as atividades humanas. Estas (for~as) são ideais 

sociais e padrões, ajustes econômicos e •udanças, regulamentos políti-

cos e governamentais e for~as físicas ou naturais" (p. 5). 

Para esse estudo, cada for~a citada acima j constituida 

por alguns elementos: 

a) ideais sociais e padrões: "evolução ou declínio da 

populaçio; alteraç5es na densidade da populaçio; mu­

danças no tamanho da família; distribuição geográfi­

ca de grupos compatíveis; atitudes concernentes à e­

duca~ão e atividades sociais; atitudes concernentes 

ao projeto arquitet8nico e l utilidade; fatores o-

riundos de instintos sociais do homem, ideais e an-

seios." 
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b> ajustes econ6micos e mudanças: "recursos naturais, 

sua quantidade, sua qualidade, localização e vazão 

da diminuição; tendências comerciais e industriais; 

tendências de emprego e níveis de salário; disponi­

bi 1 idade de dinheiro e crédito; níveis de preço, ta­

xas de juros e cargas tributárias; todos fatores que 

afetam direta ou indiretamente a capacidade aquisi­

t iva.11 

c> regulamentos políticos e governamentais~ "leis de 

zoneamento; cddigo de obras; regulamentos policiais 

e contra incêndios; controles de arrendamento, medi­

das de defesa · nacional, prioridades, designaç5es, 

permiss5es de uso especial e controle de crédito; 

moradia financiada pelo governo e empréstimos hipo­

tecários garantidos; orientaç5es monetárias que afe­

tam o livre uso do bem imóvel, incluindo toda forma 

de taxaç:ão." 

d) forç:as físicas ou naturais: "clima e topografia; 

fertilidade do solo; recursos minerais; fatores pú­

blicos tais como transportes, escolas, igrejas, par­

ques, áreas de lazer; controle de inundaçio e con­

servaç:io do solo; características do solo e do sub­

solo; avan,os tecnológicos que afetam o uso da ter­

ra." (p. 5 e 6). 

Alfm do enfoque marginalista da obra, como j' foi cita­

do acima, há a brutal confusão na citação dos elementos que constituem 

as "forças" que motivam as atividades humanas: a inclus~o de transpor­

tes, escolas, igrejas, parques, áreas de lazer em "forças físicas ou 

naturais"; ou recursos naturais, sua quantidade, sua qualidade, loca­

lização, etc. em "ajustes econ8micos e mudanças". Al~m do mais, não se 

detém na discusão da divisão territorial do trabalho, na existência de 
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classes de diferente poder de compra, apesar da citaçio das ntendin-

cias d€ emprego e níveis de sal,rio''~ mas cita "fatores oriundos de 

instintos sociais (~;;.ic) do h<.1mem, ideais e anseio~;.·'' 

Entio porque a cita~io dessa obra? Em primeiro lugar, 

para a distinção que pode ser dada ao enfoque da produção do espaço 

urbano; em segundo lugar, porque ela cont~m aspectos técnicos para a 

elaboraçio de loteamentos que. não aparecem nas obras citadas anterior-

mente, no bloco daquelas identificadas como marxistas. 

Vejamos: para os autores, nvalor de mercado ~ o pre~o 

mais provjvel que uma propriedade alcança em um m€rcado competitivo e 

aberto, respeitadas todas as condiç5es para que se cumpra uma venda 

sendo, vendedor e comprador, conhecedores de todos os usos e 

finalidades do bem e estando ambos dispostos à transação sem estarem 

forçados a ela"~ Esse valor esti condicionado pelos fatores: "viz.i·-

nhanc:a, local, geometria, utilidade, benfeitorias, direitos 

dões, usufrutos, concessões, comodato, passe, etc.). (p. 7). P<H gleba 

urbanizivel os autores entendem ser "uma grande extensio de terreno, 

em zona urbana ou de expansão urbana das cidades, cujo aproveitamento 

mais eficiente depende de arruamento e sub-divisio em lotes e que, 

apcis receber benefícios resultantes de urbanizaçio, possa ser absorvi­

da por vend• em prazo pr~-estabelecido." (p. 8). 

Para a avaliação de glebas urbaniziveis, dentre outras, 

os autores citam o "m~todo" comparativo, "o mais fidedigno e preciso, 

respeitadas as premissas em que se assenta, a abundincia e coerincia 

normaisn, atrav~s do qual "o valor do im6vel ( ••• ) ~obtido atrav&s da 

compara~io de dados de mercado relativos a outros de características 

simi lal·es" (p. 11). Sio levantados os mais diferentes dados (documen-

t ação, limites, descrição, uso, acesso, melhoramentos> e pesquisadas 

amostras, atrav~s de informaç5es sobre transa~io, an~ncios ou normas. 

Esses dados sio colocados em fórmulas matem,ticas (84) 

que resultam, tecnicament~, no pre~o do metro quadrado do solo. Essa 

(84) Hão interessa, ao nosso tribalho, 
cussão das fóraulas 1ateallicas. 
tanto, para 1aiores detalhes, o 
P<>de recorrer à obra de CAIRES, 
~AIRES, H. R., op. cit. 

a dis­
Ro en-
1 e i lor 
H. & 



avaliação t~cnica ' muito útil para fins legais: demandas judiciais, 

avalia~ões para o poder público, etc. Na realidade, o pre~o ·da terra 

loteável no mercado imobiliário obedece muito à dinâmica e à experiên­

cia dos próprios corretores, que estabelecem inclusive pre~os que os­

cilam de acordo com a "tática" de venda; a destinaçio futura da gleba 

em termos de uso; etc. 

~ na compara~ão entre glebas loteáveis e terrenos peri­

f~ricos na malha urbana que os elementos tedricos discutidos acima po­

dem contribuir para a nossa anjlise. Vamos fazer a discussio, agora, 

tendo como base o preço do solo na cidade de Presidente Prudente. 

Para se ter uma idiia do pre~o da terra lote,vel em 

Presidente Prudente, a figura 35 demonstra os preços das glebas loteá­

veis, deflacionados P•ra 1989. Comparados esses dados com aqueles dos 

loteamentos mais próximos, tendo-se como base o preço do metro quadra­

do, a diferença entre o solo loteado e o solo loteável é muito grande. 

Na zona norte, nas proxi•idades do Jardim Cobrai, onde o metro quadra­

do do solo loteado custava NCz$ 10,09, o preço do solo loteável não 

ultrapassava NCz$ 0,35 o metro quadrado; nas proximidades do Parque 

Alexandrina, onde em 1989 o preço do lote era NCz$ 5,46 o metro qua­

drado, o da terra loteável era de NCzS 1,45 o metro quadrado. 

Na parte leste da cidade, nas proximidades do Jardim 

Itapura, onde o pre~o havia oscilado de NCzS 26,02 para NCzS 45,69 o 

metro quadrado de 1988 para 1989, em 1988 o metro quadrado das glebas 

variava de NCz$ 1,45 a NCzS 3,42 o metro quadrado. 

Na parte sul da cidade, para onde ela menos se expandiu 

na década de 80, ao longo da rodovia Raposo Tavares <SP-270), área de 

tendência à concentração de estabelecimentos comerciais e industriais, 

o . preço e• 1980 estava por volta de NCzS 85,50 o •etro quadrado, preço 

muito próximo aos lotes do Jardim dos Pioneiro~, que faz limite com a 

rodovia, onde o preço do metro quadrado subiu de NCz$ 67,30 em 1988 

para NCzS 86,61 em 1989, e muito acima de loteamentos destinados a re-
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sidincias de classe m~dia para cima, como ~ o caso do Jardim Alto da 

Boa Vista, onde o preço subiu, de 1988 para 1989, de NCzS 15,79 para 

NCz$ 59,41 o metro quadrado e no Parque Higienópolis, cujo preço subiu 

de NCz$,23,84 para NCzS 44,64 o metro quadrado no mesmo período. Sain­

do do eixo da SP-270, o preço do metro quadrado da terra nas glebas 

desce para NCzS 5,64 o metro quadrado. 

Nessa área, atonteceu, em 1988, uma subida do preço do 

solo em virtude da atuação do Estado. O trecho da SP-270, localizado 

entre o trevo com a SP-425 e o trevo com a SP-501, teve sua pista du-

plicada e, por uma reformula~io no sistema de viadutos, houve o rebai-

xamento do leito da rodovia. A partir do início das obras at~ o final 

(que durou um ano), o preço real do metro quadrado dos terrenos aten­

didos diretamente pela rodovia triplicou CBS>. 

Na parte Oeste da cidade, para onde ela mais se expan-

diu a partir de 1975, os preços sio mais heterogineos: nas proximida-

des do Parque São Lucas, onde o metro quadrado custava NCz$ 17,63 em 

1989, em 1988 o solo loteivel custava NCz$ 1,45 o metro quadrado; prd-

ximo ao Jardim Maracanã, cujo pre~o do metro quadrado sobe, de 1988 

para 1989, de NCz$ 20,32 para NCz$ 32,42, o solo loteável custava NCz$ 

10,59 o metro quadrado; próximo ao Jardim Balneário, onde em 1989 o 

preço do solo era de NCz$ 25,22 o metro quadrado, o solo loteivel cus-

tava NCz$ 3,53 o metro quadrado em 1988; próximo ao Jardim Vila Real, 

cujo preço em 1988 era de NCzS 13,35 o metro quadrado, o do solo lo-

teável era de NCzS 1,20; e, próximo ao Jardim Honte Alto, onde o preço 

do solo em 1989 era de NCz$ 54,30 o metro quadrado,· o solo loteável 

custava NCzS 8~55 o metro quadrado em 1988, numa área que pode ser de-

nominada de npousio social'', porque se localiza entre loteamentos efe-

tuados nos ~ltimos vinte anos e a SP-270. 

Fica evidenciado, a partir dos dados analisados acima, 

que os preços das glebas loteáveis são mais altos nas partes sul e 

oeste da cidade. Para o sul, a cidade cresceu menos, e para oeste, a 
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cidade cresceu mais desde 1960. Nessas áreas estio as terras mais "va-

POl'tantO!t 

pagando tributos urbanos. Isso leva a crer que os preços já exerçam 

pressão para que essa ireas sejam loteadas num futuro próximo com mui-

to maior rapidez que aquelas situadas nas partes norte e leste. 

Apesar da "perda" (86) de 35X, no mínimo, da área lo-

teada, que ~ transformada em arruamento e ireas de lazer ou para enti-

dades p~blicas, o preço do metro quadrado do lote "~tjl" para o mer-

cado, uma vez implantadas todas as benfeitorias no loteamento, equiva-

le ainda, entre oito e dez vezes, ao preço do metro quadrado da gleba 

loteivel mais próxima. Essa diferença (80 a 90X> é que faz com que ha-

ja uma pressão maior para que haja os loteamentos em certas áreas da 

cidad12. 

Uma comparação entre a figura 36,que mostra as mudanças 

no traçado do perímetro urbano e a figura 35, que mostra as 'reas nio 

lote,veis contidas na malha urbana, confirma a previsão colocada aci-

ma, porque hi a necessidade de serem colocados no mercado mais lotes 

<mel-cadorias), para que se mantenha um volume de negócios suficientes 

para a movimenta~io dos agentes imobiliirios 
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8. A APROPRIAC~O DA RENDA DO SOLO 

Para se verificar como e quando os agentes econ8micos 

se apropriam da renda da terra em Presidente Prudente, pode-se partir 

de alguns raciocínios: 

1> a dinâmica do mercado fundiário e, portanto, o cres­

cimento territorial da cidade faz-se sob a ldgica da 

produ~ão monopolista. Esse processo de monopolizaç~o 

do território ~ atestado pelos dados ji analisados 

anteriormente: i/5 do total de terrenos vazios na 

cidade ' propriedade dos grandes investidores~ al­

guns dos quais det'm grandes glebas de terras lote'­

veis internamente aos limites do perímetro urbano. 

2> o solo urbano <como a terra rural>, neste caso, e­

merge, antes de mais nada, para essa classe de pro­

priet,rios do solo, como reserva de valor, com 

componentes históricos (herança, por exemplo) que 

correspondem à liga~ão t'cnica dos capitalistas na 

monopoliza~ão do território. Concomitante e contra-

ditoriamente, 

capitalizada, 

o solo ' tamb'm continente da renda 

que se realiza no ato de compra/venda 

<enfim, na configuraç~o real de mercadoria, que ele 

é>. 
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3> Monopolizaçio do territdrio baseada na propriedade 

como reserva de valor e continente de renda capita­

lizada formam a estrutura (na parcela do espaço bra­

sileiro chamado Presidente Prudente> que vai deter­

minar a dini~ica própria da expansio da malha urba-

na. 

Esses três pontos foram colocados acima porque fazem 

parte de uma realidade espacial, contrapondo-se e complementando-se, 

enquanto resultado da relação jurídica de cariter universalista entre 

pessoas e entre pessoas e a institui~io da propriedade privada. Sem 

discutir mais profundamente, a esta questio pode ser lembrado o que 

definiu ALTHUSSER <1965) a nature~a do direito: a superestrutura codi­

ficada expressa um elemento da gênese do direito de propriedade (e da 

renda da terra) e mostra as características da reprodu~io de todo o 

modo de produçio (p. 251). O cariter universalista abstrato~ necess'­

rio para que as pessoas sejam todas "iguaisº e. que as "coisasº sejam 

todas "iguais", refletindo a universalidade do interci•bio •ercantil. 

(p. 252). 

A universalidade jurídica consolida a inquestionalidade 

do direito da propriedade privada e se estende ao entendimento das re­

la~5es entre as classes capitalistas e o poder p~blico, cujo papel na 

produçio da infra-estrutura geogrifica comparece como instituiçio na­

tural <e portanto, tambjm, inquestion,vel>. 

Mas a renda ~ algo concreto e que pode ser traduzido no 

equivalente geral. Como? A partir dos custos de produção do solo urba­

no, numa relação aritm~tica simples em relação aos preços de mercado. 

Ao fazer esta afirmação, a intenção não j trazer para o senso comum a 

discusio, ou mesmo, simplifici-la, excluindo os fatores qualitativos e 

a dimensio histórica do espaço urbano. 

A afirmação procura mesmo j dar ªnfase à relaçio mer­

cant i 1 que aparece revestida, para as pessoas, d~ uma maneira geral, 
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de um caráter natural e legítimo, ~ partir da aceitação de uma r~la~ão 

jurídica que nio pode ser entendida a não ser historicamente. 

Como a relaç~o de compra e ~enda (demanda e oferta> das 

unidades do solo urbano (terrenos vazios, neste caso) ~ algo inques­

t ionjvel no HCP, i a partir dela que se pode entender seu carjter his-

tórico. Tal caráter histórico ~ o que permite o entendimento da trans­

formação do solo agrícola em solo urbano de maneira diferenciada, con­

forme a área considerada, dentro de certos limites dos custos de pro-

duçio e dos preços de mercado. 

Grosso modo, a comparação entre o pre~a de mercado do 

metro quadrado dos lotes urbanos da periferia variam, com pequenas ex­

ceç5es, em relação ao preço de mercado do metro quadrado da terra lo­

teável, na proporção de 8 a 10 vezes mais alto; ou, invertendo o ra­

ciocínio, o pre~o do metro quadrado da terra loteável equivale, em m'­

dia, de 10 a 15X do pre~o do metro quadrado do loteamento mais prdxi-

mo. 

Quando o preço das áreas loteáveis tende a aumentar em 

relação às áreas loteadas mais próximas, aparece a pressão para que o 

proprietário capitalista realize o loteamento. Nesse momento, ele rea­

liza e se apropria da renda, na proporção colocada acima. Em termos 

gerais, isso acontece em certos períodos equacionados pelas forças po-

1 ít icas que assumem o poder pdblico municipal. Os períodos de maior 

realizaç~o e apropria~io da renda do solo coincidem, grosso modo, com 

os momentos de maior expansão da malha urbana, principalmente entre 

1966 e 1969, entre 1975 e 1979<87) e logo após o Plano Cruzado entrar 

e~ vigor, outro. momento come~a a surgir a partir de 1989, quando da 

mudan~a de governo municipal e, consequentemente, nova política de va-

loriza~ão da propriedade privada. 

Parte da renda do solo urbano i apropriada pelo poder 

ptlblico. Essa parcela transforma-se em receita do eririo municipal que 

j gasta tanto para o pagamento de pessoal <transferincia de ramo de 
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parte da mais valia social> ou retorna a certos setores da cidade (ba-

seados na segrega~ão social do espa~o) como investimento para a produ­

ção d~ infraestrutura pelo poder público, beneficiando os proprietá-

rios capitalistas do solo (principalmente aqueles que monopolizam, es­

trategicamente, o território). Esta última parcela considerada da ren-

da, uma vez realizada, re.alime.nta o aumento da renda capitalizada na 

relação proprietário capitalista/poder público pela cobran~a do IPTU 

(imposto predial e territorial urbano), num movimento que beneficia o 

capitalista, porque a Prefeitura Municipal, salvo em pontos isolados, 

não realiza direta•ente a renda do solo (porque não é seu objetivo 

maior), mas propicia a realização da mesma eor parte dos capitalistas. 

A parcela anteriormente citada (direcionada para o pagamento de salá-

rios) pode ser encaminhada na compra de terrenos mas em grau de magni-

tude pouco significativa, dado o baixo poder aquisitivo médio do fun­

cionalismo público municipal. 

Outra forma da apropria~ão da renda é consolidada pela 

propriedade de edificações, tanto para fins comerciais, industriais, 

de serviços, como para fins residenciais <atividades produtivas e re-

produtivas, de capital e de força de trabalho>. O momento da apropria-

ção aparece por dois mecanismos: o primeiro deles, que é o mesmo para 

os t~rrenos vazios, j o ato de compra/venda, ond~, para a formaçio do 
' 

pre~o, concorre o preço do terreno onde se localiza a edifica~ão 

acrescido das parcelas de capital constante e capital variávP-1 incor­

poradas no lugar, elementos que superam o simples grau de construtibi­

lidade ine~ente ao solo, e das especificidades de localização. O se­

gundo de.les é determinado pela via do aluguel, quando a apropriação 

desta fração da renda se faz, diferentemente do mecanismo anterior, 

não num momento do tem~o (ato de compra/venda) mas cronologicamente 

dividida Cem meses, semestres, anos). Essa forma de apropriação~ ga-

rantida pelo direito da propriedade privada, que garante a manten~a, 

nas mãos do capitalista, de parte do território ao qual se incorporou 
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o capital, seja para fins da habita~io ou de produ,io de mais-valia. 

Identificando diretamente aqueles que se apropriam da 

renda do solo no que concerne aos terrenos vazios, num universo de 

160.352 pessoas <ntlmero de habitantes em Presidente Prudente em 1987), 

2.178 propriet,rios (aqueles q~e possuíam dois terrenos ou mais>, que 

equivalem a l,35X dos habitantes da cidade, possuiam 56,33X dos terre­

nos vazios e 75,78% da 'rea -da malha urbana. Considerando-se que o 

preço m~dio do metro quadrado do solo urbano na cidade em 1989 era de 

NczS 109,32 e a irea dos terrenos vazio• totalizava 10.989.686,09 m2, 

podemos, de uma maneira bem simplificada dizer que a cidade ''custava", 

territorialmente Hcz$ 1.201.317.400,00, dos quais Ncz$ 910.358.320,00 

pertenciam aos 2.178 proprietirios citados acima. 

No que concerne às edificaç5es, o cil~ulo, mesmo que 

simplificado como aquele feito acima, torna-se extremamente difícil 

dada a dificuldade para a obten;io de dados reais dos preços de venda 

dos imóveis e das varia,aes dos aluguiis, em virtude da lei do inqui-

1 inato do v'rios planos econ8micos decretados pelos governos brasilei­

ros nos ~ltimos quatro anos, que provocaram distor~5Ps nos preços dos 

alugu~is em virtude do tempo de contrato. Estas dificuldades estabele­

cem uma dinimica diferente na magnitude e no ritmo da apr6pria,io da 

renda nesse setor de im6veis. 

O que podemos afirmar, com base nos dados citados ante­

riormente, j que praticamente mais de um terço dos habitantes da cida­

de paga aluguel de moradia, enquanto que metade da popula~io, consti­

tuída pelos propriet,rios dos imdveis edificados, apropria-se, direta 

ou indiretamente, da renda dos imdveis, ou pela venda dos mesmos ou 

pela cobrança de aluguel. 
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A institui,io da propriedade privada, rela,io social, 

no presente trabalho, foi considerada como elemento concernente ao 

MCP, a base da teoria da renda do solo urbano, diferenciada em seus 

tipos fenominicos: absoluta, diferencial e de monopólio. Na discussio 

do conhecimento teórico e sua constatação pelas evidincias empíricas, 

a escala de enfoque, dada pelo universo urbano de Presidente Prudente 

e mais especificamente, pelos proprietários dos lotes urbanos vazios, 

foi balizada pelo movimento de circula,ão e valoriza,ão do capital e 

dos processos de produção da mercadoria lote urbano. 

Quandci foi colocada em discussão a formação do preço do 

solo propriamente dito em relação ao capital, influenciado em suas va­

ria~ões pela taxa de juros como lei geral do HCP, o caso estudado mos­

trou tendin~ias diferentes: se, regra geral, formado o preço do solo e 

sua oscila,ão, para cima e para baixo, i ra~ão inversa da variação da 

taxa de juros, em Presidente Prudente essa lei não foi obedecida, no 

período estudado, mas contrariada geograficamente a partir das dife­

renças de localização dos terrenos, porque, em certas áreas da cidade, 

apesar da tendência média na área urbana de uma queda no preço real ao 

longo das tlltimas duas décadas, houve um au•ento real no preço do me­

tro quadrado do solo; ou seja, aumentou a taxa de juros desde 1968, 
~ 

mas, setorizadamente, também aumentou o preço do solow 

Essa constatação não pode ser tomada isoladamente, ape­

sar de, pela localiza~io na malha urbana e pela topografia da superfí-
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cie, os custos de construtibilidade nas ireas de aumento do preço do 

solo serem menores que em outras ~reas; no entanto, em pontos onde a 

necessidade de gastos para a produ~io do terreno são menores que nos 

casos citados, o aumento do pre'o nio ocorreu necessariamente. Assim, 

a localiza~io, associada a aspectos subjetivos incorporados pelos con­

sumidores do espa~o (propaganda, seguran,a, tranquilidade, etc.> in­

fluenciou diretamente a oscil~çio dos pre~os. 

A dinimica do mercado fundiirio cujos agentes em sua 

totalidade coordenam mais de 80% dos negdcios imobili,rios, tamb~m 

cria e solidifica uma segrega;io espacial enfatizada pelo papel da 

a,io ptlblica, quando da implanta,io da in~raestrutura que, se nio se 

fixa internamente ao perímetro do terreno, externamente a ele influen­

cia diretamente na constitui,io de seu pre,o. E esse pre'º' evidincia 

do cariter de mercadoria do tereno, ~ base monetiria da propriedade 

privad~ e comporta e realiza nos momentos de transferincia (venda) 

desse direito (propriedade privada) a · renda capitalizada intrínseca a 

esse direito. A renda do solo realiza-se em sua forma absoluta, quando 

a base mais clara ~ propriamente a garantia da propriedade privada; na 

forma diferencial, quando se evidenciam suas relaç5es de localiza~io e 

construtibilidade; e na forma de monopólio, que muitas vezes se con­

funde com a diferencial, quando a segrega~io espacial ~estimulada e 

assumida pelo consumidor do solo urbano. 

O Estado (podei· pL\blico municipal> responsável pela me­

dia~io capitalista-consumidor do espaço (que pode ser o próprio Esta­

do, o capitalista ou o assalariado> estabelece a infraestrutura para a 

consuma;io dos processos produtivos, da circulaçio e valorizaçio do 

capital, e para a reproduçio da força de trabalho. 

A terra rural, que no oeste paulista i incorporada efe­

tivamente ao HCP atrav~s do avanço do plantio, principalmente, do ca­

f~, e que se constitui em capital que comporta a renda capitalizada 

como tal<al~m da realizaçio da renda agrícola por ocasiio da comercia-
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li~a~io do café>~ em certas ireas ~ transformada em solo urbano, ter­

ritório que tamb~m vai sinteti2ar as relaç5es de produção e reprodução 

de capital e trabalho. 

Associada à circulaçio de capital e força de trabalho, 

a cidade surge para os primeiros loteadores, mas com mais intensidade 

para os futuros prapriet~rios de terrenos, como espaço para a especu­

la~io com os lotes, provocandp, tendencialmente, o aumento do preço do 

metro quadrado, m€smo se comparativamente, de uma cidade para outra, o 

aumento do pre'o se fa~a em diferentes magnitudes. Entio, desde a im­

planta~io dos primeiros loteamentos (transformaçio da terra rural em 

solo urbano), os agentes dessa implanta;io aparecem como especuladores 

com a mercadoria lote urbano, regra que se vai solidificando com o 

t~mpo. Esse mecanismo (a especulaçio, como fator de elevação das taxas 

inflacionirias) provoca o aumento constante nos preços mas, quando se 

restringe a uma mercadoria dada (neste caso~ o lote urbano, sem qual­

quer capacidade de produzir mais-valia), provoca, no momento da reali­

zaçio da renda, a transferincia de parte da mais-valia social de ramos 

produtivos da economia, para as mios dos agentes desse mecanismo, os 

e~peculadores. Desta forma, a propriedade privada como instituição le-

gal, 

lia 

protege seu titular, fazendo-o se apropriar de parte da mais-va­

social numa evidente transferincia de renda de ramo de atividade 

produtiva para uma atividade especuladora. 

Se, em sua forma plena, a propriedade privada, pelo fa­

to de ser continente de capital, imobiliza-o, transformando-se em obs­

táculo para sua reprodu~io, quando objeto de especula,io liberta-o 

desse cariter de obsticulo, permitindo sua realiza,io crescente. Essa 

tese se aplica principalmente aos terrenos vazios na cidade, que nio 

sio utilizados nem para a realização de processos produtivos nem para 

a reprodução da força de trabalho (habita,io, escola, etc.), mas ape­

nas para a especula~io. 
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Ora, se h' u•a tendincia geral <negada apenas por áreas 

isoladas no espaço urbano> da queda do preço real do solo, por que 

ainda persiste a monopolização do território? Salvo em momentos de os­

cilação rápida e intensa da taxa de juros, e consequentemente da va­

riação do preço do solo, ser proprietário de terreno vazio equivale, 

regra geral, a não ter lucros imediatos com essa situação. Has em 

qualquer avaliação econ8mica; a terra ~ colocada como um dos investi­

mentos mais seguros para o capitalista, apesar de sua baixa liquidez 

em relação a outros ativos. 

O caráter limitado do território, oposto ao aumento 

constante da população (consumidores do t~rritório) que lhe dá a con­

dição de raridade, e a sua posição de reserva de valor, como base só­

lida para o capitalista realizar a renda capitalizada ~uando melhor 

lhe convier, são os fatores explicativos para essa aparente incoerên­

cia. 

As diferenciações no território das áreas dos proprie­

tários capitalistas <cidade e campo; perímetro urbano; bairros de di­

ferentes padr5es> vão se constituindo e solidificando no tempo, for­

mando, no caso de Presidente Prudente, um verdadeiro "cinturão" de 

glebas loteáveis, que limitam e estabelecem momento e dire~io da ex­

pansio territorial urbana. ~ muito mais o car,ter estrat~gi c o da mono­

poliza~io do território do que a realiza~io da renda capitalizada in­

dividualmente que move os capitalistas para a mantença de grandes 

áreas em seu poder. 

As grandes jreas que circundam a cidade <e• alguns ca­

sos ultrapassando a área de 100 alqueires> situam-se, em grande parte, 

internamente aos limites do perímetro urbano. O traçado do perímetro 

modificou-se nos últimos doze anos de tal for•a que ampliou exagerada­

•ente a área compreendida entre seus li•ites chegando, em alguns pon­

tos, distanciar-se em mais de dois qui18metros da malha urbana. Numa 

cidade que contém glebas não loteadas entre os loteamentos, como en-
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traves à ~irculaçio <arruamentos) e reservas de valor, a incorporação 

de terras com possível uso agrícola, em nome de uma maior arrecadaçio 

do IPTU, porque os terrenos internos ao perímetro urbano deixam de re­

colhei· o ITR (ou não, em parte>, apenas "f'on;a" os propt-if:.·tários de 

gleba a executarem loteamentos, ampliando a oferta de lotes no mercado 

imob i 1 iád.o. O argumento <liberal) de que quanto mais lotes existirem 

à venda menor o preço por unidade, baseado na lei da oferta/demanda, j 

uma fal~cia, dado o grau de monopoliza,io do territdrio. 

Neste caso, o poder p~blico, cujas pessoas nos governos 

nio apenas representam mas são agentes orginicos da ideologia da clas­

se dominante, da qual fazem eventualmente parte, exerce o papel que 

lhe i cabido: elabora e aciona ~ecanismos para benefício dos capita-

1 istas, que ou se apropriam diretamente da renda do solo nos processos 

de loteamento e venda de terrenos, ou indiretamente, através dos in-

vestimentas ptlblicos em elementos da infraestrutura. Permeando essas 

duas formas, uma outra, de apropria~io da renda evidencia-s~ na trans­

ferincia de parte da mai~-valia social entre os ramos de atividade~ 

quando, por exemplo, um m~dico ou um propriet,rio rural (fazendeiro) 

adquire terrenos bastante "valorizados'' situados em ireas típicas de 

especulaçio imobiliária. 

A apropria,io da renda do solo, analiticamente, uma vez 

entendidas as rela~6es estruturais e conjunturais ao modo capitalista 

de produ~io acontece das seguintes maneiras: 

a) quando da elaboraçio dos loteamentos, principalmente 

no momento em que ocorre a transformação da terra rural em solo urba­

no, quando o preço do metro quadrado, via de regra, aumenta, de um 

salto, em oito a dez vezes. 

b) pelo recolhimento dos tributos municipais, nio no 

que concerne à parte que se torna pagamento de pessoal, mas na parte 

que se volta para a produçio do espaço atrav's dos projetos de inves­

timentos p~blicos que vio se localizar em certas ireas da cidade. 
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e) ligada •maneira citada acima, est' o papel direto 

dos investimentos públicos na produçio da infraestrutura, que provocam 

o aumento do pre~o do solo. 

d) pela transferência de ramo de parte da mais-valia 

social, quando incorporada ao solo atrav~s da compra de terrenos ao se 

realizar posteriormente~ ato de venda. 

Tanto esta última, quanto as três maneiras anteriormen­

te citadas, aplicam-se ao c~~o dos imóveis construídos (residenciais e 

comerciais, principalmente>, com uma diferen~a, característica dos úl­

timos: a capacidade que o imóvel construido possui da obten~ão da ren­

da através do aluguel, o que só é possível em casos esporádicos para 

os terrenos vazios, utilizados para estacionamento no centro da cida-

de, por exemplo. 

Os momentos em que ~e dá a apropria~~º da renda são: 

a) em escala individual, 'no momento da venda da par-

cela do solo Cou da edifica~ão>. 

b> mas ao nível da economia urbana, considerada a ci-

dade como referencial, é imediatamente posterior ou concomitantemente 

aos períodos de expansão da malha urbana através da proje~ão e implan­

taçio de novos loteamentos. 

e) ao nível do agente econ&mico que domina a din~mica 

do mercado fundi,rio, ' quando ocorrem mudan~as conjunturais na econo-

mia em escala nacional, com a mudan~a brusca da taxa de juros, redire-

cionando os investimentos financeiros. 

Finalmente, a magnitude em que se d' a apropriaçio da 

renda do solo, é determinada pela diferença de preço entre a terra ru-
\-

ral or{ginalmente que s~ transforma em solo urbano, ou num segundo ca-

so, .Pela diferença de preço de compra e de venda do lote~ depend~ndo 

da oscilaç~o da taxa de juros e da localizaç~o do lote. 

No entanto, não se pode afirmar, sob pena de se cometer 

uma generaliza~io falsa, que em todo ato de compra e venda, aquela 
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pessoa que vende sua parcela do solo apropria-se da ~enda urbana cor­

respondente ~quela parcela. Muitas vez€s, quando o preço de venda j 

menor <em dados reais) que o preço de compra, considerado individual­

mente um proprietário qualquer. Isso fica evidente quando se recorda a 

afirma~ão anterior de uma tendincia, nos últimos vinte anos, em Presi­

dente Prudente~ de uma queda no preço real do solo urbano. 

Podemos dizer· tamb~m que, historicamente, se parte dos 

capitalistas produz loteamentos e oferece a mercadoria lote no mercado 

fundiário, esses ou outros capitalistas vio adquirindo glebas rurais 

pr6ximas ou mesmo glebas situadas no interior da malha urbana, para 

continuação do processo de especulação fundiária. 
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1•. CONCLusao 

Sob o modo capitalista de produ~~o, o Estado valoriza a 

propriedade privada porque corno tal ele se constitui. 

~ preciso a transforma~~º de sua natureza, de proprie­

dade privada em institui~io coletiva. 
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